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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÃNICASj.
E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Fundado em 21 de novembro de 1935- Reorganizado pelo Dec - Lei n9 1402 de 5 de julho de 1939/'
Despacho MTB 30.603178

Ex1n0 . Sr. Dr. Juiz Presidente do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho

da Sexta Região*

Tr	:

Livc

L

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalir

gicas, Mecânicas e de Material Elétrico do Estado de Pernambuco - com

sede, em Recife, à Praça Maciel Pinheiro, n 2 357, 32 andar, Boa Vista-

para o ato, representado pelo seu diretor-presidente (Does. 01 a 03, a

nexo), o senhor Adeildo Vieira de Azevedo, vem a presença de V. Exa.,

mui respeitosamen-te, através do seu procurador bastante (Doe. 04, ane-

xo), advogado "in fine" assinado, para apresentar, com fulcro nos ar-

tigos 856 e seguintes do Capitulo IV da Consolidaço das Leis do Traba
lho, dlss{djo coletivo contra o Sindicato das Indústrias Metalúrgicas,

Mecânicas e de Material Elétrico do Estado de Pernambuco - com sede,em
Recife, à Rua Viscondessa do Livramento, n2 130, Boa Vista -. pelos mo

ti--vos de fato e de direito abaixo aduzidos

1 - Investido dos poderes necessrios para tal fim

(docs. 05 a 10, anexo), pretendeu o sindicato suscitante negociar, com

o sindicato suscitado urna convenço coletiva de trabalho, para vign

cia a partir de 19 de setembro do corrente ano, data-base da catego

ria profissional representada, com base no rol de reivindicaçes (Does.

11 e 12, anexo) deliberado em assembléia geral;

2 - Decidiu, ainda, a aseenblia geral de que tra

ta o item supra que a frustraço da negociaço pretendida principiaria
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wn movimento grevista na categoria 48 (quarenta e oito) horas após a

concretizaçao da mesma e, ou, autorizaria o sindicato suscitante LZI

instaurar dissfdio coletivo (doe. 07, anexo)..

3 - O rol de que trata o item 1 (um) supra (Does.

li e 12, anexo), contem 65 (sessemta e cinco) reivindicaçes, das

quais:

3.1 - 38(trinta e oito) importam em manutenço de
cláusulas da convençao firmada em 19 de setembro de 1989 (Does. 13, a

nexo)-itens 1, 2 9 39, li, 15 9 16 9 17 9 18 1 19 9 20 1 21 9 22 1 23 9 24 9 259

26 9 28, 29 9 31, 32 9 33, 34 1 35 9 36 9 39 1 40 9 41 9 42, 43, 44, 46 9 47,48,

50 9 51, 52 1 53 e 55.

3.2 - 17(dezessete) importam em modificaço de

c1.usulas da convenço firmada em 19 de setembro de 1989 (Doo. 13, a-
nexo), itens 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 1 12, 13 9 14 9 27 9 30 9 37 9 38, 45, 49
e 54; e

3.3 - 10(dez) importam em cláusulas novas a serem

inclufdas 4a convenço que se pretendia firmar - itens 56 a 65;
4 - Citado rol foi remetido ao sindicato suscita-

do em trs de agosto do corrente ano (Doe. 14, anexo). Data, a partir
da qual, deu-se inicio ao processo de negociaçao direta. O qual, ape-

sar dos esforços do sindicato suscitante, no resultou em exito. Malo
arando na reunido de conciliaçao promovida em trinta de agosto	de
1990 pela Delegacia Regional do Trabalho - DRT (Doe. 15, anexo);

5 - Como decidido na assembléia de que tratamos

itens 1 (um) e 2 (dois) supra, na carta de remessa do rol de	reivin

dicaçes informou-se ao sindicato suscitado que o malogro da negocia
çao acarretará a def1agraço de greve 48 (quarenta e oito) horas após
• frustraço referida. Assim, citado movimento paredista principiar'

• 0(zero) hora do dia tres de setembro do ano em curso.
6 - Ocorrendo, como de1ibeado o foi, a parede na

categoria, tem-se por aditado ao rol de reivindicaçes, ante a juste
za e legalidade do movimento, o pagamento dos dias parados para apre
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ciaço por parte deste egrégio tribunal.

Face ao exposto, requer a notificação do Sindicato
suscitado para, querendo, comparecer a audincia de conciliaço e ins-
trução e, na impossibilidade da soluço negociada, contestar os termos
do presente dissídio. Devendo o mesmo, ao final, deferir o rol	das

reivindicaç6es apresentadas, inclusive no que respeita ao	pagamento

dos dias parados, e condenar o suscitado no pagamento das custas e de-
mais cominaçes legais.

Protesta e, de logo, requer provar o alegado	por
todos os meios de prova em direita admitidos, especialmente;

1 pela apresentaço posterior de documentos;
II -pela rea1izaço de prfcias e diligências; e
III - pelos demais meios neeessrios.

TERMOS F2i QUE
PEDE DEFERIMENTO.

Recife, 31 de agosto de 1990.

Jge Per ir&Paiva.
O - PE N2 8643 -
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ATA GEUL DE A2URAÇO DAS EEL E 1 C EZ, DA

RIA DC SINDICATO DCC Ti PALHADOREO NAS iND

TRIAS JjETAL TRGICAS, MECANICAS E DE MATERIAL

ELíRICO Dc ESTADO DE P]iAPLUCO, REALIZADAS

NOS DIAS SEIS, SETE E OITO DE ACOSTO DO ANO

DE MI. L NO V C ENTOO E N CV N TA

Aos cito (08) dias domes de agosto do ano de mil noveceri

tos e noventa (1990), na sede de Central única do Tabalhadoros,Regicinal

Perruco, sitaRue dc Aragc, nu-mero trinta e sete, bairro da Boa Vis

t 	cidade do Recife, foram realizadas sob a coordenaço dos senh

es Rinderburg Lopes Barbosa e Moab Pereira Queiroz de Oliveira, secrct

rio de Política Sindical e Vice-Presidente da CUT-PE, respeciivamenie,oa

trabalhos de apuraçc das eleiçoes para renovaçao da Diretoria do Sindios

to dos Trabalhadores nas Idstrias I'1eta1írgicas, iec5nicao e de Material

Elétrico dc Estado de Pernambuco, realizadas nos dias seis (06), sete(Ofl

e oito (08) de agosto do corrente ano, nas empresas abrangidas pelo	Ór-.

go de Classe, conforme Edital dc Ccnvocaço devidamente publicado no Jcr

nal do Com rcio, ediço do dia trinta (30) de julho de mil novecentos e

noventa (1190). Abertos os tr	sabalho, a Com is são Eleitoral formada oclos

senhores Josiel Galvao de Souza, Jorge Silva e Vicente Fernandes Barbosa

entregou aos senhores Coordenadores dos trabalhos, as Atas, relaçes de

votantes, cdu1as nc utilizadas e relaes de votantes em separado, acom

panhedas das suas resnectivas Urnas lacradas, num total de quinze(15) ur

nUS, numeradas ria ordem crescente. Os senhores Hinderburg Lopes Barbosa e

1,' 0 ab de Oliveira, coordenadores, aps analizarem o material entregue	e

principalmente as Atas, verificaram que o total de inscritos era de cinco

mil cento e sessenta e quatro (5.164) eleitores, votaram em folha trs

mil seiscentos e noventa e nove (3.699') votantes e em senarados duzemtor

e doze (212) eleitores, num total de tres mil novecentos e onze (3.911')

Verificou-EC 	 àe 2/3 foi atsngi da, o qual ccrrespondea

a tr	mil cuatrocentos e •:uarenta e tre (3.443) eleitores e do total de

votantes ultrapassaram duzentos e cin q uenta e se-	256 Vr, Sem	te-

rem soc os votos en separados, Cor toos.	a	ao n nr	e Ir
as i:ssoa presentes a aoraçc ne	a	squanto ata a	erta E 02 S€



niorec Coar nadores os Tpubaihos	Jr: roc guluento a

Iirent com . aomposçao ae cinco (05) CsE J i i a u oi ac , rara t	l z

çao do Trabalhos, as quais foram cornpoatrs pelas seguintes pessoas: IEI-

Ut: Antnio Ferreira Guilhermjno; Joana Santos Pereira e Aldejr Jose	da

Silva; MESA DOIS: Joveliria Maria de Paiva; Joel Mariano de França e

cia Oliveira de Souza; flESL Tii.S: Ailton Laga1hes Barbosa; Ant6nio Ama ro

do Nascimento Filho e Carlos A1dzio Gomos Fa1co Pereira; MESA	QUATRO:

Cristina Maria de Soza Barbosa; Ivone Cais Pochco e Bjsmark Saraiva dc

Medeiros; MESA CINCO: Fernando Paulo Gusmão Rinaido Antnio Evangelista

e Vaidevino Paulo de Lima. Igualmente no foram registrados	protestos

Quanto a composico das Mesas A puradoras. Em seguida a Coordenaçc dos

trabalhos indagou aos presentes se haviam objeçoes na aDuraçao dos votos

em se parados, ja que todos os presentes se apresentaram apit os para votar.

Como no houve nenhum protesto, os votos em separado foram misturados aos

demais, iips terem sidos retirados dos seus envelo pes. E seguida iniciou

-se a contagem dos votos, observando-se o critério da intensao do elei-

tor. O resultado geral da apuração foi o seguinte: URNA UM: esta urna foi

apurada pela iesa um (01) e teve a seguinte votaçc: eleitos cento e ses-

senta (160); em folha vinte e nove (29); em separado vinte e oito (28);tc

tal de eleitores: cinquenta e sete (57), Chapa um (ol): cinquenta e

(53) votos; nulos: dois (0 2 ) e em branco: um (cl); Total: cinquenta e

seja (56) votos. Verificou-se que nesta urna houve ausencia de um (01) vo

to; URNA DOIS: Esta Urna foi apurada pela Mesa dois (02) e teve a seguin

te votaço: eleitores trezentos e sessenta e quatro (364);ern folha: tre-

zentos e vinte e trs (323); em separado: vinte (20); total de eleitores:

trezentos e quarenta e trs (343); Chapa um (ol): trezentos e vinte e oi

to (328) votos; nulos onze (11) e em branco sete (07); total:	trezentos

e quarenta e seis (346) votos; Nesta Urna verificou-se s-oma a mais de 03

(trs) votos. Assim sendo, para a Chapa um (01) computou-se trezentos e

vinte e cinco (325) votos; URNA TRÊS: Esta urna foi apurada pela Mesa (3)

tres e teve a seguinte votaçao: eleitores: trezentos e cinquenta e

(351); em folha: duzentos e sessenta e do i s (262); em separado: nenhum

voto; Total: de eleitores: duzentos e sessenta e dois (262) ; Chapa um(1):

Duzentos e seasenta votos (260) votos; nulos: três (03); em branco: qua-

torze (34); Total: Duzentose setenta e sete (277 votos; Verificou-se

nesta Urna quinze (15) votos a mais. Assim	qa Chapa um (l ficou coa

a se-nte votaço Dzentos e quarenta e o	o	otos, UFLNI U. TRO

Esta urna fc_ a puaaa pela Les:	 se	otaç e ele

''1



tres; Cento e quarenta e ci( l/6) ; um felh:: cci: t e sc s

ram registrados votos cm separado; Total de dci tores: conto e

Chapa um (01): cento e trs (O3) votos, nao foram taiflbCTfl registrados VO

-tos nulos; votos em branco: seis (06); Total: cento e nove (109)	votos;

fleta urn verificou-se que psssaram trs (03) votos a mais, os qunis no

foram COmT)UtS d O S na Ata e nem regstraoos na Chapa um (01); nem em nulos,

em trancou ou separados6 este caso forau registrados ceia (lOO)voloa p-

ra a Chapa um (1); URTL CINCO: Esta Urna foi apurada pois Jesa cinco (5)e

teve a seguinte votao: eleitores quinhentos e vinte e trs ('-,?3) ;em fo-

quatrocentos  e trinta e tres (433); era separado: deze::seto (17); Te

tal quatrocentos e cinquenta (450) votos; Chapa 1: quatrocentos e quareri

ta (440); Votos nulos: q uatro (4); em branco oito (6); total:	oustrocen

tos e cinquenta e dois votos (452) votos; Observou-se nesta Urna que lia v

ara dois (02) votos a mais do que e comnnutaço da Ata e tr	a mais do que

o , rotos em separado. Para a Chapa um (1) foram ccff!putaaos, assim, auatro

centos e trinta e cinco (435) votos; URNA SEIS: Esta Urna foi apurada p e-

la csa um (1) e teve a seguinte vota,-,.ao: eleitores: quatrocentos e ouin

ze (415) ; em folha: trezentos e quarenta e um (341); em separado: Onze (11)

Tota l  trezentos e cinquenta e dois (352); Chapa um (1): trezentos e trin

ta e oito (338) votos; nulos: um (1), cm branco: treze (13); Total: tre-

zentos e cin q uenta e dois (352) votos; URNA SETE: Esta Urna foi apurada

pela Mesa quatro (4) e teve a seguinte votação: eleitores: duzentos e no-

venta e sete (297); es folha: duzentos e doze (212); em separado: vinte e

t s (23); total duzentos e trinta e cinco (235) votos; Ghana um (1): d,

z'-tos e vinte e seis (226) votos; nulos: doiz (02) € em branco nQve (9)

num total de duzentos e trinta e sete (237) votos; Observou-se que na Ata

-desta Urna no foram registrados dois (2) votos a mmiis e a Chapa um (l)te

ve a seguinte votaçao: duzentos e vinte e quatro (224) votos; URNJt OITO

Esta Urna foi apurada pela Mesa tres (3); e teve a seguinte votaçio: dei

tores: quatrocentos e quinze (415) votos; em folha: duzentos e quarenta e

quatro (244); em separado: trinta e dois (32); total: duzentos e quarenta

e seis (246); Chapa um (1): duzentos e vinte e trs (223); nulos	treze

(13) e em branco vinte e quatro (24), totalizando duzentos e setenta e

to (278) votos; URNA NOVE: Esta Urna foi anurada nela Uesa dois (2 e te

ve a seguinte votaçc: eleitores: trezentos e noventa e	atro (394);	e:

folha: duzentos e quarenta e nove (249); cai separ:

oTotal duzentos e setenta e um (271, Cnan um (1)	n os e

(218); nulos: vinte e seis (26) e em bjnco dez nove (l9)	t

/• -
1	( /



70r1 o e ao -ent e tr.	otoa JE. 1 ia u at Urna a ca	vei 3

coa que houve a computaço de menos oito (08) votos; URNA DEZta

foi aparada pela iesa um (1) e teve a seguinte votaço: eleitores: quatr

centos e setenta e quatro (474); em folha trezentos e setenta e oito(378)

cm separado: tres (03); Total: trezentos e oitenta e um (381); Chapa	um

(1): trezentos e trinta e seis (336) votos; nulos quatorze (14); em bran

co: vinte e seis (26); Total: trezentos e setanta e nove (379) votos; Ve

rificou-se nesta Urna que faltaram doi s- (02) votos; URNA ONZE: Esta Urna'

foi apurada pela Ueza cinco (5) e teve a seguinte votação: eleitores: tre

sentam e cinquenta (350); em folha: duzentos e cinuenta e dois (252); em

separado: vinte dois (22); Total: duzentos e sessenta e quatro (264); Chc

pa um (1): duzentos e cinquenta e quatro (254); nulos dois (02); em 'oran

co vinte e um (21); Total: d-uzentoc e setenta e sete (277) votos. A mesa

puradora observou que havia nesta urna um (1) voto em separado a mais dc

Que foi ccaputado na Ata e passaram tres (03) votos do total tamhm compu

tado em Ata. A Onapa um (1), teve a seguinte votaçao duzentos e cinquenta

e um (25l votos: URNA DOZE: Esta Urna foi apurada pela r'iesa ires (3' e

teve  a seguinte votaçao: eleito::-es: quinhentos e trinta e oito (538); em

folha: trezentos e cinquenta e sete (357), em separado: q»toJze (14)! Tá

tal: trezentos e setenta e um (371); Ghana um (1): trezentos e vinte - e

cinco (325); nulos: dezesseis (16); em branco vinte e trs (23);	Total

trezentos e setenta e oito (378); observou-se nesta Urna que foram encon-

trados sete (07) votos a mais e para a Chapa 1 (um), foram registrados a-

renas trezentos e dezoito (318) votos; URNA TREZE:Esta Urna foi apurada

eia L'Iesa Quatro (4) e teve a seguinte votaço: eleitores: duzentos eauL

renta e quatro (244); em folha: cento e quarenta e nove (149); em separa-

do: oito (08); Total: cento e cinquenta e sete (157); Chapa 1 (um): cento

e quarenta e sete, nenhum voto nulo e dez (lo) em branco; Total: cento e

cinq uenta e sete votos; URNA QUATORZE: Esta Urna foi apurada pela iesa 02

(dois) e teve a seguinte votação: eleitores: duzentos e sete (207); em

folha cento e setenta e dois (172); em separado: cinco (05); Total cento'

e setenta e se-te (177); Chapa um (1): cento e q uarenta e nove (149) vo -

iam; nulos:onze (ii' e em branco quatorze (14); To-tal: cento e setenta e

nove(179); observou-se nesta Urna que foram registrados ires (03) votos'

a menos; URNA QTJlZE: Esta Urna foi a purada pela Lesa uatrc (4) e teve a

seauinte votaco: eleitores: duzentos e oitenta e seis (286: em folha

cento e noventa e doí (192); cm seDaado: sete (07); Total: Cento e no -

venta e nove (199) votos; Chapa	 vo-

/



os; nLiOO doi ,-- (02), en oaoo \iutc c os (22),

e um votos. Encerrada a apuraao de todos os votos, a votaçuo ge-r

cou assim distribuida; Total de votantes: trs mil novecentos e onze

(3 . 9 11 ); Chapa um (1): Trs mil quinhentos e quarenta e dois (3.542) vo

tos; Votos Nuloc: Cento e sete (107) e Votos em branco duzentos e dezes-

sete (217) e ainda trinta c cinco (35) votos que excederam das urnas 03,

(trê s); quatro (04), cinco (05);- sete (07); onze (ii) e doze (12), tota-

lizando finalmente tres mil novecentos e um ( 3 . 901) votos apurados. As-

sim sendo a Chapa um (i), nica Chapa deste processo obteve noventa pon-

te cin q uenta e sete por cento (90 . 57%) dos votos a purados e, no	haven

do nenhw-n protesto or parte dos presentes, as terem sido indagados,

finda a apuraçc, a coordcnaço dos trabalhos computou no Nap  Eleitoral

os nmeros, proclamando eleita a chapa um (1), pela maioria absoluta dos

otos computadôs, para e trinio noventa/noventa e trs (90/93) da Djre-

o do Sindicato dos Trabalhadores nas Indstnias Ntahrgicas, Necni -

cas e de Liaterial E1trico do Estado de Pernambuco, a qual foi assim com

posta: Diretoria Executava: (nfetvos): Ade1do Vie-ira de Azeveac(aae);

Cleodoval Cavalcanti Teixeira(vav1); Ronaldo Bernardo Peixoto; Moacir

Faulino Si±veira; Inalao Francisco e Oliveira; Jorge Silva; Jose	Fran

cisco da Cruz Oliveira; Alberto Alves dos Santos e Nanoel Belchior da

Silva;Suplente: Josiel Galvao de Souza; Conselho Fiscal: ifetivos): Jo

s Maria do Nascimento; Aderrir Ferreira Torres d Rildo de Souza Wander -

ley; Sunlentes: Uingles José Pereira de Souza e Reginaldo Roberto de L.

a; Delegaco Federativa: (Efetivos): Geraldo de Andrade L ima e	Domin-

gos Svio A. da Rocha; Suplente: Joao Paulo de Lima e Silva; Diretores

de Base: Antonio Luiz dos Prazeres; Izaias Gomes d a_ Silva; Hélio Ferrei-

ra da Silva'; Antnio Nanoel dos Santos Filho; Augusto Fjmentel de Paiva;

José Eduardo Gonzaga; Givanildo Fereira da Silva; José Lourinaldo de San

tana; Natanael Dias de Ol iveira; José Francisco de Nelc Neto; Luiz Pedro

de Li ma; Amaro José do Nascimento Filho; L:anoel Firmino de Souza; Pedro

Luiz do Nascimento; Antnio Francisco de Assis; Luiz Teixeira da Silva

Filho;e Romualdo Fernando de Barros; Vitor Pereira de Lima; J0ü Vicente

Ferreira; Severino ntr1io de Lima; Valmir Saturnino de Arajo; Êdnilson

Almeida de MOura, jose Roirigues da Silva; Severinc Paulino dc Carvalho;

e Jose Leoncio da Silva; Sulente da Di 
ré tor -I LT0 se' Alves de Sj

Q ueira Nada mais havendo a tratar foi mandedc lavrar a :resente Ata cue

cieuols ao lias e migaus confoinc vai assinsas oe±os se'ncreE coore

-	
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milhões. Os dólares do seqüestro contatos feitos com a família de
foram totalmente recuperados e Renato, os policiais rastreararn
estavam enterrados sob um pé de os roteiros dos seqüestradores,
mamão na fazenda.	 que passaram por Cr' tal'

Durante o seqüestro, Gilmar, Brasília, Catalão, Le qÇlo Bu-
de 23 anos, foi trabalhar nor- lhões e Silvania.

Laudo: "Chocolate" cometeu S	1

RIO — Segundo o resultado Civil, Heraldo Gomes, disse que
do laudo de local concluido on- ele é urna peça técnica que tem
tem pelos peritos Walter Gomes de ser articulada com o laudo de
e Evanir Qúintanilha, Alberto necropsia, as declarações do
Salustiano Borges, o "Chocola- presos que ocupam a galeria eir
te", envolvido em diversos que "Chocolate" se encontrav;ç
seqüestros, cometeu suicídio na e o exame toxicológico. Ek
cela que ocupava, no presídio de afirmou que, mesmo sem a con
segurança máxima Bangu 1. Ao clusão do exame toxicológico,
comentar o resultado do laudo há provas suficientes de que c,
de local, o secretário de Polícia seqüestrador se matou.

Liberação de dólares fica difícil
BRASÍLIA — O presidente

do Banco Central, Ibrahim Eris,
não pretende mais autorizar a
compra de dólares no câmbio
comercial para o pagamento de
resgates. Segundo a Assessoria
de Imprensa do BC, a decisão é
para valer, embora não tenha si-
do formalizada em ato normati-
vo.

Desde o final do ano passa-
do, o BC vinha autorizando a

compra dos dólares no mercadt
legal para pagamentos de resga
tes, Essas autorizações tinhair
como base legal uma permissãe
"secreta", conforme a assessoria
do BC, concedida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), en
29 de novembro de 1989. N
época, a permissão foi dada en
caráter de urgência para atende
as exigências dos sequestradores
do publicitário Luiz Salies.

¼. Uflfl a tu¼.J.aOa5¼.aal owc.ascaa m.w.,

"Mesmo que o governo con- militares está em torno de 130%,
ceda um reajuste salarial da or- de março até agora.

GO leite tipo "L. Isto porque,
logo após a liberação, o governo
detectou aumentos considerados
abusivos de até 120% no varejo.
Com isto, o cronograma de libe-
ração de preços, que deveria ser
executado até a primeira quinze-
na de agosto, soferá atrasos.

Saúde tem verba

BRASÍLIA - O presidente
Fernando Colior preparou uma
solenidade, ontem, no Palácio do
Planalto, contando com a pre-
sença de todos os secretários de
Srnlde dos Estados, para garantir
a transferência da terceira parce-
la do Sistema único de Saúde,
somando Cr$ 56 bilhões, dos
quais Cr$ 8,53 bilhões destina-
dos ao Rio de Janeiro. Mas São
Paulo ficou com a parcela maior:
Cr$ 19,19 bilhões. Esses recur-
sos cobrem os compromissos do
trimestre que vai de julho a se-
tembro.

BRASÍLIA (Sucursal) — O
líder negro Nelson Mandela virá
ao Brasil a convite da Câmara
dos Deputados em setembro.
Amanhã uma delegação chefiada
pelo deputado Carlos Alberto
Caó (PDT-RJ) parte para a Áfri-
ca do Sul para acertar os deta-
lhes da visita de Mandela que
vem sendo negociada desde no-
vembro do ano passado. A dele-
gação de deputados é formada
por Domingos Leonelli (PSB-
BA), João Herman (PSB-SP),
Paulo Paim (PT-SP), Benedita
da Silva (PT-RJ) e Edmilson Va-
lentim (PC do B/RJ).

Intoxicação

SALVADOR — A intoxi-
cação de pessoas por ingestão de
uma aguardente contaminada
com produto tóxico (provavel-
mente metanol), que até agora
provocou 16 mortes no municí-
pio baiano de Santo Amaro da
Purificação, já ultrapassou os
limites do município e ameaça
fugir inteiramente ao controle
das autoridades policiais e da
área de saúde do Estado. Cinco
pessoas estão internadas em es-
tado grave.

estao respasussuvra jJ21UC U5U0

37, inciso 12 e artigo 39 pará-
grafo primeiro da Constituição

,CIA AGROINDUSTRIAL DE AUMENTOS DO NORDESTE - CAN.AAN
(

C.G,C(MF) N2 06.731.66510001-51
Empresa Beneficiária dos Incentivos Fiscais do Nordeste- FINOR

EXTRATO DA PICA, realizada às 14:O0h do dia 19.07.90, na sede social à Ao. Mal,
Masc, de Morais. 5855, Imbiribeira- Reclte. PE. PRESENÇA. Todos os membros do
Cons. de Admlnist MESA: Paulo 09 Ir6s Marinho Falcão - Pres. e Maria de 011.
cetra Marinho Secret. DEUBERAÇOES: Todas unànlmes: Aum. do cap. social.
/Cr$ 82.544.146,00. mediante a emissão de 24.556.000 ações nominativas, sendo
15,122,638 ordinárias O 9.433.962 prol. 'A, sem valor nominal, do valor de senIs'
são de Cr$ 0.53, no valor total de Cr$ 13.014,998,00, a serem Integratizadas
rJcréd. em cjcorronte devidamente registrados na contabilidade da sociedade em
nome dos interessados na subsc, ARQUIVAMENTO Na ,IUCEPE sob o no
2630.000.303,1 em 24.07.90. Aos interessados sero fornecidas cópias da ata.
RaclIe/PE, 24.07.90, Paulo Queirós Marinho Falcão- Pres. do Cons. de Administ.

AVISO

AMARINO RODRIGUES DE LIMA, advogado, tendo sido assal-
tado e roubado, entre outros pertences, na sua pasta contendo
processos e documentos pessoais e judiciais, gratifica a quem
encontrar tal pasta ou documentos e entregar na Rua São Caeta-
no, nT 164, Campo Grande, Recife.

FGASA - 1,5:0115 CoNSolOS AO5I'ECUAlOA s/e-Ccc/rIp-sTa it.6367221()001-II-o11p000a oco
jc)Sqoa Pia a qOENT0000 FISCAIS 01) 9000fSTh-FjNOIi.AVIOO AOS ACIOItIttTAS E EDITAl.
E çX4I1001VÇÀO - ASSmiISI.SLA GERAL 050068515 E EXO'trAOOIIOXARIA-uctrun-ae dispiniçúo
- drs. ,cLenlntan na vede da Eej'-ena. ao Fueenda Pedra Comprida, Saniiarú-FF.,

,eireentos a que ar. ralore a Ártico iii da Lei nO hbnb/Tb, relativos ao enerctci
cW encerra/e os 31.12.1909. Et cair cones dados co, Acieniatas para se reunirem

1105 orar do dia 28.00. 1590, na sede sooiai 51 coada na Fazenda Pedra Covprid
SanO ri2-PS., a II, de dnihheraree en ACO/a(O 505r,. os necal0000 nosuorou: fli AGO
-nvtSnias a que si refere os Incisos 1, IS, iii e IV, ao Artigo 132 da Lei e
404116, nnlonenteu ao ocerc{oiv social findo cc 32.121989. FinAGcol-hiteraçTn

rCopiral Social es dcc 'crúnria do deliberado na AGE de lv.12.°)B. P/tmeraçia
o ).np irai Social coo a incorporasSe de reservas. J-Canorrnún dos valores dv Lapt
a) Sus/ai para , /011,lt005 ,, . 4'Alcnraçúesestatnririan que se façam rinconJr ias. 5
oval o uos0000s ocr ceias porninentc-s e norreistos. Sanhar6-PF., 02 de Junça

AGUISA .. AGROPECUÁRIA GUIMARÃES S/A
C,G,C. 10.665.743/0001-34

EMPRESA BEN ClAmA DOS INCENTIVOS FISCAIS DO NORDESTE - FINOR
EXTRATO DA TA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DATA. HORA E	AI.-- 12.07.90, às 9:00 hs, na sua Sede Social. QUO-
RUM - Todosos me. ros, MESA-JARRAS PIRES GUIMARÃES. Presidente
e JAIRBAS GuIMAAÂE JUNIOR, Secretário. DEUI3ERAÇõES .- Foi aprova-
da por unanimidade o e celamento da subscrição realizada pela BRAVEMEL
Brasil Verde EmpreiteIra Ida. A SINA1'URAS - A ata foi lida, aprovada e
por todos assinada. ARO VA NTO - JUCEPE sob o li9 2630,000.443,7
no dia 19.07,90. OBSii il tal essados serão fornecIdas cópias do inteiro
goOr desta ala, JARSAS P	1MARÂES, Presidente do Conselho de Ad-
mitilatração.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO -
Sede: Pça.Maoiel Pinheiro, ntr 357, 3Q andar, Boa Vista, Recife - P0.

EDITAL DE CONVOCAÇÁO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGI-
CAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO, com sede, em Rache, à Pça, Maciel Pinheiro, ri2 357. 30 andar,
Boa Vista, para o ato, representado pelo seu Diretor-Presidente, o senhor
Jorge Casar Bezerra dos Santos, convoca todos os empregados da Cate-
goria Profissional Metalúrgica, à participarem da Assembléia Geral Ex-
traordinária que se realizará na Sede do Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Fiação e Tecelagem do Recifa,eSão Lourenço da Mata, Tim-
baóba. Cabo e Jaboatão doa Guararapes, situado à Avenida Manoel Bar-
ba, n°292, Recite, no dia 27 de julho do corrente ano, às 18:00 horas em
primeira convocação se presentes 2/3 (dois terços) dos Interessados, ou
em segunda convocação às 19:00 horas no mesmo dia e local com qual-
quer número dos mesmos para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

- Concessão de poderes ao Sindicato para negociar um acordo coleti-
vo de trabalho;

li - Aprovação da pauta de relvindicações;
III - Constituição de urna comissão de negociação;
IV - Deflagração de greve ou Instauração de dissídio coletivo taco o

não atendimento das relvindicações.
N.B.: As deliberações serão tomadas pelo Voto da maioria dos presen-

tes.
Recife, 24 de julho delS9o.

Sind. dos Traba, nas inds, Met. Mec. de Mat. EléL do Est. de PE

Jorge Casar Bezerra dos Santos
-Presidente-

.,CIA AGROINDUSTRIAL DE ALIMENTOS DO NORDESTE - CANAAN
(	 CGC(IIF) N9 06.731.66510001-51
1	Empresa Beneficiária dos incentivos Fiscais do Nordeste . FF1011
EXTRATO DA AGE, realizada às 8:00h do dia 19.07.90, na sede social à Av. Mal.
Mam de Morais, 5855, imblrlbeira-Recife-PE. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Publi--
cedo no 0.01. e J. do Contmerclo dos dias 11, 12013.07.90. PRESENÇA: Totali-
dade do Cap. social e/direito a voto, MESA: Paulo Queirós Marinhà Falcão- Pres.
a Maria de Oliveira Marinho - Secret. DELIBERAÇÕES: Todas unãnimes: a) Aum.
do limite de eutoriz, do cap. social p1400.000000 ações, e consequente alteração
no § 1 do art. 61f do Est. Social; b) Ratificação das deliberações tomadas na AGO
de 05,04.90; PICA de18.04.90 o  AGE de 22.08.90, ARQUIVAMENTO: Na JuCEPE
sob o a 2630.000,303.1 ao, 24,07.90, Aos Interessados serão fornecidas cópiasda ata. RecIfeIPE, 24,07.90, Paulo Queirós Marinho Falcão - Pres. do Cons. deAdminisl.	 o'

COMPANHIA AGRO PASTORIL JACARANDA DA BAHIA
C.G.C. (MF) N9 11.550.97710001-07

"EMPRESA BENEFICIÁRIA DOS INCENTIVOS FISCAIS
DO NORDESTE/FINOR"

1) Extrato da ata de reunião do Conselho de Administração reali-
zada às OBhs. do dia 23.07.90, na sede social sita na Av. João de
Barros, 304, Recife/PE. ii) Quorum: Presentes todos Conselhei-
ros. 111) Mesa: ANTÔNIO CALLOU DA CRUZ-Presidente e RE-
GINA CÉLIA SILVEIRA SANTOS DA FIGUEIRA-Secretária. IV)
Deliberações: À unanimidade de votos foi aprovada a emissão de
242.233 ações pref. classe "C", no valor total de Cr$
30.022.358,02, subscritas pelo FINOR, passando o Capital inte.(
gratizado para Cr$ 98.301. 647,66 e o Capital Emitido para Cr$
98.364.237,36. V) Arquivamento; Na JUCEPE sob o n9
2630.003.654,1 em 24.07.90. Aos interessados pode ser entre-
gue cópia do inteiro teor desta ata. Recife/PE, 24.07.90. ANTO-
NIO CALLOU DA CRUZ - Presidente do Conselho de Adminis-
tração.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS
DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO, MANUTENÇAO,
ASSEIO, CONSERVAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE
IMÓVEIS, INCLUSIVE CONDOMÍNIO DE EDIFICIOS

W RECIFE, JABOATÃO, OLINDA E PAULISTA
NO ESTADO DE PERNAMBUCO

C.G.0 N9 24.134.61110001-90
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Sindicato doo Empregados em Empresas de Compra, Venda, Lo-
cação, Manutenção, Asseio, Conservação e Administracio de Imóveis, In-
clusive Condomínio de Edifícios do Recife, Jaboatão, Olinda e Paulista nc
Estado de Pernambuco, por seu Presidente infra-assinado no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, convoca os associados em gozo de seus
direitos para tomarem parte na Assembléia Geral Extraordinária no próxi-
mo dia 30 de julho de 1990 ão 17:00 (dezessete) horas, na sede social
desta entidade, à Rua Florlano Peixoto, 85 - Santo Antonio, em Recife-
PE, em primeira convocação e, em caso de não ter sido alcançado 'ajlo-
run legal em primeira convocação, às 18:00 (dezoito) horas, em segunda
convocação, no local e dia preditos, objetivando deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia:

1.Leitura, aprovação ou não da Ais da Assembléia anterior;
2. Discussão e deliberação ensejando firmar Acordo Coletivo de traba-

lho ou Convenção de Trabalho respeitante à Concessão de aumento sala-
rial;

3. Assuntos Correlatos;
4. Concessão de Poderes à Diretoria do Sindicato Suscitante, referente

aos itens acima.
Recife, 24 de Julho de 1990
RINALDO ALVES DE LIMA

Presidente

Anuncie no

C

JORNAL DO COM MERCIO

iassicoM
Fone: 424.1833

A COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CEIFE - cornnnica aos seis usuânos coe rerd nrenonc,iclo na
oróa.na QuINTA-rEINA. DIA 26107 e SEXtA-FEIRA. DIA 27/0711990, slcniecrnenlnde ener5ia elétrrcv coro o rDiW
de rrasaaia, na conservaçto e melhoramento do rede de disodauçâu nas Avenidas a Rua ,, ccinlnnne hurd, ias a0000 dv,casmmaa
dos.

QUINTA-FEIRA - DIA 26/0711990
APIPUCOS - DE 07:30 A 14:00 HORAS:Trecha da Fui. de Apipaces(entra a R. 19 de Abri  aPI. l000asrnd, A. IsatuorO
Ir. Dr. P. Correia, A. 1) da Abni n ad 1 acêoc,as. BOA VIAGEM - DE 97:00 A 12:00 HORAS: T— :0 o. R. Pe. Carap cavo
lenho aR. Prof. Júlio Ferreiro de Mofe,o a Av.F -mando Sio:I'ev Badosau e vojacêncas. BOA VIAGEM - DE 12:00 A 14:00
HORAS: Trecho da Ao, Corro, Agmar lance a R. E/lia de bnln e a R. Pe. Carapuceiro) e adjacências. CASA AMARELA DE
07:00 A 10:00 HORAS: Trecho da Au. Norte lenho a A. Nova Descoberta na R. Aviador Resto Sarnas), R. Anladvi Rego Bar-
mis, Ir.Balame adjacências. CASA AMARELA - DE 07:30 A 14:00 HORAS: R do Sin: e ad1uc9ncias. JANGA - DE
07:00 A 10:00 HORAS: Trecho da R. l-lurnivrrlo Pirnenlel Cose a A. Primavera o a R. GaranPonvl e vdjacTnoius. PEIXI-
NHOS DE 07100 A 10:00 HORAS: R. dur-rinde Moura, R. Jinnal9 e adjacências. PEIXINHOS - DE 10:00 A 12:00
HORAS: Ao. Nacional R. Bela Jardim, P. Mariano Teruena e adlasVncias. SANTO AMARO -. DE 08:00 A 12:00 HORAS:
P. Morais de lnhadnna e adjacências. siito NOVO -. DE 07:00 A 1000 HORAS; A. Vereador A. Barivasa, Ir. ProtF, de
Soara. P. MOno Dourado, R. Joaquim Alfredo, A, .losd Bailo Batista, trecho da R. Lauto de Seara (009ev R. deuS Bento Batista
e a A. Mana êaqasla. Ir. Joaquim Banira Cavalcanrie, trecho da Ao. Correia de Brito (entre a Paire dc, Matadouro e a R. JnsS
Senis Sabota) e adjacências. SITIO NOVO .- DE 19:00 A 12:00 HORAS: Trecho da Ao. Comei, de Bolo (acne a A. Jcué
Bania Batista e a R. Vereador A. Badvona), tecla ds R. Lauro de Sauna (entre a A. Mana Augusta e a R. raoklia Tdvota), Tiam
JoBo Solista e adjacências.

SEXTA-FEIRA - DIA 2710711990
BOA VIAGEM - DE 07:00 A 10:00 HORAS: Trecho da Rua Pe. Carapuoriro (ente a Ao, Coes. Aguiar na Avenida Oonn,n.
9ev Peneira e adjacências. BOA VIAGEM - DE 10:01 A 12:00 HORAS: Trecho da Rua Padre Caraoacoimn (entro a Rua
Frei. Júle) Encerra de Maio e a Rua Francisco da Cunha) a ad1ac9noas. BOA VIAGEM -. DE 12:00 A 14:00 HORAS: Tre-
cho da Rua Padre Catapuceiro (entre a IR. Francisco da Cunha e a Ao. Domingos Faceira) e adjacências. CASA AMARELA .-
DE 07:00 A 12:00 HORAS: Marro da Conceiçôo, Praça da Conceiçân, Rua da PrX,cidade e adjacdncias. CASA AMARELA
- DE 07100 A 11500 HORAS. Trecho da Rua da l-larmnonia (entre a Avenida Narre e a Rua Oscar Pinto), e adjacências. MA-
DALENA - DE 08:00 A 13:00 HORAS: Trecho da Rua D. João de Souza (entre a Ao. Olho de Albuquerque ria Avenida
Beira Rio), adjacências. NOVA DESCOBERTA - DE 12:00 A 14:00 HORAS: Trecho da Est. do Brejo (entre a R. Fran-
cisco Camarinha o  Rua do Chafariz) e adjacências, PINA - DE 08:30 A 13:00 HORAS: Trecho da Rua Tcené Gibson lan'
E, a An, Oorniqoon Faceira na A, Elias Gnntes(, Ir. Josli Rodtlgues, trecho da Au. Encanta Moça (entre a Ir. TinoS Cdbsoc e a
Rua AnlOnlo Pedro Figueiredo, Rua Joaquim Correia da Silva, Rua Irene iauneo de Matos, Rua Jardim idas Oliveiras e adjacên-
cias. PORTA LARGA -DE 07:00 A 11500 HORAS: Trecho da Ao. Aunnindo Moura lontra a Era, da baralha e Linha 6 d'nua),
trecho de 501. da Batalha (entre a Rua Ana Barreis e a 2s Trav. da Esi. da Batalha), P. Nanlaz000 Barrela, R. Mário Meio, R.
Adalberis Coimbra e adjacências. VASCO DA GAMA - DE OaOO A 12:00 HORAS: Trecho do Rua vasco da Sarna(enfie
a Rua Nova Descoberta e a Luci. da Par).

NOTk SE OS SERVIÇOS FICAREM PRONTOS ANTES DA HORA FIXADA, A REDE SERÁ ENERGIZADA IN-
DEPENDENTEMENTE DE AVISO.

SECRETARIA DEILkk =_1p48	 MINAS E ENERGIA
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNI4/
E DE MATERIAL ELETRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Fundado em 21 de novembro de 1935 - Reorganizado pelo Dec - Lei n9 1402 de 5 de julho de 1939
Despacho MTB 30.603178
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÃNICí^^^'

E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
41b.

'1$ Fundado em 21 de novembro de 1935- Reorganizado pelo Dec - Lei n9 1402 de 5 de julho de 1939
Despacho MTB 30.603178

Termo de no instalação em primeira convoca

o da assembléia geral convocada pelo Sin

djcato dos Trabalhadores nas Industrias Me

tal&rgjcas, Mecriicas e de Material Eitri

co do Estado de Pernambuco, para o dis vin

te e sete de julho de mil novecentos e no-

venta.

Aos vinte e sete dias do ms de julho do ano de mil no

vecentos e noventa, s dezoito horas, o senhor Adeildo Vieira de Azeve

do, presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias Metalurgi
cas, Mec ânicas e de Material El étrico do Estado de Pernambuco, ap ós ve

rificar, por consulta ao ninero de assinaturas constantes no livro pr ó

pri.o, o nao atendimento W q.uorumfl estatuturjo para instalação, em primei

ra convocaçao, da Assembléia Geral convocada pela ediçao do dia vinte e

cinco de julho do Jornal do Commrcio, declarou que a mesma so será inc

talada s dezenove horas.

Recife, 27 de julho de 1990.

1í0 rla de £evedo.
or Prjsjdente, c36 STIMNíMEEPE----

Sede própria: Pça. Maciel Pinheiro, 357 . 39 andar- Edf. Holanda - Fones: (081) 222.0502 - 222. 1478 - Recife - Pernambuco
Sub - Sede: Rua Camaçari, 112 - Abreu e Lima - Fone: 531.0515 - C.G.C. 11.010.501/0001-75
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALU1tGICAS
CANICAS E DE MATERIAL4 ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIS1

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E CABO.

21 d	chr d H3 - RLr:i y :d pdo De-Lci ii" 1402 d 5 d julhc de 13-
Desnachu NUB 30.603, 7;

ATA Dt- ASEBLIA GERAL EXTRACRDINRIA DC

SINDICATC DCC TRI'EI.LHADCR.ES N2.0 INDUSTRIAS

(	
I:ETALRGIcAs, MECNICAS E DE tATLR1AL	EL

TiICC DT ETL	DL PERNAMI3UOCS

Aos trinta dias de ms de maio do ano de mil novecentos

noventa, .s dezenove horas, na sede da Central Única dos	Trabalhado

estabelecida à Rua do Aragc, nu-mero trinta e sete, primei
andar, nesta cidade do Recife, FE., em segLrnda convocação, conforme ed

tal publicado na eaiçac do dia vinte e dois de maio do corrente ano, no
noticioso Jornal de, Comércio, instalou-se os trabalhados da Assemtli

Geral Extracrdinria dos Trabalhadores nas Indistrias etalrgicas, Meca

nicas e de Material Elétrico do Estado de Pernambuco para deliberar	60

bre a seguinte ordem do dia: Discurso e aprova-o do estatuto do Sindi
cato dos nas Indústrias Metaltírgicas, Mecnicas e de Mate
ri-P 1 Lltico do Estado de Pernaabuco. Instalados os Trabalhos, escolhi
da a mesa diretora, composta pelos senhores Jorge Cesar Bezerra doe San
tos (presidente ) , Severino Antnio de Lima(primeirc secretrio) e José

Francisco da Cruz Cliveira(segu.ndo secretric . ), lido o edital, passou-se

a parte dos trabalhos que constou do esclarecimento da mudança do estatu.

to dc sindicato supra citado. Na cont!nuaço do traba-hos, leu-se a prc

posta de estatutc aprese n tada pela direço do Sndcato, arotafl.dp-se os

destaques. PosL estes em votaçc. votadosos mesmo p	çL-se	te

ao exeaicnte que constou u votço ao teto f1na1tuto.t

Sed própria: Pça. N1aciu1 Pinheiro, 357 - 30 andar - Edf. FIland:	 222-0502 -- 222-147$	R
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURG!CASI-
CANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIS1

ABREU E LIMA, IGARASSU. SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E C O.

em 2 dL n -mhr d_	)crganizado pck Dec.-Lei n° 1402 de 5 de julho de 193
De.spaclw MTB 30603 7

parte, o plenrio aprovou por unanimidade o seguinte estatuto: Estatuto

que a assessoria jlu'ídica apresenta a Direço do Sindicato dos	Trabalha

dares nas Indústrias Meta ricas, ecnicas e de Material Elétrico do Re

cife, Olinda, Paulista, Abreu e Lima, Igarassu, So Lourenço da Mata, Ja

hoatan doe Guararapes e Cabo. - Estatuto do Sindicato dos Trabalhadores

nac Industrias T etcitrgcas, 1lecd v 1cas e de Material Elétrico do	Estado

de :Pernambuco -E.

Caítio 1 - d dencmina;c, duraço, sede, fins, prerrcgstj

Vas e deveres do	ndicoto.

Seço 1 - da denorninaço, duraço, sede e fins.

Artigo l - sob a denominaço de Sindicato dos Trabalhadores

nas indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico do Estado

de Prnbuco - S. T. I. . . M. E. E. FL, e constituído, por tempo in

deterriinado, com sede e fcro na comarca dc Recife, o Sindicato dos Traba

lhadcres nas IndEtrias MetaLírgicas, Mecânicas e de Material Elétrico do

Estado de Pernambuco.

Artigo 2 2 - a organiza-o dos trabalhadores das Indústrias

Metairgicas, Mecnicas e de Material Elétrico do Estado de	Pernambucc

em Sindicato tem por finalidade:

1 - reivindicar melhores condiçes de vida e trabaLbo	para

seus representadcs;

II - promover a formaço profissional e política dos membros

da categoria;

III - estimular a organizaçc de base no selo da categoria;

IV	defender as instituiçes democrticas e a justiça saci

nos asbitos nacional e internacional;

V - desenvolver a solidariedade de classe;	e

m. - perseguir o

ia sindicais 

SeJt prprk: l'ça Maciel Pinheiro, 357 - 3 andar - Edf. 11u1,nd:.	FOnc: 222-0502 - 222-147
Sub d	Ru C im iç iri	12	Abreu c Lm	FnL	, 1 OD 1	E ( ( li (nO 0 1 0001 i
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SINDICATO DOS TRABALHADORES N AS INDUSTRIAS METALURGICAS	j
CANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIS,k/

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E CÁ%O.

1	 21 1:	c'nb	d	- 1niid pJo Ik.-Lei n° 1402 de 5 dc julho de
DLspac1L MTB 30.603;7

(p

Parágrafo único - para melhor promoço dos fins a que se

destina, rode o Sindicato, dentro de sua base territorial de representa

ço, inat1tir sub-daretorias.

Seço II - das prerrogativas e deveres do sindicato.

Artigo 3Ç - sc prerrogativas do Sindicato.

1 - representar, perante as autoridades administrativas	e

judiciriac, os interesses gerais da categoria e os interesses	indivi-

ducis dos seus associados:

II - celebrar avorJos e ccnvençes coletivas de tr aablho;

III - instaurar djssdjo coletivo.

IV - decretar greve na categoria ou em parte dela;

V - eleger ou designar os representantes da categoria; e

VI - propor contribuiçes a todos os integrantes da catego-

ri.

Lrtigo 4 - so deveres do sindicato,

1 - promover a unidade e o fortalecimento da categoria;

II - desenvolver relaçes com cutras associaçes civis, de

classe ou ropulares;

III - prestar serviços promocionais e atividades
	educati-

vas, culturais, profissionais e comunicativas; e

IV - prestar assistncia ju.rdica a nível trabalhista previ

dencisric, civil e criminal aos mebros d categoria.

Par grafo jínico - s ser prestada assistenci	urdica, ci

vil e criminal para atender necessidades decorrentes. da relaço de	em-

prego.	

-

prÓpria: Pc. Maciel Pinheiro. 357 - 30 andar	Edf. HLi1and - Fonc: 222-0502 -. 222-147	R	PE
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGJCAS,)
CANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIS,

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E C.

em 21 d novembro dl 1935 Reorganizado pelo IkcLci n° 1402 de 5 de julho dL

rkspachc) NUB 30.603j7

Capítulo II - dos sócios:

Seço 1 - do conceito.

Artigo 5Q - BcCIO do sindicato pode ser qualquer trabalhador

que, como empregado, preste serviço, dentro da base territorial de sua

representa;o, para empregador integrante da paritria categoria econ6rni

ca.

Pargrafo línico - o associado aposentado terá todos os direi

tos associativos, inclusive o de votar e ser votado para cargos de repre

sentaçc e djreo sindical, desde que preencha os requisitos de elegibi

lidade exigidos aos demais associados.

Artigo 6 - so direitos do sócio:

1 - o acesso aos textos dos acordos e convençes firmados pé

lo sindicato, assim como, ao deste estatuto ou de quaisquer outros docu-

mentos de interesse geral da categoria ou individual do Sécio.

II - a utilização de qisqier dos serviços prestados	pelo

Sindicato;

III - a utilizaço dos espaços fs1cos do sindicato destina-

	

dos a rewies para neles promova—las, desde que tenham por objetivo	o

trato de interesse gerais da categoria oude parte dela;

IV - votar e ser votado nas eleiçes para escolha dos admj

nistradores e representantes do sindicato;

V - votar e manifestar-se, verbalmente ou por escrito, nas

assembléias gerais e reunies para as quais haja sido convocado;

VI - requerer, verbalmente ou por escrito, so sindicato os

encaminhamentos dados aos probelmas gerais ou individuais que tenha de-

nunciado as segestes que tenha apresentado; e

VII - requerer, segundo o previsto no artigo deste estatuto

a convocaço de assembléias gerais.

Parágrafo único - aos em pregados nc asociso$ estendemse'

os direitos arrolados nos itens 1, V e VI deste artiô..:,1

Artigo 7Ç - os direitos do scio so pess is e ntran	r'—

veis. Assim, como os que se estende aos BO associados.

Sede prt5pria: Pça. Maciel Pinheiro, 357 - 30 andae	Edf. 1-loland: - Fcncs: 222-0502 -- 222-1475	Rfe' Pí
Sub-sede: Rua Camaçari, 112 - Abreu e Lima - Fone: 551-0515	CGC I1.010.501 !0001-5
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALUKGICAS:
CANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIS

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E

1uidado uni 21 de novnihro ck 1 Q3 . Reorganizado pelo Deu-Lei n° 1402 de S de julho de 1'-13'

l)uspaehi MTB 30.603/78

Seço III - dos deveres.

Artigo 89 - so deveres do sccio.

1 - pagar pontualmente a mensalidade sindical fixada cela as

semble'ia geral;

II - acatar as deliberaçes das assembléias gerais;

III - participar, salvo por justo motivo, das assembléias e

reunies para as quais tenha sido convocado;

IV - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto;

V - zelar pelo patrim6nio e serviços do sindicato;

VI - apresentar, por escrito, nos termos do artigo deste es

tatuto, justo motivo pelo no exercício do direito de voto nas eleições'

patrocinadas por este sindicato;

VII - incentivar o associativismo e a solidariedade de das-

se na categoria; e

	

VIII - bem desempenhar as atribuições do cargo para o	qual

haja sido eleito e investido;

Seçae IV - das penalidades.

Artigo 9Q - so passíveis de puniço os sécios que pratiquem

atos que importem em desrespeito a este estatuto ou as deliberações das

assembléias gerais.

Artigo 109 - o scÇcio poderá sofrer, pelas faltas que cometer

as penas de advertência, suspenso ou elirninaço do quatro social.

Artigo llQ - A assembléia determinara o perÍodo mínimo, para

pena de suspensao de direitos, nao podendo este ser superior a 90 dias.

Artigo 12 - a pena de eliminaço do quatro social so seráa

plicada ao scjo que anteriormente haja pido punido, por idêntica falta,

com a pena de suspensao de direitos ou que;

1 - por ni conduta, devidamente comprovada, ou prtica de a.

o atentatSrio ao patrimnio material e moral do sindicato, torne-se no-

civo a es-te, ou

II - estiver em atraso por mais de 3 (tr&	meses Seni	Eto

motivo, 00ff sua mensalidade sindical.

	

Sede própria: 1'ç. Maciel Pinheiro, 357 - 30 andaï - Edf. 11oand:: - Fones: 222-0502 -- 222-1478 - Reoife	P1:
Sub-sede: Rua Cainaçari, 112 - Abreu e Lima	Fone: 531-0515	CCC 11.010.501 10001-75



SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURG1CAS'2
CANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAuLIST4ÇA—'

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E CAO.

cm 21 dc no' embro d 1935	Reorganizado pelo Dec.-Lei n° 1402 de 5 de julho de 1939

Despacho MTB 30.60378

rÁd-

Artigo 13 - o conselho deliberativo, apreciara a falta come4

tida pelo 'ssociado, onde te ra direito de apresentar sua defesa.

Artigo 14 - se julgar necessário, o Conselho De liberativo de

si-iarl Ua Comisso de Ética que aprofundará análise do ocorrido.

Artigo 15 - a penalidade será determinada pelo conselho deli

berativo e deliberada em assembléia geral da categoria.

Artigo 16 - o associado que tenha sido eliminado do quadro

social podera reintegrar no sindicato desde que se reabilite, a juízo do

Conselho deliberativo, ou que liquede seus débitos quando se tratar	de

atraso de pagamento das contribuiçes.

Artigo 17 - Na hipctese de readmissc, o associdac nc sofre

ra prejuízo na contagem do tempo anterior de fi1iaço.

Artigo 18 - a extinção do vínculo social ocorrera quando:

1 - o sccio for punido com a pena de eliminaço, ou

II - ocorrer a extinço do seu contrato de trabalho, salvo

se decorrente de aposentadoria; ou

III - quando se verificar o seu vinculo empregati'cio com ou

tra categoria, ressalvado os casos documentados que tenham pendncias

trabalhistas com esta categoria.

Artigo 19 - a su.spenso do contrato de trabalho no importa-

r, por si s, em extinço do vinculo social. Assim como, o desemprego

involuntrio por período igual a 90 (noventa) dias.

Capítulo III - da administraçao e representaço do sindicato

Seço 1 - dos orgaos da categoria.

Artigo 20 - So rgos do Sindicato:

1. O Congresso

2. A Âssemblia Geral

3. O Conselho Deliberativo.

4. A Diretoria Exectjva.

5. As Diretorias de base.

6. O Conselho Fiscal.

7. A Delagaço Federativa.

S1c pr5pria: Pç:. Nadei Pinheiro, 357	30 andar - Edt. Huland:	Pcnc: 222-0502 - 222-147 - Rd j fc	P1
Suh-s 1L: Rua Camaçari. 112 - Abreu e Lima	Fone	531-0315	CCC 11.010.501/0001-"5
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luod:do cru 21 dc no embro de I'35 - Reorganizado p!o Dec.-Lei n 0 1402 dc 5 de julho de 13
1)spacho MLII 30.6031/78

8. A Coijjo Eleitoral.

Sego 02 - do congresso.

Artigo 21 - Congresso metalúrgico será realizado, ordinaria

mente, uma vez por mandato, o estraordinarjamente, a qualquer ternpo,quan

convocado pela Diretoria.

Parágrafo t.nico - o Congresso tem por finalidade analizar a

situação da categoria, as condições de funcionamento e desenvolvimento'

da sociedade brasileira e a definiço do programa de trabalho do sindi-

cato.

Artigo 22 - O regimento interno do congresso no poderá con

trariar os estatutos de entidade.

Artigo 23 - A forma de organizaço do congresso ser g estabe

lecida pelo regimento interno do sindicato, sempre atendendo as formula

çes básicas dos estatutos da entidade e os princípios democráticos.

Seço II - da as:ernblia geral.

Artigo 24 - a assembléia geral, ergEo soberano em suas deli

beraçes, quando nZo contrrjas a este estatuto, se comporá peça reuni-

o de todos os trabalhadores representados pelo sindicato.

§ 1 - a assembléia geral será convocada, salvo prevjso'

específica, por edital publicado num prazo mÍnimo de 48 (qua±'enta e•oj-

to) horas, contadas de sua instalação.

§ 2 - a publicação do edital dever ocorrer através:

1 - de jornal com circula-o diria na base territorial de

representaço, quando a convocação destinar-se a toda categoria, ou par

te desta, ou haver exigncja legal para assim proceder-se; ou

II - de afixaço de cpias do mesmo em quadros de avisos

instalados, em locais de fácil acesso, nas dependências do sindicato e

da empresa, quando a convcaçao destinar-se, exclusivamente, aos traba-

lhadores dessa	 -

Artigo 25 - o edital de convocço dera	te

1 - data, hora e local da assembléia;,-,-
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II - "quorum" para insta1aço e deliberação; e

III - descriminaço da ardem do dia.

§ 1 P - salvo previsão legal ou estatutria, asemb1ia ge

ral se instalar, em l (primeira) convocação, com a presença da maio-

ria absoluta dos convocados e, em 2 (segunda) convocação, com qualquer

nznero dos mesmos deliberando, através de escrutínio secreto, por maio-

ria simples ou aclamaço

§ 22 - o intervlo e-tre urna e outra convocação nc poder

ser infericr a urna hora.

Artigo 262 - a assembléia geral será convocada em carter

ordinrio para deliberar sobre urna das seguintes ordens do dia:

1 - prestaço decontas e previso orçamentaria;

II - eleiço de scios para preenchimento dos cargos de di -

retoria e representação;	e

III - aprovaço do relatório e do plano de trabalho do sin

dicato.

Artigo 27 9 - a assembléia geral será convocada pelo presil-

dente do sindicato. O qual deverá convocá-la todas as vezes em que,para
isto, receber requerimento subscrito por:

1 - 5% (Cinco por cento) dos scios;

II - 2/3 (dois terços) do conselho fiscal; e

III - 1/3 (um terço) do conselho deliberativo ou da direto-

ria executiva.

Parágrafo iínico - o requerimento devera especificar a ordem

do dia da assembléia que se quer convocar.

Artigo 289 - no convocando o presidente do sindicato a as-

semblia requerida no prazo de 5(cinco) dias, contados do recebimento *

do reauerjmento, esta será convocada, assumindo o sindicato as despezas

de publicaço, por edital assinado pelo l (primeiro)'ucritõr do re-
querirnento.

Artigo 292 - a assembleia geral convocada —p	er'irne' O'

ao se insta l ara se presentes, na l (primeira) ou 28 (aegnda	nv c.-
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ço, 50 + 1 (cinquenta por cento mais um) dos subscritores do requeri

mento.

Artigo 30 - a assernb1ia geral so deliberara sobre ordem

do dia constante no edital de sua convocaçao.

Seço III - do conselho deliberativo.

Artigo 31' - o conselho deliberativo órgão de deliberaço

colegiada, é constituído pela reunio dos membros, titulares e suplen -

tes, da diretoria executiva, da diretoria de base,	da delegação fede

ra-tiva e conselho fiscal.

Parágrafo línico - o conselho deliberativo e composto por 46

(uarer1ta e seis) membros eleitos trienalmente, pelos associados do em

dicato.

Artigo 32 - o conselho deliberativo será convocado por car

ta, entregue contra-recibo, enviada no mínimo, 3 (tr&s) dias antes da

data marcada para sua reunio.

Artigo 33 - a carta convocatrja devera conter:

1 - data, hora e local da reunio;

II - "quorum" para instalaço e deliberaço'; e

III - descriminaço da ordem do dia.

Artigo 34 - o conselho deliberatjvc se instalar,em fl(pri

meira) convocação, com a presença da maioria absoluta dos seus membros

e, em 2 (segunda) convocaço, com a presença de 1/3 (um terço) dos mes

mos. Deliberando por maioria simples.

Parágrafo tnico - o intervalo entre uma e outra convocaço'

flc podera ser inferior a 30 (trinta) minutos.

Artigo 352 - o conselho deliberativo se reunir ordinária -

mente urna vez por ms e extraordinariamente sempre que se faça necess-

rio.

Artigo 36Ç	o conselho deliberativo será 6onvocao pelo

presidente do sindicato. C qual devera convocá-lo	s veze,_emque

para isto, receber requerimento subscrito por:

1 - 1/3 (um terço) dos seus membros; ou	-
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III - 2/3 (dois terços) do conselho fiscal.

Parágrafo tnico - o requerimento devera especificar a ordem

do dia da reunjo que se quer convocar.

Artigo 372 — no convocando o presidente de sindicato a reu,-

nio requerida no prazo de 3 (trs) dias, contados do recebimento do re-

querimento, este será convocado, assumindo o sindicato as despesas da

convocaçc, pelo l (primeiro) subscritor do requerimento.

i.rtigo 38 2 - o conselho deliberativo convocado por requeri -

mento se se reunir se presentes, na l (primeira ) ou 2 (segunda), 50%

(cinquenta por cento) dos subscritores do requerimento.

Artigo 39ç - o conselho deliberativo sc deliberar sobre or

dem do dia constante na carta de sua convocação. No podendo suas delibe

raçes contrariar as resoluçes da assembléia geral nem os preceitos des

te estatuto.

Artigo 40 - compete ao conselho deliberativo.

1 - fixar as diretrizes políticas e administrativas do sindj

cato;

II - elaborar a prestação de contas e a previso orçamentária

III - elaborar o planode trabalho e o relatório anual do Sin

uicato;

IV - decidir sobre a concesso, quantificando-a, de ajuda de

custo aos administradores e representantes do sindicato;

V - fazer avaliaço mensal das atividades do sindicato e do

desempenho individual dos seus administradores e representantes;

VI - referendar ou no as puniçes impostas pela diretoria

executiva;

VII - decidir sobre a criaço e extinção de sub-diretorias;

VIII - deliberar sobre a aquisição e avaliaç6 dbens, mo-

veis ou imoveis, d.o sindicato,

IX - decidir sobre a liberaço de adminit	e eprese- -

tantes do sindicato;

X - deliberar sobre a atua-ao da dele gaçao feoerat.va no con
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selho de representantes da federação, inclusive quanto a sua manifesta-

ço pelo voto;

XI - decidir sobre a rea1izaço da campanha, congressos, cor:

ferencias, serninrios e encontros;

XII - declarar a vacância de cargos, em razo da impossibili

dade de exercício pelo seu titular, abandono do mesic ou perda de manda-

to;

XIII - referendar, ou no, a contrata-ao de empregados pelo

sindicato;	e

XIV - cumprir e fazer cumprir, este estatuto e as delibera-

çes da assembléia geral.

Seção IV - da diretoria executiva.

Artigo 41 2 - a diretoria executiva, rgo de administração

direta do sindicato é constituída por 9 (nove) membros efetivos, e igual

números de suplentes, eleitos trienalmente pelo voto direto e secreto

dos associados do sindicato.

Artigo 422 - so cargos efetivos da diretoria executiva:

1 - presidente;

II - vice presidente,

III - secretario - geral,

IV - secretario de assuntos jurídicos,

V - secretrio de finanças,

VI - secretrio de comunicaçao.

VII - secretario de formaçao, educaçao e cultur;

VIII - secretrio de saide, trabalho e previdência social;

IX - secretrio de assuntos scio-econmicos e tecnolgicos;

Artigo 439 - a diretoria executiva será convocada pela forma

e stabelecida nos artigos 32 (trinta e dois) e 33 (trinta e trs). Deven-

do ser observado, para insta1aço de suas reunies, os "quoruns" previ 

tos no artigo 34 (trinta e quatro). Assim, o intervalo de que trata	o

parágrafo iSnico deste artigo.

Artigo 442 - a diretoria executiva se reunirá ordinariamente

uma vez por quinzena e extraordinariamente sempre que se faça	necess-
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rio. Deliberando por maioria simples.

Artigo 452 - a diretoria executiva será convocada pelo presi

dente do sindicato. O qual deverá convocá-la todas as vezes em que, para

isto, receber requerimento subscrito por:

1 - 1/3 (um terço) dos seus membros;	ou

II - 213 (dois terços) do conselho fiscal.

Pargrafc tÇ.nico - o requerimento devera especificar a ordem

do dia da reu.nio que se quer convocar.

Artigo 46Ç - no convocando o presidente do sindicato a reu-
nio requerida no prazo de 3(trs) dias, podero, os requerentes convoc

	

-ia pela forma prevista no artigo 37 (trinta e sete), observando-se	o
preceito contido no artigo 38 (trinta e oito).

Artigo 472 - a diretoria executiva só deliberara sobre ordem
do dia constante na sua convocatria.

Artigo 482 - os membros efetivos da diretoria de base deve-

ro ser convocados para as reunies da diretoria executiva, nas quais te
ro direitos e voz e voto.

Artigo 492 - compete a diretoria executiva:

1 - exercer a administraço direta do sindicato:

II.- cu.riprir, e fazer cumprir, este estatuto e aa delibera-

çes do conselho deliberativo e da assembléia geral;

III - manter a categoria informada sobre os acordos e conven
çes coletivas vigentes;

IV - garantir a filiação ao sindicato a qualquer membro da

categoria, sem distinçao de raça, cor, religio, sexo, origem ou convic-

çao politica;

V - contratar empregados para o sindicato, "ad ÈeferendumIldo
conselho deliberativo; e

nd	o
conselho deliberativo.

VI - aplicar puniçes aos socios	 "ad

seçao V - do presidente.

Artigo 50 2 - compete ao presidente:

1 - representar o sindicato perante as autcridades adrinistra
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tivas e judiciárias, podendo, neste último caso, delegar poderes;

II - presidir as reunies da diretoria executiva e de Conse

lho deliberativo.

III - instalar as assembléias gerais ordjnrjas e extraordj,.

nrias;

IV - ordenar as despesas autorizadas no orçamento ou em cr

ditos adicionais e assinar, juntamente com o secretario de finanças, os

cheques e contas e pagar de responsabilidade do sindicato;

V - assinar as atas das reunies, a prestaço oramentria,a

prestaço de contas e todos os demais documentos que dependam, para sua

convalidaço, de sua assinatura.

VI - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as delibera-

ç es da diretoria executiva, do conselho deliberativo e da assembléia ge

ral;

Seçc VI - do secretrio - geral,

Artigo 51 2 - compete ao secretrio - geral:

1 - substituir o presidente nos seus impedimentos e faltas;

II - auxiliar o presidente no desempenho de suas atribuiçes;

III - coordenar e fiscalizar os trabalhos de sua secretrja;

IV - secretariar as reunies do conselho deliberativo e	da

diretoria executiva;

V - preparar a correspondncia e o expediente do sindicato;

VI - organizar o arquivamento da correspondncia recebida e

distribuÍ-la aos interessados;

VII - ter sob sua guarda o arquivo de sindicato;	e

VIII - organizar, e manter em dia, a rela-,o dos sccios	do

sindicato;

Seçc VII - do secretario de assuntos ju.rÍicos
1	 p-

Artigo 52 - compete ao secretario de assuntos jur Qic,o

1 - coordenar o departamento jurÍdicoe o se .	h1

çes do sindicato;	 .

II - providenciar a elaboraço de pareceres para asa -

mento das -z -,es desenvolvidas pelo sindicato;

SdL própria: Pç. Maciel Pinheiro, 357 - 30 andai - Edf. 1 Ic'!nd:	Fon: 222-0502 -- 222-147 - Recife
Sitb-sd-: Rua Carnaçari. 112 - Abreu e Lima - Fone	ï' 1-0515	CCC 11.010.501 '0001-7



SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICA
CANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIST

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E CABO.

m 21 d novembro d. i q35 - Rrgnizado pclo 1).-1ci n" 1402 d 5 de iullio dc 11
I)cspaeho MTB 30603 7

III - providenciar a coleta de dados para acompanhamento da

variaço do nível de emprego na categoria; ë

IV - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as delibera -

çes da diretoria executiva, dc conselho deliberativo e da assembléia

geral.

Seço VIII - do secretrio de finanças.

Artigo 539 - compete ao secretarie de finanças:

1 - manter sob sua guarda, fiscalização e responsabilidade

os bens e valores patrimoniais do sindicato;

II - assinar, jantamente com o presidente do sindicato os

cheques e demais papéis que dependam de sua autorizaçao. Assim como, efe

tuar os pagamentos e recebimentos autorizados;

III - apresentar ao conselho fiscal, acompanhados dos dcu -

mentos que os informam, balancetes mensais, prestando, ainda, as informa

çes requeridas;

IV - manter em dia a escrituraço a seu cargo e rubricar com

o presidente do sindicato, os livros de sua secretrja;

V - executar a política de pessoal definida pelo conselho de

liberativo;

VI - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as delibera -

çes da diretoria executiva, do conselho deliberativo e da assembléia

geral.

seçao IX - do secretario de comu.nicaçes.

Artigo 54 - compete ao secretrio de comu.nicaçes:

1 - coordenar os serviços de emprensa e publicidade do sindi

cato;

II - coletar, arquivar e divulgar mate'rias véiculads na m

prensa pertinentes a atividade sindical,

III - cumprir, e fazer curpr.r, este estatuto	as a bei-

çes da diretoria executiva, dc concelho deliberat.ív.o e da	as	a

geral,

Seço X - dc secretrio de fcrmaçc, educaço e

Artigo 55Q - comnete ao secretrio de formaço, educao	e
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cultura.

1 - coordenar a polÍtica de organizaço de base definida pé

lo conselho deliberativo.

II - assessorar os organismos de base;

III	distribuir o material di.dt1co sindical.

IV - promover encontros, reunies, seroinrios, simpsios	e

cursos de fcrmaçao sindical;

V - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as	delibera-

	

çes da diretoria executiva, do conselho deliberativo e da	assembléia

geral.

Seço XI - do secretario de satde, trabalho e previdência so

dai.

Artigo 56 - compete ao secretrio de saLde, trabiho e pre

vjdncja social.

1 - promover o levantamento, mantendo—o atualizado,dae CIPAs

constituÍdas na categoria;

II - coordenar os trabalhos de formaço dos cipeiros;

III - promover e divulgar trabalhos objetivando conscienti -

zar a cate gana sobre saúde, higiene e segurança do trabalho;

IV — fazer levantamento das perÍcias realizadas em empresas

da panitria categoria eccn6mica;

V - coletar dados estat f sticos sobre a saúde do trabalhador'

e os acidentes do trabalho.

VI - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as delibera-

çes da diretoria executiva, do conselho deliberativo e da assembléia

geral.

Seço XII - dc secretrio de sai.íde, trabalho e previdência

social.

Artigo 57 - compete ao secretario de	ude ';DEjbalho e pre

vd p ca social

1 - coordenar a polftica estabelecida pelo	e	era

tivo para reivindicar do estado a preservaço d emprego e
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to de vagas no âmbito da categoria;

II - coordenar a polÍtica deliberada pelo conselho deliberati

vo para cobrar do estado o cumprimento e o aperfeiçoamento das diretrizes
o

e normas previdencirias;

III - reivindicar dc estado e execuço de programas ou açes'

para atender ao trabalhador desempregado;

IV - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as	delibera-
1

çes da diretoria executiva, do conselho deliberativo e da assembléia ge

ral.

Ser-ao XIII - dc secretario de formaço, educaço e cultura.

Artigo 59 - compete tabm ao secretario de foaço, educa

çac e cultura:

1 - proceder o levantamento estatistico, mantendo-o atualiza-

do, do nXvei de afalbetizaço da categoria;

II - promover programas de alfabetjzaço no âmbito da catego-

ria;

III - realizar eventos culturais e esportivos.

IV - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as	delibera

çes da diretoria executiva, do conselho deliberativo e da	assembléia

geral.

Seçao XIV - do vice-presidente.

Artigo 592 - compete ao vice-presidente:

1 - estabelecer intercambio com outras entidades sindicais:

II - procurar viabilizar a unificaço de açes com outras ca

tegor.ias no enfrentamento de questes comuns;

III - cumprir, e fazer cumprir, este estatuto e as delibera -

çes da diretoria executiva, do conselho deliberativo e da assembléia ge

ral.

Seço YTV - opcsiço e cargo da diretoria de base.

Artigo 60 9 - a diretoria de base será exe	da por 27 ( vinte

e sete) diretores eleitos especificamente para o caro

Paragrafo tnico - a estrutura do trabalv 4e ba	'	ab .

cida pelo regimento interno.
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djnrias da diretoria do sindicato.

Seçao XVIII - conselho fiscal - composiço e cargos.

Artigo 63 9 - o conselho fiscal € composto por 03 (três) -titu

l&res e igual numero de suplentes eleito, especificamente para o cargo.

Parágrafo primeiro - os diretores do conselho fiscal cumpri-

ro cumulativajnente as funçes do conselho deliberativo.

Pargrafo segundo - as posiçes do conselho fiscal serão to

madas por maioria dos seus membros.

Seço XIX - atribuiçes e competências dos membros do conse

lho fiscal.

Artigo 64 9 - compete do conselho fiscal a fiscaljzaço	da
gesto financeira e patrimonio do sindicato.

Artigo 652 - so atribuiçes do conselho fiscal:

1 - dar parecer sobre o orçamento do sindicato, balancetes

financeiros a patrimoniais mensais e balanço . anual

II - opinar sobre despesas extraordinárias,

III - Convocar anualmente assembléia geral da categoria espe

c ificamente para análise e discurso do balanço anual financeiro e	da
gesto patrimonial.

IV - reunir—se ordinariamente urna vez por rns,e	extraordj
nariarnente quando necessria.

Artigo 66 2 - a delegaço federativa é composta por 2(dois)

membros efetivos, e igual nímeros de suplentes, eleitos trienalmente pé

lo voto direto e secreto dos associados do sindicato.

§ 1 - aos diretores da delegaço federativa compete:

1 - representar o sindidato perante a federa-o;

II - o desempenhc normal deis atividades i,nretes à delega -
çac federativa.

III - a execuço dos atos inerentes ftva.

Seço U - da perda do mar-dato.

Artigo 67 2 - os diretores perdero o adjto

giiintes casos:

1 - malirersaac ou dilapidaçc do patrimonjo
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Seço XVI - atribuições e competncia da diretoria de base.

Artigo 61 -	compctncia da diretoria de base:

1 - levar o trabalho sindical e a cultura da associaço	de

classe a todos os trabalhadores de sua representaçao específica;

II - representar o sindicato no âmbito de sua representaço;

III - encaminhar reivindicações, negociações e todos os de-

mais atos decorrentes de luta sindical no &mbito de sua representaço;

IV - promover a integração dos diversos níveis de trabalhos'

te' cnicos e políticos patrocinadQs pelo sindicato, inclusive com a utili

zaço das acessorias técnicas;

V - participar das reuries ordinrias e extraordinrias da

direção dc sindic.to.

VI - levar o trabalho sindical e a cultura da associaço de

classe a todos trabalhadores sem representaço sindical específica pre-

vista nesse estatuto.

Seçac XVII - atribuições e cornpetncia dos membros da direto

ria de base.

Artigo 622 - ao diretor de base compete:

1 - fazer o planejamento de trabalho anual e submete-lo	a

provaço geral da diretoria;

II - trabalhar articulado com as representaçes internas de

trabalhadores, quando houver coincidncia dejprincpios fundamentais;

III - coordenar e encaminhar todos os atos inerentes ao sin

dicato em sua representação;

1V - promover em sua açc cotidiana e de planejamento, a u-

tilizaço de toda a acessoria técnica, em conjunto com respectivo res -

ponsvel pelo setor utilizado;

V - elaborar o relatrio anual de atividade e submeta-lo a

arovaçao do conjunto da diretoria;

VI - promover a organizaço dos

trabalho;	 5
VII - participar de todos as reunies rdiniias\'
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II - grave vio1aço deste estatuto;

III - abandono das funç6es inerentes ao cargo por 30(trinta)

dias consecutivos e 3 (trs) reunjes ordjnrias sucessivas da diretoria

ou do conselho fiscal, sem justificativa previamente aprovada pela dire-

toria ou, quando for o caso, aprovada na primeira reunido aps a ausn-

eia, sendo que em ambas as situaç6es devera constar da ata da reunião da

dire tona;

IV - pratica dc atos sem autoriza-ao de ascemb1ia geral da

categoria que ameaça a continuidade do sindicato em sua integralidade.

Pargrafo único: a diseo1uço da empresa, demisso ou altera

ço contratual praticadas pelo empregador, no constituem situaçes sus

cetiveis de encejar a perda do mandato.

Artigo 68 - o processo de aveniguaçao de circunstncias ré

sultantes em perda de mandato observar o princíp io do contraditório, da

auhljcjdade e da jnstrumentabj.lidade.

Pargrafc único: - para atender o princípio da publicidade

o representante legal do sindicato no caso, devers providenciar a publi-

caçaôeda i.nstauraço do processo em 24 (vinte e quatro) horas a contar

da entrada da denuncia, no rgo de comunicaço do sindicato.

Artigo 69 Q - cabe a qualquer diretor ou associado que tiver

conhecimento do fato, encaminhar simples petiço ao presidente ou e seu

imediato quando esse for parte no processo, e assim sucessivamente, rela

tando as circunstancias presumidamente faltosas.

1 - receUda a petiço, o responsável notifrE

faculta n d3-le o prazo de 15 (quinze) dia L para defea esc	e

qual presu=ir-se-a a confisso dr acusado.

II - com a apresentaço da defesa, a diret.oria do sindi?to,

ter prazo improrrogvel de 20 (vinte) dias para proceder a decis4

§ 1 2 - a deciso da diretoria deverá necessariamente ser sub

metida a assembléia geral da categoria especialmente convocada para es-

se fim, no mximo em 60 (sessenta) dias e no mínimo de 10 (dez) dias a

contar da data da notificaço do acusado da decisão, sendo também nesta
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ocasio assegurado o direito da defesa compatível com o tempo da acusa -

ço, ou de 30 (trinta) minutos quando a diretoria no fizer uso da pala-

vra.

§ 2 - a perda do mandato somente se efetivar a p-:rtir da

decjso da asemblja de que trata o artigo anterior, que será tomada por

2% (dois por cento) dos votos dos associados em condiçes de voto, atra

vs de escrutnjo secreto.

§ 3P - o material de votaçao deverá permanecer na secretaria

geral dc. sindicato por 3 (três) anos a contar da data da realização da

assemblja:

seçao XXI - da vacncia e das substutuiçes:

i)1,_
	

Jt..jt'. .'

Artigo 70 - a vacncia de cargo será declarada pelo conjunto

da	diretoria quando houver:

1 - abandono de funço;

II - renúncia do dirigente;

III - perda de mandato;

IV - falecimento do dirigente.

§ l - a vacncia será declarada:

1 - 24 (vinte e quatro) horas aps a de1iberaço da	assem-

bleia geral sobre abandono de fu.nço;

II - 24 (vinte e quatro) horas apcs o recebimento da renn-

cia do dirigente;

II - 48 (quarenta e oito) horas após a deliberaço da assem

blia geral sobre a perda de mandato;	 •

IV - 72 (setenta e duas) horas após o faleci rto do dirige#

te.

22	as rencias t:bm	ccmunicas po	ito,

firmas reconhecidas, endereçadas ao presidente do siidicato;

§ 32 - em se tratando de renncaa do presidente do sinab,

sera esta notificada igualmente, ao seu substituto legal que deritroae 4

(quarentae oito) horas, reunir a diretoria, para cincia do ocorrido;

4 2 - se ocorrer a renúncia coletiva da diretoria e do	co--
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selho fiscal e, se no houver suplente, o presidente, ainda que o resia

trio, convocara a assembléia geral a fim de que esta constitua ua JUNTA

GOVERNATIVA ?R0VISRIA DE TRABALHADCRES, que terá como funço precípua a

de convocar eleições no prazo de 40 (quarenta) dias

Artigo 71 2 - declarada a vacncia, a diretoria processara' a

substituJço em 60 (sessenta) dias, no mximo, segundo o que di s
põe este

estatuto.

DA	BTITL,IÇE.

Artigo 72 Ç	na occrrncia de vacncia do cargo ou de afasta

mento temporário do diretor por erodo superior a 120 (cento e vinte)

dias, sua substituiço sera processada por decisão e designação da direto

ria executiva em conjunto com a diretoria de base, que remanejarL membro

da diretoria de base para ocupar um dos cargos da diretoria executiva,

"ad referendum" da assembléia

Artigo 739 - em caso de afastamento por período superior a 30

(trinta) e inferior a 120 (cento e vinte) dias, a diretoria designará

substituto provisório, sem prejuízc do exercício do cargo efetivo do suba

tituto, assegwando—se, incondicionalmente, o retorno do substituído	ao

seu cargo a qualquer tempo.

Artigo 74Q - todos os procedimentos que impliquem em uma alta

raço na composiçao da diretoria, devero aer registrados em pasta nica,

e arquivados juntamente com os autos do processo eleitoral.
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Art. 7 -	eleitor todo o associado que na data da eJ.eiço tiver:

a) no mínimo 16 (dezesseis) anos de idade e mais de 03 (trs)

meses de inscr±ço no quadro social;

b) quitado as mensalidades até 30 (trinta) dias antes das elel

çes;

c) estiver em 1eno gozo dos direitos sociais conferidos por

este Estatuto.

Fargrafo único: é assegurado o direito de votos ao aposentado

mediante quitaço de suas contribuições Sindicais

Eegibilidade e Impedimentos

Art. 76 - Sao elegíveis todos os associados que tiverem, no dia do re-

gistro da candidatura, mais de 03 (três) meses de inscrição no quadro'

social do sindicato, no mínimo, 01 (hum) ano continuo ou descontínuos'

de exercício da profisso na base de Sindicato, esta em dia com as

mensalidades sindicais e ser maior de 18 (dezoito) anos,

Par-grafo i.kico: o trabalhador aposentado que preencher as

condiçes previstas aos demais associados pode	candidatar-se	Dire-

toria dc Sindicato dos I'etalrgicos de Pernambuco.

Art. 77 - Será inelegível, bem como fica vedado de permanecer no exer-

cicio de cargos eletivos, o associado que:

a) no tiver definitivamente aprovadas suas cdntas-e fuxo'

de exercício em cargos de administração

357 - 3° andar	ELIL	 1 .-	22 lflL)_	22-'-	- RiL	}
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L) houver lesado  o patrimanio de qualquer entidade sindical;

c) no tiver pelo menos 01 (hum) ano de exercfcjo da profissão na base

territotia l representada pelo Sindicato, ainda que no contínuos;

d) for de	conduta comprovada,

DA INSTAURAO DO PROCESSO ELEITORAL

Seço 1

Da AssemUe'ja Geral Eleitoral

Art. 78 - O presidente do Sindicato, deverá convocar Assernblja Geral
Eleitoral para a instauração do processo eleitoral para renovaço da

Diretoria Administrativa, de Base e Conselho Fiscal do Sindicato dos Te
talirgicos de Pernambuco, no prazo ma 

ximo de 120 (cento e vinte) e

mo de 45 (quarenta e cinco) dias do tiino do mandato em exercício, pá

ra definiço de data, duraço de votaço e, da Comisso Eleitoral,

Pargrafo '-nicc: a Comiaso Eleitoral será comrosta por repre-

sentantes de todas as chapas inscritas paritariamente. Caso o mmero de

chapas inscritas seja par, será escolhido em Assembléia Geral ( de pre-
ferncia e:- comum acordo das chapas ) Cl (huin) Companheiro Yetalúrgico1
para tornar ímpar o numero da mesma.

Seço II

Da Presidncja do Pleito

Art0 79 - A presidncia dc pleito Eleitoral ser exercida coletiv m te

pela Comisso Eleitoral,

Art. 80 - Compete a presidencia do pleito:
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a) convocar através de Edital e ampla divulgaço na categoria,,

5 eleiçes, fixando sua data, horrio e locais de votação, prazo de can

didaturas; e datas, horários e locais de segunda e terceira votaçc	se
1

necessarias;

b) proceder o registro das chapas, num prazo de 20 (vinte) dias

a contar da data de publicaçao do edital, numerando-as por ordem de ins-

criço e recibando a docu.mentaço apresentada por cada chapa;

c) garantir a participaço em suas decisões de um elemento	de

cada chapa inscrita, por indicação destas, no ato da inscriço;

d) confeccionar lista de votantes, fornecendo a cada chapa, no

prazo mximo de 20 (vinte) dias antes das eleições;

e) Compete as chapas asserar a presença de 03 (três ) mess'ros
em cada mesa Eleitoral.

f) indicar os nomes dos apuradores da eleição;

g) credendiar os fiscais de cada chapa junto às mesas coletoras

e apuradoras, garantindo as condiç6es para sua atuaço;

h) responsabiljzase pela guarda e garantia das urnas;

i) receber e processar eventuais recursos interpostos as elei_

ç6es;

) garantir a equidade das chapas em event aiut	zaç	as

dependências do sindicato;
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k) dirimir quaisquer duvidas e situaes nao prevista neste

Estatuto no tocante ao pleito, sempre em atenço aos princípios	gerai s
de Direito e, sempre que possível por concenso entre as chapas Concorren

t es

Sego III

Da Ccnvocaço das Eleições

Art. 81 - As eleições sero convocadas pela presidncja do pleito, con-

forme diste o artigo 80 deste Estatuto, por Edital, com antecedncja

mxima de 60 (sessenta) e mínima de 30 (trinta) dias em reiaço a data

do pleito.

- As cópias do Edital a que se refere este artigo, devero

ser afixadas na sede e nas sub-sedes da entidade e, nos quadros de aviso

dos principais locais de trabalho, de modo a garantir a mais ampla djvul
gago das eleiçes;

2 -. O Edital de convccaço dao eEiçes devera' conter, obri-

gatoriamente:

1 - data, hora'ric e local de votaço,

II - prazo para registro de chapas e horário de funcionamento
da secretaria;

Art. 82 - No mesmo prazo mencionado no artigo anterior, dever ser publi

cado aviso resumido do Edital.

l - O aviso resumido será publicado pelo menos uma vez,	em
jornal de grande circulaço em Pernambuco ou em jornal regional.

§ 22 - O aviso resumido do Edital devera' on

1 - nome e entidade sindical em destaQue;
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-

II - prazo para registro de chapas e horários de funcionamento

cm

da secretaria;

Ill - datas, horário e locais de votaço;

IV - referncia aos principais locais que se encontram afixados

os Eïitajs.

§ 3ç - sempre que possível, a divulgaçao da eleição dever ser

complementada por qualquer outro meio publicitrio0

4Q - Co'pia do Edital e da publicaço do aviso resumido, sero

arquivados com a Secretaria Geral.

DO REGISTRO DAS CHAPAS

Seço 1

Prc cedimentos

Art. 83 - O prazo para registro das chapas ser de 20 (vinte) dias, cor

tados da publicaço do Aviso resumido do Edita]., excluindo—se o primeiro

e incluindo—se o iltimo dia, que será prorrogado para o primeiro dia útil

imediatamente posterior, se o vencimento cair em sa'bados, domingos ou fe
ria dos.

1Ç - C registro da chapa far—se—á' excusivarnente na Secretaria

do Sindicato, a qual fornecerá recibo da documentaço apresentada;

Li
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2Q - Para os efeitos do disposto neste artigo, manterá' a

secretaria, durante o período de registro de chapas, expediente normal

de no mi'niro 8 (oito) horas dirias, devendo perrnnecer n sede da e

tidade, pessoa habilitada para atender aos interessados, Frstsr infor

rnaçes concernentes ao prcce:so eleitora?, receber doe	ntaço	for
necer correspondente recibo.

3Ç - O requerimento de registro de chapas, em 03 (trs) vias

será endereçado Comisso Eleitora1 e, assinado por quaisquer dor can

didatos que a integram será instruído com os seguintes docurrentos:

a ficha de qualifjcaçc dos candjdatos em trs vias asoin4das;

b endereço atualizado.

c) co'pia autenticada da carteira de identidade ou da Carteira

de trabalho e previdência social;

a) documento que comprove tempo de exercício da profissão	ou
atividade na base territorial do indjcato0

Art. 84 - Ser sugerida a regularizado, respeitado o prazo de inscrição,

rara o registro da chapa que no apresentar o numero total de candidatos

efetivos e suplentes, considerados distintarrente os o'rgos da Administra
ço, Diretoria de Base e Conselho Fiscal.

Parágrafo nico: Havendo irregularidade na doournentaço apresen

tada, o pre:idente notjficar o interessado, para que promova a corrpo

no prazo dc 48 (quarenta e oito) horas, sob pena drecusa do registro.
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Art, 85 — Encerrado o prazo de registro de chapas, a presidncia do piei

to providenciara imediatamente lavratura de ata correspondente, consja

do em ordem numerica de inscrição, todas as chapas e os nomes dos candi-

datos efetivos e suplentes,

— No prazo de 72 (setenta e duas) horas, a presidncia do

pleito fará publicar a reaço das chapas registradas, pelo mesmo meio

de di\ruigaço já' utilizado para a publicaço do Edital de C onvocaço da

eleição e, declarara' aberto o prazo de 5 (cinco) dias para impugnaço de

candidaturas.

2 — Ocorrendo renuncia formal do candidato após o registro

da chapa, a presidncia do pleito afixará cópia desse pedido em quadro

de aviso para conhecimento dos associados;

39 — A chapa de que fizerem parte candidatos renunciantes, p0

dera concorrer desde que os demais candidatos bastem ao preenchimento de

50 + 01 (cinquenta por cento mais um) dos cargos da Diretoria Administra

tiva, de base e Conselho Fiscal, individualmente considerados.

Art. 86 - C Sindicato íornecerá aos candidatos, individualmente, compro-

vantes do registro da candidatura, .e no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas comunicara' por escrito à eipresa, o dia e a hora do pedido de regi

tro da candidatura de seu empregado.

Art. 87 — Encerrado o prazo sem que tenha havido registro de chapa,

presidência do pleito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, providencia

ra nova convccaçD de eleição,
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Seço II

Da Impugnaço das Candidaturas

Art. 8 - O prazo para ir2pugnaçao das candidaturas é de 05 (Cinco) dias

contados da publica-o da relaço nominal das chapas registradas

12 - A impugnaço que somente poderáversar sobre causas de

ilegibilidade prevista neste Estatuto, será`er proposta atravs de requeri

mento fdamentado, dirigido à presidncia de pleito e entregue contra'

recibo na Secretaria por associados em pleno gozo de seus direitos Sj-

dicais;

§ 22 - No encerramento do prazo da impugnaço, lavrar—se—á'avrar—se	o

competente temo de encerramento, em que sero consignadas as impugnaçc.

es propostas, destacando-se nominalmente es impugnantes e os candidatos

impugnados.

3Q - Cientificado oficialmente em 48 (quarenta e oito) horas

pela presidncja do pleito, o candidato impugnado terá o prazo de 05

(cinco) dias para apresentar suas contra-razes; instruido o processo

a presidncia do pleito decidira' em 03 (trs) dias;

§ 42 - Ap6s a deciso, a presidência do pleito cuidará de afi

xar a cópia do despacho em quadros de aviso, para conhecimento de to -

dos os interessados;

§ 52 - Julgado improcedente, o candidato im	ado concorrerá

a eleaçc ressalvaac aos 1mpugnaore2 o direito de re rre	udlc)a

te contra a e1eiça3 dôo mesmos;	-

§ 62 - As chapas que fizerem parte os candidatos impugnados,

poder cc.-.correr desde que os demais candidatos cumpram o n hlniero m'ni-

mo de participantes que estabelece o F 3Ç do artigo 85 dste s±atuto;

S d'. pnpJ: P . Macii PjnhjrL), 357 - 3" andar - Edf. 1 L'Ln	Fn: 222-0502 - - 22-1 47	- Rcif
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Despacho MTII 30.b03/7

Ceço III

Voto Secreto

Art. 89 - C sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes provj...

dncias:

a) Uso de cédula Snica contendo todas as chapas regstradas;

t isolarrerto do eleitor e cabine indevasa'vel para o ato de

votar;

e) verificaçao da	tenticidade da ce'dua nica . vista das
rubricas dos membros das mesas coleto ra s;

a) emprego de urna que assegure a inviolablidade do voto.

Art e 90 - A cédula única contendo todas as chapas as chapas registra55,

ser confeccionada em papel branco, opaco, pouco absoiente, com tinta'

preta e tios uniformes.

- A cédula inica deverá ser confeccionada de maneira tal'

que, dobrada resguarde o sigilo do voto sem que seja necessrio o empre

go de cola para fecha'—la;

2Q - As chapas registradas devero ser numeradas ceguidamente

a partir dc rnmero 01 (hum), obedecendo a ordem de reistro

1̂ C_"PosiçUo das mesas coletoras

Art. 91 - s mesas coletcras de votos funcionaram sob a exclusiva res -

M3eic1 Pinheiro, 357 - 3 andai - Edf.	kd	1 r	222-0502 --	222-1 47' - Recif,	11
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cm 21 lc no	1- d 1	. Rcrnizdú pc	Dec.-Lei n° 1402 dc 5 de julho de 93)
Despacho MT R 30.60-),i78,

ponsabilidade de 03 (trs) mesrioe indicados paritariamente pelas cha-

pas concorrentes, até 05 (cinco) dias antes da eleição,

§ 19 - Cada chapa concorrente fornecer a presidncia do plei-

to, nomes de pessoas idóneas para a coniposiço das mesas cole-toras, com

antecedncja mínima de 15 (quinze) dias em relação a data da realização

da eleiço.

2 9 - Deverc ser instalados mesas coletoras, ale'm da Sede

Social, nos locais de trabalho de maior densidade e, mesas intinerantes,

que percorrerao intinerrio pré'-estabelecido pela Comisso Pjeitoral,

§ 3Q - Os trabalhos de cada mesa coletora poderio ser acompanha

dos por fiscal designado pelos candidatos, escolhidos na proporço de um

fiscal por chapa registrada.

Art. 92 - No podero ser nomeados membros das mesas coletoras:

È) Os candidatos, seus cnjuges e parentes, ainds que por afi-

nidade, ae't segundo grau, inclusive;

os membros da adniinistraço do sindicato.

Art. 93 - Os membros substituirão o presidente da mesa coletora de modo

que haja sempre quem responda pessoalmente pela ordem e regniaridade do

processo eleitoral.

l - Todos os membros da mesa coletora de,	o 'estar	eser-

tes ao atc de acertur, durante e no eoerraerto

tivo de força maior;	

.

39 - As chapas concorrentes poero designar " ad hoc',

dertre ' ecas presentes, e chseadoa os impedimentos dc artigo ante

Scl pr-tpria: Pç. Macid Pinhiro 357 - 3° andar - EdÍ. Ho!andi	Fons: 222-0502 -- 222-147 - Recife
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Jn 21 d i	nhi d	- Reo rp iliztd .N po D:-Lci n' 1402 d 5 d julhc' d J()-)C

D e^pac!w NITh 30603!

raor, ca membros que forem necessrios lara completarem a mesas

Seção II

Coleta de Votos

Art. 94 - somente poderac permanecer no recinto da mesa ccie-tora ou seus
embrcs, es fiscais designados e, durante o tempo necessrio	vctaço

o eleitor.

?argrafo nico: Nenhuma pessoa estranha	direçc da mesa Co...
letora poder inte rvir no seu fcionmento durante os trabalhos dP vo
taço.

Art. 95 - Os trabalhos eleitorais da mesa coletora terão a duraço m-

rJma de 06 (seis) horas continuas, observadas semre as heras de irejo
e encerramento previstas no ditl de cc'nvccaço;

l - Os trabalhos de votação s6 poderã o ser encerrados ante'
cipadamente se i g tiverem votado todos os eleitores constantes da folha
de votaço.

§ 2 - Quando a votaço se fizer em mais de um dia, ao trmino

dos trabalhos de cada dia, o presidente da mesa coletora, juntamente

com os mesrj.os e fiscais, procederá ao fecharnenc da urna com aposiço

de tiras de papel gomado, rubricadas pelos membros da mesa e pelos fis-

cais, fazendo lavrar ata, pelos mesmos assinada, com menço expressa do
número de votos depositados.

3Ç - Ao trminc dos trabalhos de cada dia, a u'ic permanece
ro na sede do Sindicato, sob a vigilnc1a de pesao	indica S-1, -
acordo pelas chapas concorrentes:

SL1: própria: Pç,--. IN-Iaci,1 Pinheiro, 357 - 30 andar - Edí. Huand! - Fone: 222-0502 -- 222-147	- Recifc	P1
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m 21 dL , n	uhr d 19 -) 	Rcr niid pelo Dcc.-Lci n t 1402 de 5 de julho de 1 cY-

lkpai'ho MTB 30.6031'78

. 4 . - O descerramento da urna no dia da continuaçao da vcta

ço somente poderá ser feito na presença dos mesrios e fiscais após

verifica-o que a mesma permaneceu inviolada.

Art. 96 - Iniciada a votaçc, cada eleitor, pela ordem de apresentaço

mesa, depois de identificado, assinará a folha de votantes, receber

a cédula nica rubricada pelo coordenador e mesrios e, na cabine inde

vassve], aps assinalar sua preferncia, a dobrar, depositando-a, em

seguida, na urna colocada na mesa co] etora.

J - O eleitor analfabeto apor sua iapresso digital

folha de votantes, assinado a seu rogo um dos mesrios.

§ 2 - Antes de depositar a cédula na urna, o eleitor dever

exibir a parte rbricada	mesa e aos fiscais, para que verifiquem ,

sem tocar, se e a mesma que lhe foi entregue. Se a cdula no for	a

mesma, o eleitor será convidado a voltar a cabine indevassavel e a

trazer o seu voto na cédula que recebeu; se o eleitor no proceder

conforme determinado, no poder-, votar, anotando-se a ocorrncja	na

ata.

§ 3Q - Os deficientes visuais votaro com material especial,

capaz de atender-lhes as especificidades de suas características;

rt. 97 - Os eleitores cujos votos forem impugnados e os associados

cujos nomes não constarem da lista de votantes, assinando lista pro' -

pria, votaro em separado.

Parágrafo inico: O voc em separado sr

1 - Os membros da mesa co-etora entregaro ao eaeitor, sobre

carta ar:j riad, para que ele, na presença ds mesa, nela c  oque	a

Sede pr6pria: Pçzi. Macid Pinhciro, 357 - 3 andar - Edf. ft1and:	Fon: 222-0502 - 222-147 - Recife	P1
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111 i:'i. cm 21 d no cmh o ck 1	- Rcorani7ado p(o Dec.-Lci n" 1402 dc 5 de julho de 19314

Dcspach MTB 30.6037;

cédula o'ic asciniou, c000ando a scbrecarta0

II - O coordenador da mesa coletora anotará no da sobrecarta ,

as razec da medidarara rocterior aecisao do rresidente da mesa apura—

d ora.

Art. 90	documentos vlidcs rara a identificaçc do eleitor,

conste na lista de vutaçc:

Pargrafo inico: No caso em que o nome do eleitor no constar

da]ista de votaço será assegurado sei voto edionte comprovaço d seus

direitos sociais,

a) Carteira de Trabalho e Previdncia Social.

t) carteira de identidade;

c) certificado de reservista;

a) carteira de associado do Sindicato;

e) carteira funcional da empresa, desde que tenha fotografia.

Art. 99 - J hora determinada no edital para encerramento da votaço ,

havendo no recinto eleitores a votar, sero convidados em voz alta a

fazerem entrega aoc mesrics da mesa coletora o documento da ider1tjfj—

caço, prosseguindo os trabalhos at cue vote o ultimo eleitor. asc

i o haa raia eleitor a votar sero irediatarrente encerrados os tra

balos.

; 1 - Encerrados os trabalhos de votaço a-ura se	

r)
da, com a;osiço de tiras de papeJ gomado, rubricadas peJos

da mas e reos fisoio presentes. As urnas devem ser lacra s:F em-re

SdL prSpria: Pç.. Maciel Pinheiro, 357 - 3° andar - Edi. [Io1and	Fones: 222-0502 -- 222-147 - Recife	P1
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em 2 d m tmbro d 1935 - Rcorgamzado pelo Dec.-Lei n 0 1402 de 5 de julho de I93-
D spacho NUB 30.603/78

que forem transortadac.

§ 2Q - Em seguida, o Iresidente fará lavrar ata, que s p rá tam

bm assínaía pelos mesrios e fiscais, registrando a data e horas do

inicio e c encerramento dos trabalhos, total dos votantes e dos associa

dos em condiçes de votar, o nniero de votos err separado, se os houver,

bem como, resumidamente, co protestos apre-enta ado. !, seruir o Fresiden

te da mesa co etora far entrega ao presidente da mesa apuradora, med

ante recibo, de todo material utilizado durante a vota-o.

DA SEÇÃO ELITORÃI. DF,	D VOTOS

Seço 1

esa Apuradora de Votos

Art. 100 - A sesso eleitoral de apuração será' instalada na sede do

Sindicato, ou em local aropri 5 do, imediatamente após o encerramento da

votaço, sob a presidência de pessoas escolhidas, as quais receberão as

atas de ±nstalaço e encerramento das mesas coletoras de votos, as 'is-

tas de votantes e as urnas devidamente lacradas e rubricadas p,-"--,2 mesa'

rios e fiscais.

12 - A autoridade competente para a apuraço ser determina,

da pe:o menos 0 (cinco) dias antes da reaiizaço do p]eito.

me.a apuradora de vctos sera composta de escrutinado

res indicados e igual numero pelas chapas concorrentes, fkbando asse -

gtrao acomarJ y tc dos traba]±os pelos fiscais desi	dos na

çc de Un ror clara para cad resa.

§3 2 - O coordenador da mesa aparadora veriicar, peJ ]is a
de votantes, se o quorum previsto, foi atingido, procedendc

afirmativo, a abertura das urnas, uma de cada vez, para contagem	das

cdas se vctaçao 0 o mesmo temo, rrccesera a leitura se cada uma

Sc!: prri3: !'ç3. Maciel Pinheiro, 357 . 30 anda: - Edf. H:in±	Pc: 222-0502	222-147 . Rccifc	P1
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1-)c^pac1w MTII 30.603/ 7

das atas das mesas coletoras correspondentes e decd±r, um a um, pa

apuração ou no dos votos tomados es- separado, a vista das razões	que

os determinam, conforme se consignou nas sobrecartas.

3eço II

Apuraç o

Art 0 ICJ - Na contagem da cédula de cada urna, o coordenador verificara'

se o seu ni.mero coincide com o da lista de votantes

Sc- c n'57.ero de cédulas for igual ou superior ao de votan
tes que assinaram a respectiva lista, far-se-á a apuraço.

§ 2Ç - Se o total de cédulas for superior ao da respectiva ]J
ta de votantes, proceder-se- a apuraço, descontando-se dos votos atri

buidos a chapa mais votada o nsero de votos em exce'so, desde que esse

rnmero seja inferior à diferença entre as duas chapas mais votadas.

- Se o excesso de cédulas for igual ou superior	diferen'

ça entre as duas chapas mais votadas, a urna será anulada.

Art. 102 - Finda a apuração, o presidente da mesa apuradora proclamar á 1

eleita a chapa que obtiver, na primeira vctaço, maioria absoluta dos

votos em relaçc ao total dos votos apurados, e maioria simples , nas vo

tsçes seguintes e fará lavrar ata dos trabalhos eleitor	.

- A ata mencionar obrigatoriamente:

1 - Lia e hora da abertura e do encerramento dos trabalhes.,

II - Local ou locais em que funcionaram as mesas coletoras, com

nomes dos respectivos componentes.
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ABREU E LIMA, IGARASSU. SÃO LOURENÇO DA MATA, .JABOATAO E CÂ.

em 21 de novembro de 1935 - Reorganizado pelo Dec.-Lei n° 1402 de 5 de julhc d 1q3q

Despacho MTB 3U.6037

- Hes'tado de cada urna apurada, especificando—se o n1re -

ro de votantes, sobrecartas, cédulas apuradas, votos atribuidos a cada

chapa registrada, votos em branco e votos nulos,

IV - Numero total de eleitores que votaram,

V - Resultado geral da apuraço.

Proc1amaço dos eleitos.

2Q - A ata geral de apuraço será assinada pelo presidente..

Art. 103 - Se o numero de votos da urna anulada for superior a diferença

entre as duas chapas mais votadas, no haverá proclamaço de eleitos

pela mesa apuradora, cabendo à presidncia do pleito realizar novas
eleiç6es, no prazo mximc de 15 (quinz e ) dias.

Art. 104 -	caso de empate entre as chapas mais votadas, realizar_se_

novas eleiçes no prazo de 15 ( quinze) dias, limitada a eleiçc s
chapas e:. questao.

Art. 105 - A fim de assegurar eventual recontagem de votos, as cédulas

apuradas permarecero sob a guarda do presidente da mesa aiuradora ate'

a proclamação fina do resultado da eleiço

Ar'.,, 106 - A presidência dí pleito devera' comunicar por escrito,	en.
presa, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a eieiçao, 'r en . como a d
ta da tosse do trabalhador.

T
i QUOPU' - DA VCNCIA D

1-_r±. 107 - A eieiço do sindicato ao sera va T ida se partidipa vo
taçao mais de 2 /3 (dois terços) dos asscciad:s com Ca -OaCidae rara vo
tar.
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21 d no ctnbre d. 1	- Rer nizado pio Ikc-Lci n° 1402 d 5 de julho dt 13u

I1pai1L' MÍlI 30.603/7

No sendc obtido este quoriz, o presidente da mesa apuradora, encerrar

a eleiço, fará inutilizar as cdalas e sobrecartas, ser:: abrir, notifi

candc, e. seguida, a presdncia do pleito, para que esta promova nova
e]eiço nos termos do dital.

- A nova eleição ser, viids se nela tomarem parte mais
de 50 (cinuenta) por cento, dos eleitores, observadas as mesmas f 
lidades da primeii. No sendo ainda desta vez atingido o quorum,	o
presidente da mesa apuradora notificará novamente, a presidncja do

pleito, para que esta promova a terceira e última eleiço.

2 - A terceira eleio cer' decidida observadas para sus
realizaço as mesmas formalidades das anteriores.

§ 3Q - Na ocorrncja de qualquer das hipóteses previstas nos

pargrafos lç e 2 apenas as chapas inscritas para a primeira eleiço
odero concorrer às subsecuentes.

4Q - Só' odero participar da eleiço em segi.nda e tercejr.
convocaço os eleitores que se encontravam em condiçes de exercitar o
voto na primeira corvocaço.

Art. 108 - To sendo atingido o quorum em terceiro e último escrutineo,

a presidência do pleito, no prazo de 4$ (quarenta e oito) horas, convo

cara Assembléia Geral que declarara' a vacncia da administraç go a par -
tir do te'rmino dc mandato dos membros em exercício e elegerão JUNTA

GCVERNATTVA E UN CONSLR0 FISCAL para o Sindicato, realiz	ose nova
eleiço dentro de E (seis) ireses

DA NT TIJC0 F DA NUiIDDE DO FROCSC ELFITORAI;

Art. 109 - Será' anulada a leio quando, mediante recurso
nos termos deste	t±uto, ficar comprovado:
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CANICs E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULISTA.

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E CB

rn 21 d	cmhr d	- Re rpiniadc pl	De.-Lci n° 1402 dc 5 dc julho d- 193u

Duspacho MTIi 30.603 7

a) Que fci realizada er, dia, hora e local diversos do designa-

dos no edital de convocaçc, ou encerrada a coleta de votos antes da

hora determinada sem que hajam votado todos os eleitores constantes da

folha de votaçac.

) Que foi preterida quaisquer das formalidades essenciais	LI

estabelecidas neste Estatuto.

c) Que no foi cifrido qualquer dos prazos essenciais eatab'

lecidos neste Estatuto.

dj Ccorrncia de v:'cio ou fraude que comprometa sua legitinilda

de, importando prejuízo a qualquer candidato ou chapa concorrente.

Parágrafo iinico: A anu1aço do voto no irplicará na anulaçc'

da urna em que a ccorrncia se verificar. De ial forma a anulaço da'

urna no import&rá na anulaço da eJeiço, salvo se o rnmero de votos
anulados for igual ou superior ao da diferença final entre as duas cha:.

pás mais vctadas.

Art. 110 -	o roderá ser invocada por qaem lhe tenha dado causa, e ne-

aproveitará ao seu responsável.

Art. 111 - Anuladas as eleiçes do Sindicato, outras serão convocadas

no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação do de. anulatc'

rio.	 .

DO TTEIÁL EIITOL	
-

Art. 112 - A Presidência do Pleito incumbe zelar para que se L-- a r, t-p, xila

organizadc o processo eleitoral, em duas vias, constituída a primeira

dos originais. Sc feças essenciais de processo eleitoral:
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SINDICATO DOS TRABALHAI)ORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS/
CANICs E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIS'

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E CABO.

1 udndo cm 21 d nC ci1	d. i O 33	Reorganizado pelo Dcc.-Lci n" 1402 de 5 de julho de 19311

Dcspa,1ik, MTB 30.603/7P11
a) Edital, folha de jornal, boletim do Sindicato que pubicaram

o aviso resumido da convocaço da eleiço.

) Cópias dos requerimentos dos registros de chapas e as respec

tivas fichas de qualificaço Individual dos candidatos.

e) exemplar do jornal que publicou a relação nominal das chapas.

registradas

d) cçias dos expedientes relativos a composiço das mesas. elei

t oral a.

e) reiaçao dos scios em condição de votar.

f) lista de votaçc.

E) atas das Seçes eleitorais de votação e de apuraço de votos.

h) exemplar da ce'Jula iinica de vctaço.

1) cópias das impugnaçes e das respectivas contra rzee.

) comunicaçao oficial das deciaes da presidência do pleito,

k) ata da reunio de diretoria que elegeu o presidente.

Fargrafo nico: No interposto recurso, proçes . o eleitoral

ser arcivado na secretaria geral do sindicato, p6dendo sei fornecidas

cc'pias para cualquer associado mediante	

fQQ
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS2
CANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE, OLINDA, PAULIST4L1X./'

ABREU E LIMA, IGARASSU, SÃO LOURENÇO DA MATA, JABOATÃO E CABO.

1	em 2 dc	emhr d. 1 935 - 1corganizado pe!o Dec.-Lei n° 1402 de 5 de julho de 193L4

NITIi 30.603);7,1;

a) Edital, folha de jornal, boletim do Sindicato que publi-

eararn o aviso resumido da convocaço da eleiço

b) bpias dos requeri,er:-toa doe registros de chapas e	as

respectivas fichas de qulificaçc individual dc candidatoc

c) exemplar dc crna que putlicou a reiaçonomin , .11 das 1

chapas registradas.

d) copias dos expedientes relativos a comfosiço das mesas

eleitorais,

e) rel.-,,,, o dcs scios em condiço de votar.

f) lista de Votaço.

g) atas das Seçes eleitorais de votação e de apuraço	de

Votos.

h) exemplar da. cédula nica de votao.

copias das impuiaçes e das respectivas contra razes.

j) comunicaço oficial das decises da presidência do piei-

to

k) ata da reunio de diretoria que elegeu o presidente,

Parágrafo tnico - o interposto recurso, processo elEito -

ral sexa. ar;uivado na secretaria geral do indica.to, podendo ser forneci

das cpias para qualquer associado mediante requerimento.

i)

Cumpri da a crdem do dia e nada mais havendo para deliberar,
determinou o presideate da mesa diretora a lavratura por mim secretrio,

da presente ata, a qual assino, juntamente com os demais membros da su-

pra citada mesa. Recite, 'Lt de maio de mil novecentos e n-venta.

ORE
GseS

(? secretario)

Scdc própria: l'ça. Maciel Pinticiro. 357 -	andar - Edf. Hohind:	Fonc: 222-0502 -	222-147 . Recif - P1
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Pauta das reivindicaçes aprovadas na Assembleia

Geral Extraordinária realizada no dia vinte e se

te de julho do corrente ano, pelo Sindicato dos

Trabalhadores nas IndSstrias Metairgicas, tIec

iicas e de Material Elétrico do Estado de Fernam

buco - S. T. I. M. M. M. E. E. PE.

o

Aos vinte e sete dias do .ms de julho do ano de mil no
vecentos e noventa, s dezenove horas, os Trabalhadores nas Indístrias

Metalúrgicas, 1ecnicas e de Material Elétrico do Estado de Pernambu

co, reunidos em Assembléia Geral, deliberaram por a presentar a sua D3

ri-tria categoria econ&nica o seguinte rol de reivindicaçes:

1 - DOS NVEEN	STE:	o partes na presente ConvençoCC 

Coletiva de Trabalho, representando a Categoria Profissional, o Sindi

cato dos Trabalhadores nas Industrias Metaltrgicas, Mecânicas e de Me

terial Elétrico do Estado de Pernambuco - S.T.I.M.M,M.E.E.PE - com se

de na Praça Maciel Pinheiro, n 2 357, 32 andar, Boa Vista, nesta cidade

do Recife, e representando a Categoria Eccnmica, o Sindicato das In

d.strias MetaD.írgicas, Mecnicas e de Material Elétrico do Estad» de

Pernambuco, com sede na Rua Viscondessa do Livramento, n g 130, nesta

cidade do Recife, neste ato devidamente representados por seus direto

res no final assinados, bem como pelos membros das Comissões de	Sal

rio e Negociaço respectivas, tar.be'm no final assinados, ccnstitidas

pelas Assembléias Gerais de cada Categoria Dara promoverem, juntamente

com as suas diretorias, as Negociações Coletivas do corrente ano	de

Sede própria: Pça. Mdc,e/ Pinheiro. 357- 3 andar - Edi. Holanda -Fones: (081)222.0502-222.1478- Recite - Pernambuco
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mil novecentos e noventa, estando ambos os Convenentes devidamente auto

rizados por suas respectivas Assembléias Gerais, nos termos do Artigo

612 da Conso1idaço das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2

5.452, de 12 de maio de 1.943

2 - DO OBJETC: A presente convenção, nos termos do Arti

go 611, "caput" da Consolidaçao das Leis do Trabalho, tem por objeto a

estipulaçao de ccndiçes de trabalho, inclusive, quanto ao aspecto sala

rial, aplicáveis, no &mbito das respectivas representaçes as reiaçes

individuais de trabalho mantidas entre as empresas e empregados defini

dDS na Clausula seguinte:

3 - DOS BET},FICIÂRIOS: So beneficiários das condiçes 1

previstas nesta Convenço Coletiva os empregados que, abrangidos no

bito da representação Sindical da Categoria Profissional, trabalhem pa

ra as empresas cuja Categoria Econômica e representada palo Sindicato

Patronal (19 2 Grupo da C.N.I., conforme o quadro a que se refere o Arti

go 577 da C.L.T.).

4 - DO REAJUSTE SALARIAL: Fica assegurado aos	emprega

dos componentes da categoria profissional convenente, a partir de 12 de

setembro de 1990, um reajuste salarial de 100% (cem por cento) do per

centual resultante da acumu1aço mensal dos IPC's de setembro de 1989 a

agosto de 1990, incidente sobre os sa1rios praticados em 19 de setem-

bro de 1989.

DA PRODUTIVIDADE: Sobro os salários resultantes da apli

caçao do reajuste de que trata o "caput" desta cláusula aplir-se-a, tara

bm a partir de 1 Q de setembro de 1990, a título de produtividade,o per

centual de 15% (quinze por cento).

DO REAJUSTE PROPORCIONAL: os salrios dos empregados a-

mit!do aps 19 de setembro do 1989 sero reajustados porporcionalmen

te ao mímero de meses a partir da admisso, de acordo com a variação a-

Sede própria: Pça. Maciel Pinheiro. 357 - 39 andar - Eaf. Holanda - Fones: (081) 222.0502 - 222. 1478 - RL'clfe - Pernambuco
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do PC ate 31	gpo	1990 e do percentual de produ.tivi

da1	qe 'a- p	ipa, re=sa1vadas as hipcteses de piso

ari. e	;a1':la]_.

5	O PIQ	 Fica assegurado aos empregados

naQ ja1ifjeao coipnte	a	goria profissional convenente,	a

partir de l	eto	19P4 salrio nunca inferior a vinte e

qua	mil onts	 e-te cruzeiros e vinte e trs cen-

tavos (Çr 247,3).

O PI	 ÇYNAL: Pica assegurado aos empregados

quafiç p ç poiente .a çat,€ goria profissional convenente, a par-

tir de JQ de	ternro de 1990,	saJrio nunca inferior a sessenta e

doip mil cento p qn-a e ts ç zeiros e sete centavos(Cr 62.143,

07),

DO ÇÇNEITC	PEADO QUALIFICADO: entende-se como

prof.ional ç1ifiçaQ -oo qiej.e que exerce funçao preparada	em

curç	giJr c	p1as IPorfissionalizantes, ou classifi

cad çomo t. ngL MP5 peLa ezD	empregadora.

7 DAS OAS XTRAS: As horas extras trabalhadas pelos

empgç e ppneite a	egpra profissional ' convenente serão reniu

nerdae, çqm um a çone.J..	e 200% (duzentos por cento).

DO TttAL0 NOS flPQTJOS R}mTEI'ADOS. O trabalho	dos

empregados çQmpQente d	egoi profissional cnvenente nos repou

SO o p@mgAaiffl rem ierados e	idos civis ou religiosos ser remunera

do da seguinte 'orma: repouso remunerado (DER ou Feriado) mais horas

traa1das pagas em triplo.

	

DO A	O!JL CTO: As empresas componentes	da

categoria omic env	te rmurieraro as horas trabalhadas pelos

seus QiM preFidor, entre v, 13 22:00 hor	ç149 um dia e s 05:00 horas do dia

Sedeprópria: Pça. Macid Pinh,rn, 357 . 3indar Edf. ko/j,,da - Fones: (081) 222.0502 -222. 1478 - Recife - Pernambuco
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seguinte com um adicional salarial de 80% (oitenta por cento).

9 - DO PRÊMIO DE FÉRIAS: As farias dos empregados inte-

grantes da categoria profissional convenente serao remuneradas com um

adicional salarial, dado a título de prêmio, de 100% (cem por cento).

10 - DO VALE-TRiSPORTE: As empresas componentes da cate

,goria econmica convenente concederá gratuitamente aos seus empregados

o vale-transporte de que trata a lei nQ 7.418/85.

11 - DO COMPLEiENTO DO AUXÍLIO DOENÇA: 1. O empregado

em goso de auxílio-doença pelo INPS, do 16Q ao 60 2 dia do afastamento,

receberaa, da empresa urna importancia que, somada ao valor do Bneffcio

Previdencirio, atinja o valor do seu salrio contratual integral, vi

gente época, limitada a urna ú.	 nica vez durante a vigncia da presente

Convenço. 2. A empresa complementara, igualmente, até o valor inte

gral do 132 ms a que fizer jus o empregado, na hipótese de seu afasta

mento, em auxílio-doença, ter sido por período inferior a 06(seis) me

ses durante o ano.

12 - DA MULTA PELO ATRASO NO PAGAMENTO DAS VERBAS RES

CISÕRIAS: Na ocorrencia de dissoluço contratual, as empresas devero

efetuar o pagamento das verbas rescisrias devidas aos seus ex-emprega

dos nos prazos legais, sob pena de nao o fazendo, além da multa de que

t
trata a Lei n 2 7.855/89, pagar os 	devidos corrigidos monetaria

mente pela variação do BTN Fiscal.

13 - DA MULTA PELO ATRASO NO PAGAMENTO DESALÀRIOS:Ale'm

da multa e demais sançes cabíveis, as empresas pagaro aos seus ernpre

sas pagaro aos seus empregados prejudicados o equivalente a io% ( dez

por cento) do salário devido por cada dia de atraso no pagamento deste.

14 - DO ATESTADO MÉDICO E ODONTCLGICO: "Assegura-se a

eficácia aos atestados mdjccs e odontolgicos fornecídos por	profis
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sionaisdo Sindicato suscitante, para o fim de abono de faltas ao servi
so, com exceço daquelas que no se referem aos primeiros quinze dias

de afastamento e desde que existente convnio do Sindicato com o INAMPS.

15 - DA CRECHE: 1. As empresas que contam com mais de 30

(trinta) mulheres, empregadas maiores de 16(dezesseis) anos, providen

ciaro local destinados à guarda dos filhos das mesmas, em idade de a-
mamentaço ou celebraço convnios com creches oficiais ou credenciadas

pelos orgaos piíblicos.	2. Enquanto no adotada urna das alternativas

cima, reembo1saro sua empregadas, até o limite mensal de 15	(quinze)
's 3nus do Tesouro Nacional), das despesas comprovadamente reali -

zadas com a guarda e assistencia de filhos (Legítimos ou legalmente ado
tados) de o (zero) a 6(sis) meses de idade em creches credenciadas e /

ou conveniadas, com rgos públicos.

16 - DA QtJALIPICAÇo NA CTPS: Todo ajudante ou meio ofi

dai, qual seja, empregado no qualificado, que substitua, em carter

definitivo, um profissional, deverá ter sua carteira profissional clas-

sificada, como também perceber o mesmo salário do substituido, após o

prazo de 90(noventa) diasda substituiço, respeitando-se, ainda,

disposiçes da Siuinula 159 do TST, considerando-se a substituição tempo-

riria toda aquela em que o empregado substitui outro sabendo que retor
iara a sua função efetiva, como nos casos de ferias, excetuando-se as

substituições eventuais de qualquer natureza. PARÁGRAFO IC0: Fica es

ta'belecido que ao empregado admitido ou promovido para a mesma de outro
empregado demitido sem justa causa, ser assegurado o pagamento de sal
rio igual ao do empregado de menor salário na função, sem se considerar

as vantagens pessoais.

17 - DAS EMPREITEIRAS: Ressalvadas as h i póteses legais,' -

as empresas meta1rgjcas que tiverem nas suas instalações prestadoras de
serviços trabalhando no mesmo ramo de sua atividade produtiva metaLirgi
ca, deverão ter seus trabalhadores registrados pelas prpriac metaLirgi
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Cas. Outrossim, as empresas metalúrgicas que legalmente contratarem

serviços de terceiros, envidaro esforços para que as mesmas cumpram'

a legislaço trabalhista, demonstrando tal intenço, inserindo tal o-

brigaço nos competentes contratos de prestaçao de serviços.

18 - DO SALÁIUO EDTJCAÇC: As empresas que contem com

mais de 100 (ceLa) empregados, nos termos previstos na instruço

85, de 12 de dezembro de 1987, do Ministrio da Educaçao, fardo reem

bolso dos valores do Salário-Educaço, semestralmente, aos seus empre

gados beneficiários, nos termos da referida norma jurídica.

19 - DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO: 4s Empresas ficam'

obrigadas a fornecer comprovantes de pagamentos da remuneraço de seus

empregados com a discrininaço das importnc.ias pagas e dos descontos

efetuados, em papel contendo a sua identificaço.

20 DO RESSARCIMENTO DAS DESPESAS (SERVIÇOS EXTEBN0S

Fica assegurada aos empregados, que executam serviços externos Uma

ajuda-de--cu.sto ou diria compatível com as despesas decorrentes desse

trabalho externo (transporte, aiinientaçao, hospedagem, etc.), ficando

certo que a respectiva verba no tem natureza salarial para fins tra-

balhistas, previdencirios.e tributrios,	considera-ao de que	se

destina, exclusivamente, a ressarcimento de despesas comprovadas.

21 - DOS FOEMtJLRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL: As Epre

sas deverão preencher os formulários exigíveis para benefícios da Pre
o

vidncia social no prazo mximo de 5(cinco) dias titeis quando se tra

tar de auxílio-doença e 20 (vinte) dias corridos q uando se tratar de':

pposentadoria ou abono de permanncia, a contar do requerimento por

parte do interessados

22 - DO FORNECIMENTO DE FARDAMENTOS E EPI'S: As Empre

sas se obrigam ao fornecimento gratuito de fardamento, quando por ela

exigidoi, bem como de equiparnentos de proteço individual-EPI's, qwm
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o xigiveis por Lei, obedecidas s normas internas quanto a prazos e

pndiçes de fornecimento.

23 - DA REDUÇO DOS INTERVALOS PARA REPOUSO E ALIMENTA -

Ç.C: As empresas que mantiverem refeitrios em funcionamento,dentro dos

armetros legais, e que trabalhem ou venham a trabalhar em turnos, po
4rao reduzir o intervalo para repouso e a1imentaço de todos os seus

rnpregados, para at 30 (trinta) minutos, ficando dispensada, em tais

çaos, a marcação de ponto nesse intervalo, consoante o permissivo cons

ante da Portaria Ministerial n g 3.082, de 11.04.1984.

24 — DA PRORRCGAÇO DA JORNADA DE TRABALHO (INTERVALO)

As Empresas que, mediante sistema legal de prorrogação de jornada de Tra

alho, utilizarem turnos superiores a 04 (quatro) horas, ficaro dispen
3adas do cumprimento do intervalo previsto no Parágrafo jQ de Artito 71

a CLT., propiciando aos empregados um menor tempo de permanencia	no
estabelecimento, sem preju.{zo das situa-es mais favoráveis já existen

e s

25 - DA PRORRoaAço DA JORNADA DE TRABALHO (MULHERES E

MENORES): 1. As E2npresas componentes da Categoria Económica Convenente,

para a celebraçao ou renovaço de acordo de prorrogaço e/ou compensa

ço com prorrogaço da jornada de trabalho de seus empregados - mu.lhe

res e menores - encaainharo a cômunicaço ao Sindicato Profissional

Ç.onvenente quei na forma do Artigo 617 da CLT., assumira o compromisso,

legalmente eEtabelecido, e, caso no ocorra a hipótese prevista no § IQ
o mesmo dispositivo, compromete—se a protocolar o competente acordo co

tivo na DRT no prazo de 30 (trinta) dias, enviando, de imediato, cc.-

empresa interessada. 2. O Sindicato da Categoria Profissional,

nas hipteses previstas no item 111" supra, logo após a aprovação da pro

Fp@'xa pela assembléia, se compromete a entregar a empresa dec1araço

ando conta da mataria aprovada, assinsda pelo seu presidente ou dire -

ter que o represente, o que, poderá ser suprido pela entrega de cópia
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xerox da Ata da Assembléia devidamente assinada, tudo sem pre uzo do

estabelecido no item "1" desta cláusula.

26 - DA CCItJTTICAÇO DEDISPENSA: O E pregado dispensa-

do por falta grave deverá ser avisado do fato, por escrito e contra

recibo, esclarecendo os fundamentosjurídicos da deliberaço, sob pe-

na de gerar preunço de d±sensa motivada,

27 - DC ADIANTAIiETTTC DE SALÁRIOS: As empresas garanti

ro um adiantamento salarial de 40% (qtxaren±a por cento) do valor do

salário bsico mensal, limitado ao valor que corresponda aos saJÁrios

já vencidos na quinzena.

28 - DO PAAM'TTO DOS SALÂ.RIOS (LOCAL E IIOR): O pa

mento dos salários se--a efetuado em dia dtil e no local de trabalho

dentro do horrio do serviço, ou, no mximb, ate 5 (cinco) minutos a-

pós o encerramento deste, processando-se ininterruptamente.

29 - DA CARTA DE REFEiNCIA: As presas no exigiro'

carta de apresentaçao dos candidatos a emprego.

30 - DO REFEITÓRIO: As empresas integrantes da catego-

ria ecorirnica convenente ficam obrigadas a manter local adequado, ob-

servando-se os par.metros legais, para as refeiçes dos seus emprega-

dos.

31 AUSÊNCIAS P21RA RECEBIMENTO DO P15: 1. O Sindicato

Patronal Acordante se compromete a expedir instruçes as suas associa

das no sentido de celebrarem convnio a fim de procederem ao pagamen-

to do P15 na própria empresa. 2. Necessitando o empregado ausentar -

Se para o recebimento do P15, as horas de ausncia no sero conside-

radas no DOR, férias e 13Q salário, pcdendo o empregado optar pelo re

cebimento das horas mediante coaDensaço, com trabalho, das mesma:,na

mesma semana ou nas subsequentes, dentro do próprio mas.
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3. As horas de ausncia para os fins previstos no item 11 2" supra ficam

limitadas ao equivalente a meia jornada de trabalho.

32.- DOS READMITIDOS (CONTRATO DE EXPERIÊNCIA): 1.	To

sera celebrado Contrato de Experiência nos casos de readmisso de empre

gados para a mesma funço anteriormente exercida na Empresa, ou para

quem haja trabalhado anteiomente na npresa, na mesma função, por mais

de 60 (sessenta) dias, como mo-de-obra temporria. 2. Ser, ainda,

dispensado o contrato de experincia para os profissionais qualificados

com mais de 5(cinco) anos de exercício comprovado na mesma funço,	em

outra empresa do mesmo ramo de atividade e porte análogo.

33 - DA DEISSXO COLETIVA: 1. Na hiptese de a empresa

com mais de 50 (cinquenta) empregados proceder demisso coletiva,o pra-

zo de aviso prévio fica aumentado em 50% (cinquenta por cento). 2.	O

mesmo acréscimo também se aplica ao caso de converso do aviso crvio

em dinheiro. 3. Para efeito da aplicaço dos itens ' e l" e 11 2" desta

cláusula, considera-se demisso coletiva quando a empresa com mais de

100 (cem) empregados, no período de 30 (trinta) dias, demitir 5% (cinco

por cento) ou mais, do seu quadro de pessoal, e a empresa com mais de

53 (cinquenta) e menos de 100 (cem) empregados, demitir em igual pero-

d, 10% (dez por cento) do seu efetivo a menos que se readmita novos

empregados garantindo o nível do emprego. 4. No se aplica as disposi. -
,

çoes da presente clausula as hipóteses de encerramento das atividades

das empresas no Estado de Pernambuco, decorrentes de força maior ou di-

ficuldades econmicas, devidamente comprovadas perante a Delegacia Re-

gonal do Trabalho ou juízo competente. 5. No sero consideradas para

a caracterização de demissão cole tiva as rescjses nos trminos de con-

trato por prazo determinado. 6. O aviso especial previsto nesta clusu

la no será cumulativo com a penalidade prevista na-Clausula quadrag-

sima Segunda, prevaleoendoante aquela.

34 - DA DIVULSAÇÃC DOS ACIDENTES DE TRABALHO: As empre -
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sas, com mais de 50 (cinquenta) empregados, se obrigam a afixar em qu.a

dro de aviso, pelo prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas, trjmes-

tralinente, cópia do anexo 1, da NR-5, da Portaria nQ 3.214, de 08.06 .

78, bem corno, por igual prazo de exposição, as ocorrncias de aciden -
tes de trabalho fatais, até 48 (quarenta e oito) horas do evento.

35 — DO AVISO PRÉVIO PROPCRCIONAL: 1. Fica assegurado

aos em pregados, a partir do 59(quinto) ano de serviços ininterruptos
na empresa, um acrescimo xo aviso prévio equivalente a 5(cincc) dias

por cada ano que ultrapassar o 5 9 (quinto) ano de serviço, vantagem es
sa que se estendera até o 109 ano de serviço, quando a mataria passar

a ser regulada pelas disposiçes da Cl . usula Quadragésima Segunda. 2.

Quando do regulamento do aviso prévio proporcional por lei, prevalece—
rã

a norma mais benéfica para os empregados sem cumuiaçao de vantagens.

36 — DA MENSALIDADE SINDICAL: Sem prejuízo das sançes'
previstas no pagamento único do Artigo 545 da C.L.T., as mensalidades'
para o Sindicato, descontadas em fólha de pagamento, deverao ser reco-
lhidas até o 10 2 (décimo) dia do ms subsequente ao do desconto, sob
pena da correço das mesmas, a patrir de entao, pela variaçao do BTN
Fiscal, até a data do efetivo recolhimento. Devendo ainda, em igual

prazo remeter—se ao Sindicato o comprovante de depsito acompanhado da

relaçao nominal dos scios contribuintes

37 — DA CONTRIBUIÇO ASSISTENCIAL: As Empresas integran
tes da categoria econmica descontarão de seus empregados, associados'

ou no, a verba assistencial, em favor do sindicato dos trabalhadores3
equivalente a 3% (-trs por cento) dos salários de setembro de 1990.

DA ÉPCCA DO DESCONTO: Para os empregados mensalistas o

desconto ocorrerá até o dia 30.09.1390, enquanto que, para os emprega-
dos semanalistas, o desconto ocorrerá semanalmente, a partir de 22.09.
1990, inclusive, e o recolhimento em ambos os caso, devera ocorrer

ate o dia 31.10.1990.
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DO DEPÓSITO OU RECOLhIMENTO: As impor-tncjas desconta -

das devero ser depositadas na conta corrente n2 2.722-7 do Banco do

Brasil, Agência Metropolitana (14) - Avenida Dantas Barreto, n9 541 -

encaminhando-se xerox do comprovante de depsjto, juntamente com urna

re1aço contendo os nomes dos contribuintes e os valores de suas con

tribu.jçes para o Sindicato ou, no mesmo prazo, devero tais valores e

relaço serem recolhidos diretamente na tesouraria do Sindicato - Pra

ça Maciel Pinheiro, nQ 357, 32 andar, Boa Vista, Recife, PE.

DA OPOSIÇÃO: Fica assegurado aos empregados o direito

de oposiço ao desconto, manifestação essa que deverá ocorrer, por es

cri-to, ate 20 (vinte) dias, contados .a partir de 12 de setembro do cor

rente ano, pes s
oalmente, no sindicato. Comprometendo-se o empregado '

que se opor em encaminhar o comprovante para a em presa no prazo de 05
(cinco) dias;

DA AUSÊNCIA PARA OPOSIÇO: As empresas no abonaro as

horas de ausncja do empregado para o exercício da opcsiço, justlfj-
lu

cando.-a, apenas, mediante a competente comprovaço;

38 - DA LICENÇA RUNERADA: As empresas concederão li. -

cença remunerada aos seus empregados que inscrevam-se como particjpan

tes de cursos, seminrios ou congressos desde que obedecidas às seguin

tes condiçes:

- Mxjmo de 1% (um por cento) ao ano do efetivo da empre

sa, garantindo-se o mínimo de 1(um) por empresa;

- Somente uma mnica vez no ano por empregado;

- Mxjrno de 5(cinco) dias corridos por evento;

- Comun.icaçao à empresa com antecedncja de 30(trinta)'
dias;

- No cojncidn.cja de mais de 1(um) empregado por setor

de trabalho, em cada evento.
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39 - DAS ELEIÇÕES DA CIPA: 1. As empresas convocarão

aseleiçes de suas CIPAS por EDITAL afixado em local de fácil acesso,

preferencialmente em Quadro de Aviso, num prazo mínimo de 45(quarenta'

e cinco) dias do término dos mandatos vincendos. 2. O Edital deverá

conter: - A data e hora das Eleiçes, o prazo e o local para inscriçao

do candidato; a data, a hora e o local da apuração; 3. Os candidatos'

deverão receber, no ato de suas inscriçes, comprovantes contendo a da

ta e a hora que se habilitaram ao Processo Eietivo$ 4. O prazo	para

inscriço de candidatos no poderá ser inferior a 15(quinze) dias; 5.

O processo Eleitoral das CIPAS será coordenado pelo serviço de Medici-

na e Segurança do Trabalho da empresa e acompanhado pelo Vice-Presid.en

( \\ te , representante dos empregados na CIPA existente.

40 - DO QUADRO DE AVISOS: As empresas com dais de	50

(cinquenta) empregados se comprometem a afixar em Quadro de Aviso comu

nicados de interesse geral da categoria, constantes de papel timbrado'

e subscrito pelo presidente do Sindicato da Categoria Profissional ou'

seu eventual substituto, os quais serão encaminhados ao setor competen

te da empresa, incumbindo-se este de sua afixação dentro do prazo de

24 (vinte e quatro) horas, ou primeiro dia útil subsequente, desde que

no se trate de mataria de cunho po1Ítico-partidário e no seja ofensi

vã à moral de terceiros (pessoas físicas ou jurídicas)

41 - DA GARANTIA DO EMPREGADO ESTUDANTE: 1.	faculta

do ao empregado-estudante ausentar-se dos serviços para a realiza-o

de exames escolares programados por estabelecimentos de ensino de 19 e

22 graus, univers1trios ou de formação profissional, desde que comuni

cados	empresa, por escrito, com 72 (setenta e duas) horas de antece-

d&ncia, sujeitando-se, ainda, à apresentaço de comprovantes de reali-

zaço do exame èm igual prazo. 2. Fica facultado	empresa, após a

municaço a que alude o item 11 1" supra, adequar ohorrio de trabalho'

do empregado, mediante compensaço, a fira de propiciar a ausncia	do

mesmo, sem prejuízos dos serviços, no que deve anuir o ornpregado 3. U
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tilizando-se, ou no, a empresa da faculdade prevista no item "2" aci-

ma, seráassegurado ao empregado a remuneração das horas de aus&ncia e

sua consideração no tempo de serviço.

42 — DA GARANTIA DO TRABALHADOR COM MAIS DE 10 ANOS: 1.

Os empregados com mais de 10(dez) anos na em presa, sendo imotivadamen-

te demitidos, devero ser previamente avisados com antecedncja de 60

(sessenta) dias. 2. Aos empregados que, nas condições do item anterior

contarem com mais de 40 (quarenta) anos de idade, será assegurado o di

reito a serem previam-ente avisados com mais 05 (cinco) dias, por cada'

perfodo de 12 (doze) meses  que eventualmente exceder ao tempo de servi

ço de 10 (dez) anos de em presa. 3. Na hipótese de aviso indenizado,o
períodos previstos nos itns 11 1" e 11 2" desta cláusula que ultrapassem'

o prazo de 30(trinta) dias, sero transformados em indenizaço equiva-

lente ao prazo dilatado, incorporando-se, o aludido prazo, ao tepo de

serviço, para todos os fins de direito,

43 — DA GARANTIA DE EMPREGO À GESTANTE: 1. As emprega

das gestantes no poderão ser demitidas a partir da confirmaço da gra

vide.- até 06 (seis) meses após c parto, salvo por justa causa devida -

mente comprovada,acordo homologado ou término de contrato por prazo de

terminado. 2. A empregada que, quando, demitida, julgar estar em esta-

do gravídico deverá apresentar-se a empregadora, munida da competente'

comprovaço médica, no prazo máximo de 45(q . uarenta e cinco) dias, con-

tados da resciso contratual, sob pena de no mais poder postular quan

to à perrnanncja no emprego e/ou salrios do perfodo de garantia,enten

dendo-se esta como inexistente em decorrência da renuncia tcita confj

gurada0

44 — DA GARANTIA DO READAPTADO: 1. A Empresa garantir'

o emprego ao seu empregado durante o prazo de 90(noventa) dias, conta

dos a partir do retorno s atividades após período de readaptaço pro-

fissional a cargo da Frevidnc±a 2ocial; 2. Sendo a readaptação pro-
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Í'issional resultante de acidente de trabalho, o prazo de garantia de ern•

prego será o de 120(cento e vinte) dias.

45 - DA aARANTIA DO EMPREGADO PORTADOR DA ESTABILIDADE

DEOENRIA (FGTS): As empresas repassarão para os seus empregados porta

dores da estabilidade decenária, no ato da extinço dos seus contratos'

de trabalho por motivo de aposentadoria, os valores depositados na con-

ta vinculada da empresa, aberta em relação aos mesmos.

DOS QUE OPTARAM RETROATIVAMENTE; O beneficio de que tra-

ta o "caput" desta cláusula estende-se ao empregado que optou com efei-

to retroativo a data em que completou 10 (dez) anos.

46 - DA GARANTIA DO EMPREGADO ACIDENTADO: 1. A empresa garan

tira o emprego ao seu empregado durante 90 (noventa) dias contados da

cessaçao da prestaço previdenciária, desde que o período de afastamen-

to, por motivo de acidente de trabalho ou doença profissional, seja -i
-gual  ou superior a. 90 (noventa) dias; 2. Se, nas circunstâncias acima,

o acidente resultar em perda de membro, a garantia se estenderá a 150

(cento e cinquenta) dias.

47 - DA PRORROGAÇC DA JORNADA DO ESTUDANTE: Havendo ne

cessidade de prorrogaço de jornada de trabalho, o empregador se compro

mete a convocar, prioritariamente, o no estudante, dentre os que este-

jam habilitados aos serviços a serem cumpridos.

48 - DA GARANTIA DO PRÉ-APOSENTADO: 1. Aos empregados
que, contendo com mais de 15 (quinze) anos de serviço na empresa, este
jam já menos de 08 (oito) meses para o implemeatc da aposentadoria, por

velhice ou tempo de serviço, ser-lhes--á garantido o emprego durante o

aludido período, salvo cometimento de justa causa devidamente comprova-

da, ou acordo homologado; 2. Ao mesmo direito fará jus o empregado que,

contando com mais de 20 (vinte) anos de serviço na empresa esteja há me
nos de 12 (doze) meses para o implemento da aposentadoria.
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49 - DA GARANTIA DA CCMISS70 DE SLiRIOS* Os membros da

Comisso de Salários da Categoria Profissional, atualmente na qualida-

de -do empregados, que assinarem este instrumento gozaro de estabilida

de --no emprego da data de suas escolhas como tal até 31 de agosto de 1.

991. (mil novecentos e noventa e um)

50 - DAS GARANTIAS GERAIS: 1. Ficam asseguradas as con-

dIçes mais favorveis ora existentes em cada empresa, decorrentes de

acordos individuais ou coletivos, ou por liberdade da empresa, com re-

laço a quaisquer das cláusulas constantes desta convenção;	• As ai

/\\1 -teraçes legislativas supervenientes mais favoráveis prevalecer,--o ante
as disposições aqui contidas, no sendo cem estas cumulativas.

51 - DA MULTA ESPECIAL: 1. A partir de 01.09.1990 e d

rante CO (noventa) dias, os empregados demitidos sem justa causa farao

jus ao aviso prévio acrescido de 15 (quinze) dias; 2. Essa garantia
no prevalecerá ante outras mais vantajosas previstas nesta convençao,

no sendo com as mesmas cumulativas.

52 - DA MULTA (0BRIGAÇES DE FAZER): A inobserv.ncia as

obrigaçes de fazer estipuladas na presente convenço acarretará uma

multa no valor correspondente a 20% (vinte por cento) no valor de Refe

rncia Regional para e empregador, reduzida metade se a vioiaçao par

tir do empregado.

53 - DO FORO COMPETENTE: Quaisquer dividas, controvr -
sias ou 1itgios que resultem da interpretação ou ap1icaço desta -con-

venço, serc conciliados ou dirimidos pelos orgao jurisdicionais tra-

balhistas.

54 - DA VIGNCIA: A presente convenço coletiva de tra-

balho V1,cSo.=3. de 12 de setembro de 1990 a 31 de agosto de 1991. e se-
mente produzir os seus efeitos jurídicos 3 (trs) dias apc o seu de-
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pcsito da D.RT.-PE.

55 - DAS DISPOSIÇOES FINAIS: Esta 0onvenço está sendo"

datilografada em 05 (cinco) vias, de igual teor, destinando-se duas(02

vias para cada Sindicato convenente e 01 (um) para depsito na Delega -

cia Regional do Trabalho em Pernambuco, para fins de registro, consoan-

te preceitua o Parágrafo Único do rtigo 613 da onsolidaço das Leis

do Trabalho.

56 - DO QtJINQtTÊNIO: Os empregados integrantes da Catego-

ria profissional convenente farão jus por cada periodo de 5(cinco) anos

de daraço dos seus contratos de trabalho a um adicional salarial de 1C

(dez por cento).

57 - DA JORNADA DE TRABALHO SEvIANAL: A jornada de traba-

lho semanal dos em pregados integrantes da categoria profissional cone-

nente seráreduzida, sem reduço de salários, a partir de 12 de setem -

bro de 1990, para 40 (auatenta) horas, trabalhadas de segunda a sexta -

feira.

58 - DA LIEERAÇC DE DIRETORES E REPRESETANTES DO SINDI

CADO: As empresas representadas pela categoria econSmica convenente,

quando solicitadas, 1iberaço para o Sindicato, remunerando ás respecti'

vas horas, os diretores e representantes do mesmo.

59 - DOS REPRESENTANTES DOS EMPREGADOS: As empresas Te-

pesentadas pela categoria econmica convenente assegu.raro ao represen

tante de empregados eleito na razo de 1(um) por 50(cinquenta) trabalha

dores as mesmas garantias e prerrogativas dos dirigentes e representan-
tes sindicais.

60 - DA 0CMIS3O DE FABRICA: As empresas integrantes da'

categoria econmica convenente aosegurarao estabilidade no emprego aos

membros das comisses do fábricas , titulares •e suplentes, da data da

Sede própria: Pça. Maciel Pinheiro, 357 31 andar - Edf. Holanda - Fones: (081) 222.0502 '-222.14 78 Recife - Pernambuco
Sub -Sede: Rua Camaçari, 112- Abreu eLima - Fone. 531.0515— C.G.C. 11.010 501/0001-75
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inscriço de suas candidaturas até 01 (um) ano após o trruino dos seus

mandatos.

61 - DA ESTABILIDADE: As empresas representadas pela Ca-

tegoria econmica convenente concedero, a partir de 1 9 de setembro do

corrente ano, estabilidade no emprego a todos os seus empregados	por

01 (um) ano.

62 - DA LIBEÇX0 DCS CIPEIROS: Os empregados cipeiros

sero liberados semanalmente por 2 (duas) horas para reunirem-se nas de

pendncias da prpria empresa em que trabalham.

63 - DO REAJUSTE MENSAL: Os sa1rios dos empregados re -

presentados pela categoria profissional convenente, inclusive os pisos

salários, sero reajustados mensalmente com base na inflação medida pe-

lo IPC, do ras anterior.

64 - DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Independente do grau

de insalubridade detectado, os empregados integrantes da categoria pro-

fissional representada pelo sindicato convenente fazem jus ao recebimen

to de um adicional salarial de 500,',,'(cinquenta por cento) do salário ba-

se.

65 - DO ACOMPANHAMENTO DAS PERÍCIAS:  Toda e qualquer pe-

ricia que vier a ser realizada nas empresas representadas pelo Sindica-

to da categoria econmica convenente objetivando verificar a existen -

cia de insalubridade ou periculosidade em suas dependencias devera ser

acompanhada pelo vice-presidente da CIPA, um (01) empregado do local pe

riciado e um (01) representante do Sindicato da categoria profissional.

DO REPRESENTANTE DC SINDICATO: A representaço do sindi-

cato poderá ser exercida por um seu diretor ou técnico designado.

Recife, 03 de agosto de 1990.

4	
t3 [t I til t
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Relaço nominal dos membros integrantes

da comjsso salarial eleita na	assem

b1ia do dia 27 de julho de 1990.

Aos vinte e sete dias do ms de julho do corrente ano

os Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecanicas e de Material

Elétrico do Estado de Pernambuco, reunidos em assembléia geral, elege

ram como membros da comissão salarial do Sindicato que a esta subscre-

vê 	seguintes senhores:

- Antonio Severino Vicente (empregado da Açomveis);

- Sebastio Ferreira Filho (empregado da COSITTCR);

- José Laurindo de Santana (empregado da COSINCR);

- Manoel Belchior de Araújo (empregado da Pord);

Valmir Saturnino de Araújo (empregado da Ford);

- Sandro Henrique Ataide de Almeida (em pregado	da

Pord),

- Regivaldo Roberto deLima (empregado da Mjcroiite);

Carlos Alberto Alves de Oliveira (empregado da	Mi.

crolite);

- Manoel Firmino de Souza (empregado da Alcoa);

- Edson Xavier de Lira (empregado da Maquinas Pjrati

ninga);

- Luiz Teixeira da Silva Pilho (empregado da Mquinas'

Piratinínga);

- Genilson N6brega de Souza (empregado da Máquinas Pi

ratininga);

- Domingos Svio A. da Rocha (empregado da Mquinas P1

Sede própria: Pçi.Maciel Pinheiro, 357 -39 andar Edí. Holanda - Fones: (081) 222.0502 -222. 1478 - Recife - Pernambuco
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ratininga);

- Amaro José do Nascimento (empregado da Noraço);

- Antônio Francisco de Assis (empregado da Noraço);

- Severino Paulino de Carvalho (empregado da Sideriírgi

ca Açonorte);

- Natanael Dias de O 1 iveirs (empregado da Sidertrgica A-

çonorte);

- Hélio Perreira da Silva (empregado da Siderúrgica A-

çonorte);

Jogo Vicente Ferreira de 0-T iveira (empregado da Co-

djstjl do N,rdeste);

- Uingles José Pereira de Souza (empregado da Metalrgi—

ca TIatarazzo);

- Isaias somes da Silva (empregado da Randon Nordeste);

- Ednilson Almeida de Moura (empregado da Microli-te do

Nordeste);

- Admir Galdino de Almeida (empregado da Mcrolite do

Nordeste);

- Admir Ferreira Torres (empregado da Alcoa);

Recife, 01 de osto d. 990.

//Jorge Cesar Be	dos Santos.
Diretor Presidente do STIMMI'IEEPE.

Sede própria: Pça. Maciel Pinheiro, 357 . 39 andar - Edf. Holanda Fones: (081) 2220502 -222.1478 - R'cife -Pernambuco
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Prezado senhor,

Segue anexo c pia do rol das reivind±caçes deliberadas pela

assemblé
i
a geral realizada no dia 27 de ulho de 1990. Assim como. a

relação nominal dos membros integrantes da comisso de saIrios elei

tos na supra citada assembléia.

Outrossim, solicitamos argncia na abertura do processo de

negociação direta em razão de dita assembléia hever também delibcradc

que o no atendimento das reivindicaçes, ou a no conclusão da nego-

ciaçao, ate o dia 28 de agosto do coriente ano acarretara a deflagra -

ço de movimento grevista a partir do dia 03 de setembro do citado ano.

Sem mais, para o momento, subscrevemo-nos,

AtenciOsame&e,

:

Jorge Cesar Bezerra aos Sant.o.
Diretor-Presaente ao STlL.rJ.

:

Sede própria: Pça Maciel Pinheiro. 357 - 39 andar - Edf. Holanda - Fones: (081)222.0502 - 222. 1478 - Recite - Pernambuco
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II VIÇO IÚIILICO FEJ)LRjL
	 qF-

DECLARACO

Declaro, a pedido do Sindicato dos Trabalha-

dores nas Indústrias Metalfrgicas, Mecnjcas e de Material'

Eltrjco do Estado de Pernambuco, que mediei negociação co-

letiva entre aquela entidade Sindical e o Sindicata das In-

dCistrias Metalirgicas, MecSnicas e de Material Elétrico de

Pernambuco - SIMMMEPE, para exame da pauta de reivindica -'

ç6es apresentada atrav&s do Processo N 9 24330;061.907/90,

no tendo sido possível uma conciliação, pelo que declaro

malograda a negociação. x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x • x

Em,29 de Agosto de 199D<

/

s/cos de Lima Santos

6 Regional do Trabalho
Em Exercício

Marco

Delega

-



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6. REGIÃO
RECIFE

TRMO DE AUTUACO E REVISÃO DE POLUAS

Aos	1	 dias do rns de

-	 -	de 19 q 0 autuei

o preite &QCU, O	 o

o qual tomou on*C-?JQQ

contenda Jfolhas, todas numeraàaa.

Serviço de Cadatramento Processual

REMES SÃ

Nesta data faço remessa des	autos ao

Recife,

Diretor do S.C.P.



Diante da paralizaço
do trabalho e na forma do
art. 860, parágrafo único da
CLT, designo o dia 05 de se-
tembro de 1990, às 15:00 hs.
para audiência de concilia -
ço e instrução. Notifiquem-
se as partes e o Ministério
Público.

Recife, 03 de setembro de 1990

Milton Lyra
JU I Z Frosldête do TF(T 6. Reglã.

-4



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6.8 REGIÃO
RECIFE

DO
	

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6

PARA
	STNDIO DOS rfppJ3]JpT\r)()p5 NAS INDÜSTRIAS MEiLICS,

MEXNICTS E DE MAflIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNZ\MBUOD
Praça Maciel Pinheiro, 357 - 39 andar - Recife-PE

ASSUNTO	: NOTIFICAÇO N-TRT-GP- 575	/90

Fica V. Sa., pela presente, notificado da ins-

tauração do dissídio coletivo n-TRT-13C- 97/90, em que são

partes interessadas:

SUSCITANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

METALURGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO

DE PERNAMBUCO

SUSCITADO : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECÂ-

NICAS	E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Em cujos autos o Exmo. Sr. Juiz Presidente deste Tribunal

exarou o seguinte despacho:

"Diante da paralização do trabalho, e na forma do art.

860, parágrafo único da CLI, designo o dia 05 de setembro

de 1990, às 15:00 horas para audiência de conciliação e

instrução. Notifiquem-se as partes e o Ministério Público.

Recife, 03 de setembro de 1990. Ass) MILTON LYRA - Juiz

Presidente do TRT 6 2 Região."

A presente notificação vai assinada pela As-

sessora da Presidência. Aos 03 dias do mês de setembro de

1990.

-	 Cs

ASSORA DA PRESIDÊNCIA

TRT Med. 45

c



3INiTE DA PRESIDCIA
TRL'-SEXTA REXLO

NOT.TRT-GP--575/90 (DC-97/90)

AO
SINDICAL)) DOS TPPBALHAIX)PES NAS INDÜSTRIAS MFI'ATÚRIC.AS,
EC7NICAS E DE MTEF1AL ELZTUO DO ESTADO DE PERNN4BUCO

Praça Maciel Pinheiro, 357 - 39 andar
Recife-PE
50.060

C e r t 1 d ão:

Certifico e dou fé que, em cumprimento a determinação de

V. Exa., me dirig, nesta data, i Praça	ciel Pinheiro

3579 39 andar, Boa Vista, e, sendo ali, dei ciência	do

inteiro teor da notificação na pessoa do Sr. Cleodoval -

Cavalcante Teixeira, Vice-Presidente do Sindicato	dos

Trabalhadores nas Indústrias beteiiírgicas, Pecnicas e

de Material Elétrico do Estado de Pernambuco, o qual de

tudo ficou ciente, recebeu a notificação, assinando esta

via. Recolho o presente ao SDMJ, para os devidos fins.

Recife, 03 de setembro de 1990.

Clarice Lemos de Vasconcelos

Oficiala de Justiça Avaliadora



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6. REGIÃO
RECIFE

DO
	

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6 REGIÃO

PARA
	

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO

NESTA

ASSUNTO
	

NOTIFICAÇÃO N-TRT-GP- 576	/90

Fica V. Sa., pela presente, notificado da ins-

tauração do dissídio coletivo n-TRT-DC- 97/90, em que são

partes interessadas:

SUSCITANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

METALURCICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO

DE PERNAMBUCO

SUSCITADO : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECA-

NICAS	E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Em cujos autos o Exmo. Sr. Juiz Presidente deste Tribunal

exarou o seguinte despacho:

"Diante da paralizaço do trabalho, e na forma do art.

860, parágrafo único da CLT, designo o dia 05 de setembro

de 1990, às 15:00 horas para audiência de conciliação e

instrução. Notifiquem-se as partes e o Ministério Público.

Recife, 03 de setembro de 1990. Ass) MILTON LYRA - Juiz

Presidente do TRT 6 Região."

A presente notificação vai assinada pela As-

sessora da Presidência. Aos 03 dias do mês de setembro de

1990.

ISSORA DA PRESIDENCIA

/

TRT Mod. 45



GABINETEDA PRESIDÊNCIA
TRT SEXTA REGIÃO
NOT. TRT-GP-576/90 (DC-97/90)

A
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
NESTA



ria

s
' v.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

ATA DE CONCILIAÇÃO E INSTRUÇÃO DO DISSÍDIC

COLETIVO N9 TRT-DC-97/90, EM QUE SÃO PAR-

TES INTERESSADAS: SINDICATO DOS TRABALHADÇ

RES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS

E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNA1'

BUCO(Suscitante) e SINDICATO DAS INDÚSTRIA

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉ-

TRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO (Suscitado)

Aos cinco(05)dias do más de setembro do ano de mil novecentos	e

noventa, às 15:00 horas, na Sala de Sess6es do Tribunal Regional'

do Trabalho da Sexta Região, presente o EXM9 SR. JUIZ CLÓVIS COR-

RÊA DE OLIVEIRA ANDRADE FILHO, Vice-Presidente do TRT, presidindo

os trabalhos e a Procuradoria Regional, representada pelo Dr.NEL-

SON SOARES DA SILVA JÜNIOP. compareceram: Sr. Mário Conte, Dr. Josá'

Otávio Patrício de Carvalho e Dr. Pedro de Albuquerque Malheiros'

Neto, respectivamente, Presidente e Advogados do SINDICATO SUSCI-

TADO, Dr. Jorge Ferreira Paiva, Srs. Sílvia Nogueira, Ronaldo

Bernardo Peixoto, Adeildo Vieira de Azevedo e Jefferson Lemos Ca-

laça, respectivamente, Advogado e representantes do SINDICATO SUE

CITANTE. Presente tambám o Dr. Sebastião Hordonho de Oliveira, Ad

vogado do Sindicato Suscitado. Abertos os trabalhos, ausentando -

se a Sra. Sílvia Nogueira, indagou o Sr. Presidente ao patrono da

categoria econâmica sobre a possibilidade de acordo, tendo o ilus

tre causídico dito que face ao esforço de V. Exa. e do Exm9 Sr.

rocurador presente a esta sessão, bem como a trasigância recí -

rcca das partes, chegou-se a uma conciliação global do dissídio,

qual cominou com acordo referente à postulação dos dias parados

urante o movimento paredista. Com relação à mencionada cláusula,

s empregados receberão os seus salários com desconto de apenas

ma(01)diária, sendo-lhes garantido o repouso remunerado àqueles

ue retornarem ao serviço ao início do expediente de amanhã. O re

orno ao trabalho, como dito ocorrerá a partir da 1 hora de tra-

alho do dia de amanhã, 06 de setembro. Com relação a possíveis

reves paciais, adotar-se-á o desconto proporcional ao pactuado'

ara as hipóteses da greve dos trás dias. No que concerne às de -

ais cláusulas acordadas, a categoria econômica, tendo em vista a

xtenção e compxidade das mesmas, requer a V. Exa. que conceda'

s partes o prazo de 04 dias úteis a fim de que acostem aos auto

ediante petição conjunta, as suas redações para a competente ho-

ologo91 E. Tribunal. 0 Sr. Presidente em seguida concedeu a
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JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

palavra ao ilustre patrono da categoria profissional para que o

mesmo se manifeste sobre o teor do requerimento formulado pelo

patrono da categoria econômica Com a palavra o referido causídi

co disse que ratifica os termos do pedido, requerendo a conces -

são do prazo nele pedido. Disse o Sr. Presidente que plano defe

re o requerimento, no entanto quer registrar, com louvor o ama -

durecimento da categorias profissional e econômica, que possibi-

litou após mais de 03 horas de permanente diálogo em busca da'

tão sonhada conciliação. Enfatizando ainda o extraordinário trar

balhos dos advogados representantes das partes e em especial ao

douto Procurador Dr. Nelofi Soares, cuja interferência no final

dos trabalhos foi decisiva para dirimir a controvérsia. Ao fi -

nal, decidiu adiar a presente sessão para o dia 12 de setembro

às 10:00 horas.	O Ministério Público com a palavra Dr. Nelson

Soares, disse que congratulo-me com as categorias profissional e

econômica por terem inteligentemente, celebrado o acordo ora re-

gistrado em ata, e especialmente com a categoria profissional pe

la forma ordeira pela qual exerceu o seu direito constitucional

de greve nos últimos três dias. Parabéns. Cientes as partes. E

para constar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada pelo'

Presiente, pela Procuradoria, pel-partes é por mim secretária

que alavre4.

Presidente

P ro cudor

ii—o Conte

o P. de Carvalho

Pedro Albuquerque M. Neto

Jorge Paiva

Ronaldo Bernardo Peixoto

TRT- Mod. 11



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

IIL - /	N. 1

vedo

-f7	Jeffé 
\'yn 

Lemos Calaça

J F&V
Sebastião Herdonho de Oliveira

Secre ária

TRT- Mod. 11
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

ATA DE CONCILIAÇÃO E INSTRUÇÃO DO DISSÍDIO

COLETIVO N9 TRT-DC-97/90, EM QUE SÃO PARTES

INTERESSADAS: SINDICATO DOS TRABALHADORES'

NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE

MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Suscitante) e SINDICATO DAS INDÚSTRIAS, ME

CÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE

PERNAMBUCO (Suscitado).

Aos doze(12)dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e

noventa, às 10:00 horas, na Sala de Sessões do Tribunal Regional

do Trabalho da Sexta Região, presente a EXM SR- JUÍZA DO TRIBU-

NAL, DR- MARIA THEREZA LAFAYETTE DE ANDRADE BITU, presidindo a

Sessão e a Procuradoria Regional do Trabalho, representada pelo

DR. EVERALDO GASPAR LOPES DE ANDRADE, compareceram: Sr. Adeildo'

Vieira de Azevedo, Dr. Jorge Paiva, Antônio Severino Vicente ,

José Francisco da Cruz Oliveira e Cleodoval Cavalcante Teixeira,

respectivamente, Presidente, Advogado e representantes do SINDI-

CATO SUSCITANTE, Dr. Pedro de Albuquerque, Advogado do SINDICATO

SUSCITADO. Abertos os trabalhos, declararam as partes suscitante

e suscitado que na conformidade do que ficou estabelecido na'

ata anterior - conciliação global do DC - troxeram hoje, o acor

do, devidamente assinado, que nesta hora juntam ao processo para

que o E. TRT o homologue. Os autos deverão ser remetidos à dou-

ta Procuradoria Regional para o competente parecer, ficando desig

nado o dia 20 de setembro de 1990, às 15:00 horas para homologa -

ção do acordo. Cientes as partes. E, para constar, foi lavrada a

presente ata, que vai assinada pela Presidente, pela Procuradoria

pelas partes e por mim secretária que a lavrei.//////////////////

- ?residente

•Pro	doria,1

Jorge Paiva

1
TRT- Mod. 11
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JUST
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DO TRABALHO
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Veir ,9' evedo

H	-	_

Antônio Severino Vicente

osé Franci6 da C. Oliveira	.	J.
•)	1')

 C]1eod	
TI

Cavalcante TeixeiraJ/
edro de Albuquerque

Sec'etr ia

TRT- Mod. 11



EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 6 REGIÃO

O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÜRGI

CAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO e o

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL EL

TRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, já qualificados, nos autos do pro

cesso TRT - DC nQ 97/90, vim, conjuntamente, no prazo concedido'

por V. Ex., juntar aos autos a redação das Claúsulas Acordadas,'

para os fins legais.

Respeitosamente,

Pede Deferimento

Recife, 12 de Setembro de 1990.

Jorge Ferreiia Paiva

ADVOGADO-STIMMEPE

/f

Jose Otávio P. Carvalho
//	

ADVOGADO-SIMMEPE
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o :i ::.	o o sios cio	irt :i. y c:i c :1.2 da O uri o o 1 :i. ci o ç: o cl o o 1.... o :1 cc ci o T o o b o....
.1 o	a p r" v a. cl a. : : i 1. o	O o r:: 'r ' o 1: o .... 1.... e :i. No .	O . .40 .D ,	ci o O .1. ci e cii a si. o cl o

OBJETO

o r. 10-co '1. o o 01 i vír-F i ç: c:s	ir:, t. cc o ocr	ci ci	is. :s. go	 o	r., f	cl .rc

LI.... 1	tom	por ob et co	:1 pu II. aç:dn cl o: c:on ci si. ç c:es cio 	o aLia 1. li o
:. rir:], os :i. vo ,	c:ivantc:i Y10 .:-::c::ir:c-fn 50.]. a .....1. a .1.	aO]. 1 c v :i, o	ccc:: amb isto
.1 o	'o ir ccc: L :i. v o. o	c' E P0 r::- o cri t o. ':;: Oco	 :t ç: ir o i. ri cl is v si clii o. is o	cl e

	

oh a h o	na o t::i.J a o cri is. r e a o e ip o o o o o e	r o ir a. ci o o	ri ._..1 o i. cl o o

ri a O 1 icLiS.. 1 o scgi. :1. n t. o

BENE:F i: C; lAR 10

1.3EcíEn13,.i.:.iU.	c:-;i'	r,r.icircci..I.cc'sc,	pï-iv..rL::

L crI. si. vr	oo	ccmprciai::l co	c:I 0€?	rri:c 'o o....1 '1...:1 cor	o o	omb 51. is. o	do
1 ep o os cri Is. ai;. Lo O si. ri ci si. c .' J. cio 1....a is og or si. a Ri' o f :i. 	i. or o 1	is o oO O 1. ii cm

O. O a	0.5	co o p O 0000 i:: o j a II; o. is. og i::,.....i. a E. cc ri o :i. c:: o	cl:	r o :: r es o: ri k.s a r::l a

pc: .1. o	O :;. o c.i :i. r::: a 'Is o O ri. is.ci ri a II.	(:L'9 o .	Ci il:' o :i. o o ri o ri c:')	i; o 'o p o (J a

II 	 1111	 II	 III	1

REAJUS ....E SALARIAL.

.....o::.r:

0+51.00:1. orio Ii.	:::34:4_'	l.1fl TiOOJ isto sai. ar:i o. :1. is .... Lo i.	cor---

1	ll	iii	ii	1	(	l	ii	iiliii	1	ii 

i:::clssr:i	viïc:iu:I.a	ii.... ..i..1cc'il.:c_i.	r_	qiioI-rii	pr:ï''	cr:-rnls:c:O	:i.nc.::i.c:rnU .,ro'::ire?
.	so.LLiir 1	. o.k.	1.,,	.-..-	-.	LI,..	•-.-O:.'-..	•::-3'.'3	313,,	1:



(y,'-	
(I

• pErcEntual	...E.	 .LkJJ 9 iLli. (.4uiktrL:w..
	 Ii

cincor:: o vir	:t	vinte 	dois 	cento)tu	:i. m p .1 eie .
já	1, 105 	ee.1 r:i.o	€.; Oi de setembro  cl €.	e	p e r c:: e .1.
p ercentual 	: 1: / (seis vírg ula	e e sete1: e p oe cento)
em Ci de outubro de 1990 (perfazendo um acumuladoedo sobre
o.i. .o . 	de ::.J»;;	. ) ;	2 e p arcela  cl e 7,64% ( e e t: o
vírgula  e.eeeeot:.e e: q uatro  poe cento)ii t. c:)	m O 1.. cio novembro  cio

O	(complementando o perc entual total1	1::!	. 48 :::3 4%
iLiïi 0V09.89), reajusteu.rd:. o' OSeEc assim composto:c:rst.: O

1 V927,21% (o .1 li mil1	o r:' 'i «01:: co eI: 010.; o vint eo ti. e cc sete  v.og'. . 1a
vinte e um por cento) correspondentes aos ::: e 1. ti coe 1 c:'co
legais vigentes,1	iii li 13 ilu i	para .j aplicaç5o dos Fa
tores de roajuste i evol ução  ifi' ( i1 i rir um salário Iii [)fl

e ti. :i c::: c:c do setorti. c:: e e partir cl e úl timai:.:. cc e ciati.e....becoe
b) 17,0079% ( c:i e cc e cc; 'o ri ti «i:	vír g ula 	cc o o zero  coe c:cciitia ec	nove\/ cc

Pore	o: eoti.c:::) correspond entes a. um f a ti i:: ï de	e c: o :::i 1 :1. aç
ajustado  oo1.eco as partes;
i7,27%  (c.i co cecie.:t. cc	vírgula  vI.i :. e cc c;&cte por cento)c)	co ....

«o «o ri 1: eco;	à	diferença ro o; :i. c.i o a 1 do mêsc::, rico'	janeiro	rico'
si. O' 1:01) (diferencial entreic ü .i: 1.:: c de 70,29% p ara c: i N 2C: de
35 4 :/:. ,	cl cco;::i o; :1. o ci co .....o; o	c	percentual  ci e	transa ção	de

18% pactuado medianteariticoc E alínea:i. neca ''r::: ",	da Cláusula  i...
da Conv e nção  C.;i::i :1 «o 1::. :L v e do W89);O

(seis por	cento)3 1.: '.... .1 o:o( coepri(i8 CiO(1li. eco e um	ganho	real.
(post u lado	crc:il:o	a rubricaO......1. o.: cci cci e produtividade) 	e4 cicoti a r::iri::'

entre  a o; partes.E 1.: cc cc;
forma  ii o: reajuste pactuada  ccccc;eco'«j1.11 e a compensação de

o;;	L1;; aumentos,,	recai jc:;f c:;,	adiantamentos1: ,ccmt:::ii 1: c::'cc, cio	abanas,os
Li :. «::cc.... ..1. c:' o;	eco espontâneas,01110015	concedidosco'c:l :i. c::l oic; aproo O O......'9 . 00
31 . 08.90, salva oco não compensáveis:. co r:i ef si. ri :i. c:i «:j0; no item

1 da	:ot ;' uç:3c:::' No. 1 ci:: Tribunalur; cccl. %u[:iee :1. :or	do Trabalho,bo
E .010 t. 1 c:ic:' ,	ainda,ir /1co Empresas que já concederam aos
pregados a diferença residual rir janeiro/89 (17,27%)
O repetição  tic::cOir1. ou parcial do referida peee:co'otiLI011.

salários1. ei........oco ci c:i o; empregados admitidas  a :i e:) 00 O.1. de setembro
:1. '999 serão atualizados proporcionalmente ao número de

eec; trabalhados, con siderando—se mr:-cco e frauõo igual
perior c 11 (quinze) dias,liïiiiii , i, ,i j iniilr n salário
ajustado 	ii' i empregado exer cent e da mesma função,
1 i l , ii ,	antes	da1	ii111(Ti i	data—base,	r essalvadas

P0 ti. 101000:;	de	pisos0/, coco.tei :i.e1co cio dos	casos	de	:i. co o ri o :r e
larial.
ustam	e;; partes..: e;; e c::: c:::' r i::i ao ti: o.; que em O1.. de marçoç: ccc i::i o	4 O;!

.01
	

r evista 	e	c láusulair 1.1 o:::. i... 1. co coa 1. ai .....1. 01	mediante	o e oco i. 03. c;: ir
letiva 	O e as duaso; co, ::co.lie 0.1i : . ac,

PISOS 5(t...ARII8

Ficam.1(Ti	.......... t.Â 1 ad ocr	os	seguintes	pisoscrer	se1ac...... :1.e

	

o: i a em a partir d e 01 de setembroe ir i:	de 1990:
\I'

Para o5 empregados das EmprEsRs quef?r1. li:c,0



AA

empregados

(dez mil o Howsotos por mW
Para	os :
	:,	

lii) ( 
11

duz entos c.:cit..1.u.E1:).('::rii.)	rDcii
Fica pactuado que os P isosriais serão reajustados
com os percBntu a is de il, i/	(seis v ci .1,1 a trinta e sete1: E'

p o	k... .	) em O ii.. O . 110 E? de 7,64% (aci't.ci:' vírgul a	sessenta
quatro por cent o) em 01.i1 .90

Fic a,a	ainda,	asseguradomci ci	q ocr	c, p ri mei ro pisoac:'	au1.ir':i.a 1.
prevista  ri n 1	1 ' desta cláusula não seráinferior
valor do salário mínimo acrescida dei 2,41 (dois vírgularaul. a
quarenta	iii	um)	N a	( Br3rii..ia	do	Tesouro 	Nac::i.oua.1.
enquanto que o mai or piso,  aip 1:Lcacio'1. 1ia empresas com maisa
de	300 	L:. ci Erici o: 1 1 empregados,	permaneceráci	) E? c:: Era ao1::)a'....1Ci ....a o
primeiro	emn	'oo>í	(nove vírgula 	ci:i.t, E ri f a.	por	ci: c.rrï t. O
durante1: a' a vigênciari ci: i. a cl a presente  Ocr r ci' iii ri ç . cil
A s Empresas que contemri em c:: um at é 1 0 (dez)  emp a cii:: mcioa ficam
Excluídasci: 1. ......í cl mc; ci	obrigação ci o pagamentoamcr cii t. ci cl ci pisaa ci aa1a	.1.
O	despeito dos vaiar es  c:l ci:'s pi sosir c::' a E. E? E am sidoci	cii 1::; . i H'.1 1 cii cii cia
por mês, os saláriosserão	 1	 1 critério exclusivo
d asa	ampci eaaa	de	acordo	com 'cii forma quee	iii iv.i ......ri	1 ii Ei
convier (mensal,	qo 1 nci.au ci 1,	semanal,.1..,	ii i. ........ cii 	por boa a

ci	r ci oci o ci. 1	por	pega 	o............f a),	respeitados,	nci
entant o, os dire i tos dosa at.'ia:i.iii empregados.
Ficam excluídos dosa E' ]. a ri; Sa l ariaisa...... ci	os Empregados meno res

aprendizes.

SOB DOS PROFISSIONAIS QUALIFICADOS

Ficam asseguradosos ar.s empregados pro f issionais qu a l i f ica
dos das Empresas do 19a. Gr upoo ((:10 p l ano do ruo q uacil ci mmci?n 1::. o
sindical) Patamar es  aa.1.ar:i.aia nunca inferiores:i or Eia a.

30% (trinta p cci cento)  ar:: :1. mii cio Pisaao da. Categoria,	uma
Empresas 	i	con t emri 1: ci' m ci: iam .11. (onze)ci?) ci: 300	(t rezentos)
ama a E:c.J citc.l ci...
40% ( quarenta  J::' c::;	cento)E c:i) acima:. cia O c: Pisoa c: e:! a Catego ria n as
Empresasei:> 11	 C l i E? contem com  una1a de 300 (trezentos)
empregad os.a ci: j a. c:l c:i a

Entende-secomo pr o fissional qualificado todo aq ue l e que

exerce 	1'cioçác:; preparada  ecim c ursorrcir:.i ïcrgo1ar do SENAI,	nas
escolas ci> i1 flua :i. on;cii :i ;r au ci. ria	cio c l assificadaraa :1. i. ci: ac:1 a ci: orno ta l1. ri a
Carteira Profissional1. c:iu ..1. par 1 a Empresa empregadora.

IRAS EXTRAS

Duranteci.? O prazo dcii vigência  o presen te Con verr: c:r Cc:' 1
mm	E:ml.Dr'cirrci..i.a	envidarãocl ar3o	era+ci:'rç:o::; para 	cl :r. m:i. riu :r. u	ar::	m : ciii. fluo

1	......:'u;aivr:1.'l	ma ar cirrr:.i.uç:bi.cici:, r::iaa .j r:ciruar:ias r::le traba lha	c:la?	A RL 5.
empregados.	Casa cumpridas as pi''( liiiÇfli	os 'ir Ii
far go jus às horas cxtras com ei>:::.



i.:ucic::c;:.	cc:::	rcin:..c
obrig atoria m en t e ,:i ':1 t. E)	i. cx ii, cc rx t. e

85 e seu reg u lament o

de apenas	(c i nco:t. ric::

(cocE

ris.

1	..	 ..•...	WinqUPrita c• .	?.. :LH1.0	..LJ1

2	Nos dias de repousorepoucci.c ub r c:jatoc:cc.x E? feriados civis5:1 cc E'

i ccis, .1.00% (c 2m por cento), sem distinção,:i.	 de rnçjci.
/3•S\ 	seguinte f orma i	iii' -	ii	li? 

tr aba lh adas:1. ca ci e cc	m dobra),	ressalvad as as h p c 1:.. es cc' cc. mai s

favoráveisc: r SE: :x.	já existentes.

/

ADICIONAL NOTURNO

pactuado	 ...................:	1.::'i.ç%r:	cii:'
1 do Valee T xc	cio...1 E?	conced i do
'cc	da L.e:i. No.	7.4i..8,	c:lccci.....

cito No.um 4~ O 	,: do . 15J ser
x::ent:o

1'')?:, empresas qc.xr..' contemt. is' L. u iu aL€lc 500 ( q o :i. o cc: '1: os ) emprega

dos,cc ,	cc ecrio.oe cc	o as hor a s•0i. tE ri cxt.	ri a e prestadas 	e 1. cc i?; Ei. e
e mpr egados 	cc' 1: cc e às 22:00  Ii c:x cc ci. e de u m d i aa c:•:c	cc 05:0COC
horas do diae xc;'ccc oi.o'1.:ccc,	com um acréscimo de 252E.	\/1 ri. t: e cc
cincoo :::'or cento) sob r e o valor cia h or a  xcii. ccc ri. cci.
Ess e percentual  cc; xc:: cc' 7c de 35% (trinta1:. a e cincon xc: o po cc cento)

a : ar ci cc ci ccc Empresas come (Ti a :1 e ci e bU's xc ii oh en t. se )
mpregados-

O FÉRIAS

assegurada ac::''cc.; empregados a	o 1:. ccc ::: :i. 1:: cc ,: 5 o de	50%	( c:: :c
cc	c::c:)r	cento)

	cio	valor	da	cj 1' a t. ' :t. E EiÇ. E.	natalWe
tu.:í.cia	peci.	N o ..	i.o :cc(;' de = 	r	julho	de	i962j
ad a pela Lei No.	4. 7 49,	de 	de agosto  ci xc1. £5

men teccc c:om o pagament o de suas férias,as	bastando, para
que opte1: ccc ii. o cc esse direito  r' • o prazo  ci xc-c 30	(trinta
ccc antecedec:: ccc d e a concessão dascc - e ï" :1.as e com • ' i -. f' ccc:: cccc:i en

mínima1 ÍÍ) a	ci c•::' 73 (seten ta  e duas)  h .::.' e -; do	pagamento	ci cc,

TRANSPORTE

ri.	AUXILIO Dc)EN(;( — COMPLEMENTO

Li	c:ccmi .'('.:ccgc'c1.co	em	goza	,:ic,c	...•i.xccxc í i. :11...........!usclç.,:i	..'E'.l.c.J	i.Nc"i:	i,JL:,
(décimo:1. mci eext.c:x	ao 60a.cc .	(cc e cc a q ccc;:i.Elo) dia do	afa s tamento,
receb er á d a empr esa Lima importânciaxc. i a que	somada ao valor

1 Benef íc i o  E	i cli 'ii i	o' i ti	at in ja r, valor do seu salá
li '1 c ontrat ua l in tegr al,	 11)1 'iii O 1 época, limitada 	um

única  vc;c cc durante a. vigênc i a  O a p xc' ccc cc ri t e L Liii SE? ri ç cc c:x
2) empresa complementará, igualmente,  ci Lccc o valorii:.i.............e g
do 1 3a.xc.	ci xc? xc:: :x. Ei. ci terceiro)  cxx 2? cc ci q uecc:' 4' :1. cc: cccxc' jus o ccc crx xc" e cci. xci xc: o
ria 	ii 1....::' x::-1:. e cc e de seu a fas tamento,cc 'cc 1:. cci. es' "cc '1': xc::	em a o cc ..... . :i o'- » 5 ccc e o cc cc ,	'..: ccc cc

cxcii::, ........''' ..........ir	ci.	06	(ccs'i'cc)	........cccs	duFant É	u	ccinc:x.



PAGAMENTO DAS VERBAS RESC ISiR IAS	MULTA

1

('1

Na oc: os r ás vi. a cl e.: cl .. c•;:::.,ç:) 1 u  9o ci. os te" at. os 1	'e; o'mp e" ee.ae; cl
á o	r•..: 1 e. t. o a e"	ci: pa g

am e n t o e.! a ci> ver b as  e" : ser: :i. se::' ï':i,ao.	dev i d a s
aos  e: ci) p ci'e::cji a cloe; n osa	e" a. ci. ::ru; legais,	sob pen a  clo, a ão e::'
i E' C') cl a a lé má te cl a multa  e:! ci:' q u ee: t. e '' a t. a a Le iri N . 7 .855189, e a'
qaci' eia trabal hadoraba! heidor os t í tulos dev idas c orr igidos pela
va r iação  riao cl (Pró - ra t a cli e:
Tod av ia , havendo recusa par parte1'. e do empregado em rei::
a e:> p ar c el a s o f e rec idas,  ci: e m p r esa  pocle: e" á li vra r — se  cl a
san

ç ã o	ac i ma]. ma eec; t. 'i :::' 5 1 a. cla,	d esd ead e:: ci LI e::' comu ni qu e o fato 	a c:
SindicatoSCi :i. cate::	dei	Categoriao	L:efl	se;].orla ,no cie:ii

r eser vad o>,,...:ei a pe ci r.l pag amen t o,  ,j urit. cirride:i à comunicação o
I nst r umento cia Resc i sã o>:o	e" aI':, os 1 c om a qua l 	não

ar: os c:lcu a empreg ado .
e:; p e:) a :i : ão e; d estasi:. a c:1.á oe:; t..t 1a não se: a pl icam  à::; hi pót eses

aba n dono de emp rego.

4

O DO PAGAMENTO DE SALARIO - MULTA

hipótese dP atraso nn pagamento de saláFia dv:;

	

di a útili 30a.	(trigésima)  ri	do mês su b se
en te,'1:, e>:	e:ie; va l ores ser

ã
o corri g i dos a c a i::l a d i aa ci: o o base

variação ii,i iii' " pro rat a" (hoje l'lrJl)
partir d o l i mite previs ta no i tem anterior, além r1r

e ç: ir ir: diá ria pe la1. o mio e; rei cr it ério pr ev is ta,	h aver áa a
e: :1. i,i á "iv:: ri. a	de	m u lta 	c:i e::	i0%'1 ( cl ecc p or'	e.: e ri 1. Cj)	ao	o e;

e,: ii v o.( cumul a ti vame n t e .
c asa  i::l cci re i nc idência es p ec íf i ca durant e a v i g ênci a

cii t,:::C:11VIO11Çál,.1 o atrasoS'Ecii cri e:' r(,cii .	( se xt o)  cl ri. a út i l1 ao ir)Oc:l
'cri. geire; ri. rio : será p ena liz ad o, 	a ri n cria,	c om tios mu lt a d e
ri. a o o po rci' cr 0)1 t

mu lt acre p i' e::' vri e; t a nestaa	c.: 1 áoau 1.a e; me ri '1:: e ei: a p l i c á ve l a e:: e;

1 ci crie:::':.	i nco nt r overs o s,	ass i me; ri. rï'i e Ci te "1 c:l cl ci: cc. aq ue lescc' 1, e;	:::ojo
o e;: rI. '1: o	ao rec eb imento ri cl e:; e e':; 'L ei a a depen de r d e	cri e e:: r. a

ir:: ri. a 1.

ADOS MÉDICOS

ter mo sNos 	p r ev i s t osi. '>> 1•,, ' e> 1 cia && ia.	(e:: i' ri. C1:. e :.. ) ':,:: rie:i ,	( seg un do)
do Arti go 79 , do Reg u l amento ria Benef icias da Pr ev idên cia
Socia l - D ec re t o No. 83. 080179 - as empr esasi	)iil' po ssuem

se rvicos méd icos p1 o,	,	1 e m convêni o,>11' 1 ci, '-,c r espo n sabi liza
rão pa ios e x ames mé di c os p ara ab onasei	de falt as , some n te
encami n h a n do o s mesmos  a P r evidênc i a So c ia lri. a, .1. ciI,Â a ri cio a d u raçãoe" a o;: 1:5
da i ncap ac i dade u l t r apassar  a 1 (q ui nze)ri cio) dias,as ,	ci' e asa \/5 o::!
a em e rgênci as l ega is ,  cl e::: ie; comoo ci,:' cri e':; cl ri, p á t. e:> a e:: e:; mais  'f a v ;.:' e" a. ver: ri, a
á ex istent es .ai: :r:>ri'F erre:;

1	'areji"a .f: 	í.	''« Para a,:::; empresas en q uad radase.lad e' acri e.:,:; nas	cl e p
acima, as doenças dos empregados ss W..)

comprovadas medi2nte atestados médicos expedidos de açb-:k:^^



-
	 :i. ni:i a, as ernst a gi; c: J. as 1 ac:ja J.

Farágra fo	E .	Cia a E. est.	 s íuic':i J. n:c a:xj::: sri 1 ri	ri a
5 E .21. ci r	E c:i i.. ci.	( p r 1 tu a J. r r: 1 a a. E:: a a	:::im e ri t e	t a

f ias cia 2rarrcj i::kr 1-al as	c:cnm a cihservanc:::ca
rai ar	.. r i•rv .>.	ir ar	ri 13 E:J i .it . i__.i r :c a	No .	3 .	.1.	dai

I I I	1	ii	(n

Parágra-fo i	:iru1/rr c:rE. c::a.rcr; der 1 orç:a rns:s.clr	crc:mprcrbaLnr J.
ii	1 (ti	1 (	 1	

i
	 t > t 1	 Ii	 11	 i-	 1 aI1 ri

rrrerci ir.: os cjaa ri6rci	sai art>	c:ia	l .....1:)p a :i. a
a r: r a ri ei.	ri v e:.: a c: a ri r .iii E'::; t a. ei n 1: a a	es n O P E .21 :r o tuiu ii J. mc: ri a	4 Ei

ar . a	o :i. ir ci :3 ii o E	tl. E. a :1. a da a a a a a : e: ri 1 ç: ao	a. t::i b p a ri a c:i e

ar era e:..	c. rc: ri. a a ar 5	1 ri a i ei ah c:>n o c.1 	ai

ES

5 ei E:. ï" asa r:. cn ar c:: r::n 1 a r. ::: E E- a e ::.	ç.: 5(J (1: r 1 ri .r.	ti . . h Et as
p r e a ri a a n -e ri. o r a ri ri a 1 c	( ci ai 55211 a i. .	ia ri n::i s	p a i:r v i. ri ir: r ..: ri ia a
i	1	1	ji	j	i	1	{	1	til s	ci1	ri	i 11 

.3ui. l 1i.:ri1	:r.:.zc.i	ci..>	r E:.:] . c:-rhr ar a(:.i	c: c:rrnvai 1 . crie;	amei	c:. a ei:..i terEi
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Empresas	 3	ir, fornecimento		1 1 1 11 de 1	(1

to,quando por ela exigidos,lii como ri' equipamentosrir
p r cci: ar.;: a:) individualei. v:i. c:l ria .1. .............1 a quandoci o ex :i o 3 3, pr:i" leb
obedecidasei..: :i. cl ao ris normRs internas quanto a prazos e e:: r.::1n ci ei. ç: ora cio
fornecimento.

FORNECIMENTO DE FARDAMENTO E: EPI '9

As	
\<, *?J

Parágrafo	.1..	.....Extinto	c:i L I	r"r:re:i::::iric:i:i.:lc:i	r.:m	c:::r.::iimi:.:r'r:il:r.:::,	:ie	i:.i.riirmlt"icm,
deverá o emp r egado devolver os equip a m entos

eloe l ou unifor melEiO c.I e seu  .:::: c:i e quep e;:r riti.ri 1 .10 O e::' de propriedade da

Parágrafo D	- As empresas fornecer ga CIO EL' .1. a medianteocr 1: III
recibo, f:i. r::: a ri cl o o empr e gado obrigado ao se

uso,o	salvari	" hipóteses  d e inadequação ou	:i. m p e;' e:r a t. a b :i....:. cl a cl e
comprovada dos (111" ir; m o a equipamentos.

REDUÇiO DOS INTERVALOS PARA REPOUSO E ALIMENTAURO

10	i•::fl1LlI.3...k0	que nora 3.. :1 '.e n'nu refeitórios	.v.H	funcionamento,
d2ntro dos p .	00 1.. rIO legais,1 .1. E	E' que trabalhem c::' u venham a

h ar	em	turnos,	p o ci ar a o	reduzir 	c:	intervalot. 1....'a 1. 1:::	1::' O 1"

e::' e alimentação  ci e todos cia seus  e; •r(Ir 1"05 ac.:lo	para1 O a t. a
ri t a	minutos,ri..............ficando  cl :i. a. e; Or....e; rIc:i o	irei tais:i. e;;	' cx 331.10

No	a pontor' ri asa ee intervalo, consoante c: permissiva
o t a da Port ar ia Ministerial No. 3.082,  cio i1.04.84.

(3O DE: JORNADA DE: TRABALHO	INTERVALOS

presas  O LI E'	mediante.i. 011 L O O 1. ir, 1:. ('E e; ri legal1 9 o prorrogação de
a de trabalho,	utilizarem  '1". Li ariao; superiores 	.:: 31-
o ;'	horas, 	ec:ai"ric.:'	dispensadasaj:: E::'....eeacl as	cio	cumprimento	cio
aloi::1	e; aev:i. '1::o no Parágrafocj 1"	o i.. c.i . (primeiro)  cl o Arti g oCi

propiciando1,:? 3:: :i. e;: :i. a ri i::I ci Ei €io empregados um menor tempoii ii ci E? p e e' eia
1,1 estabelecimento, sem prejuízo da situaçães mais

favoráveis já ex:i.eet.e;:'rmt.eee.

pRcIOsoc?o D(Ii JORNADA DE TROBOL..Ht:i '' MULHERES E. MENORES

)(	J	1...	1":?	Empresas	1 .::iuipr..irreerrL,:'',::.	3,......,:::rI:c,,:,.i,rr .1....r	:::.,,.,.(rOr'fl.L0

	

\	 te,, r.a ; a celebração...1'"'('' a. : ;: ci o i.. renovação de acordaI:m a cl c ci e prorroga
vão1::' e/r:..r compensação come;; e; 1"01"1"ogae;.ao da jornada de
t r abalhoe. .3, 3m r::i	cio	¶e,er..I3;	emp reg ados	"" mulher2s	e	men or es:mr es
encaminharÃo a comunicação ao Sindicato ProfissionalI..:ci' i arar are i 3:. e que, 110 forma clr:m Artigogo 017 da rj .. ... . 00000 assumirá e::'

' compromisso,	legalmente estabelecido, e casoo ri Oc:i ocorrar::i i.......a
O '3 r::rrri" 'ri	r::r 1'" ric' '3 ri'l" ;r	no 	ia	( ri .......rr'"' '3 1.......1 )	rir"	mesmo	...'3 ri .......1::: '. ....

e er.I	E ceme;r arDo r,'? 1: r' 'ar»e'aprotocolar  o competente acorde
coletiva na1)11 no prazo de 30 (trinta) dias,	rir ir
de imediato, Mia à empresa interpssada.

iV



/
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J. ci a n 1:. e c:; a i.i J. a t. o r. q a a o i a p T ar; ..:	. e

	

p oci ci:ro SOï' su p r:cc:i o pci: 1 a	.1 :: . dc? coe 3. a ci ar oci
c• 1: a cii a	a ao a b .1. :i. a ci o v J. ci acua nt a asa 3, r a ci a	Is. ad o a au pi a .i	ci o
do ast. aba 1 rrc:i. do ri	í 1: cm ''3.. ' ciast a. c: 1	a

D. CARTA AV ISO DE DISPENSA

LI Em pci	cicio ci]. a p ousada :. .....-E a .11:. a	cava devar'i sar av :i. sacio c:io
a E: o	po	cssc:: .....L t o a ci: . j ; ; is. r a ...ar:: 1 L:' o , saci: 1. ar ar: ao ci o os 1.......ci oman....

i 1	1 i	ci	ii	1	i'	ii	 E.i	1	"1'	'	i	i	ç k..t ri	'	ii'

Par !igr+o	Único ........L::•:.	O ......'.:'t...:..ci'::	O..:	cci..:':	cci; da	c::c.:'riis.rat.c3s
'..aur:sci,

o	1 eu d si. cato ..................; J. 01 a 1 o c.:' poda	r ar: usa ï'	Eu Uciu;.;. 1 ci:'g aÇ. c:i	a
au o o i i i i a Eu a ,j o 'ci a i::: cii ao a ci p 'ci a as a rir:) a a :1 cc g a ci a ci cii a E Is. si. ci o	san c:i o....

.1 i"u a -t a c:: a 1 Is. -cci a o o :1 c.:i a :u ç: o o ci o ci' cri ci; ci; a .1. v ci:	ci: cc i ci: i. a a c:si c:: c::' ri v a r'u :i. a ri
5am	ci: oco ci:' 03 O .1. ri a vii: n Is o c:i a r ar: 1 amou;: c:'i:,. cia E:' a 1. E'; J. aIs. ;	-t . c: a n cl c'

o E 1.:'? fl ci J. ci c	ao c:	::. 0.1 1 c: ai: ci a c:u 'cii a n 1: a ci a c:: c::' n E'; ar: ar	ar;	5 J. p u5ts as a
ii	1	ii	 ii	riu 1	 'iii	(::::i. el	íTi i

AD i AN'rAMENTo DE SALiR i OS

E:: i cil. .:	.51 ci	g a •- ar 1: E ci íci:'	um ci: ci ci 1? 'E: au ci5 ii 's o	a a.1. ai .- J. a 3.	i::i ci	5
Is. a	a	ci: si. n c: o	pc:r	is: anti o ) c:io	vaLor	do	sa 1. cii....i. o .... b cius si. is:o
:1.	Ei a J. is orla	ao 'ia. E or	ci lua cisc:.. ... .... .au::; :: c:'nd o acisa ci;a 1...... ..i. os

vai ir........ii:J-::, cii a	i .....0 ri. ao ri	pc:.sr mau O:. au ciü .c a E LacoU au; '::	'ci. si. Is.
cci	5ic'flci	co';:: cs:x si

PAEiAMENTO DE SOLAR IO --- LOCAL E HORA

	

:	1ÍJ	acfl.' i ci	i:.cf'v:.':'i.. ca:1c.i c:	r.n	O J. O	t ......

.i.c3rs:.:s:ii.	cia tsr.cxEs;.s.:c3.hçs	da... tiro rir::	hcsurciu ..... . ci:? cslcs	sciurv:i.çcsu,	1"?
iria ci si ci cc	a.E: ci:	5	( c:: 5! ri c.: C.1)	a su o 1 ..E: iy: a c (sc ci; cc	a ri c a........a (Tu ciii t. C5)

e; cio........a	si. n si. n ti a.......... :1 1: au; an Is a.

CARTA DE REFERENCIA

	ci; E. ci	cis: ci;:........SSo r:c ci si g si ci is;: C . a....E: a ci O O ci ar; cri 1 ' ;.; ç	ci
	

a i  ci J. csl O....

R E F E i T  10

.	iÏi .. i.'ci	'5,151:	:.:; 

	

1	1 liii	 i	cm	51 '1 ii i	1

ci;EiLi.ic;'a,:..
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e.: Ji vá e i. e..	a	f:i. m ci o p r e:: e: ei ei e e" m a o : a g a moi t. c:	ci o
p ráp i' ia cie'i-c cEia
ri e e:	a :1 1:. o ci e:	o e:;• e' p e	ci c:	e.'. e ri ti ar' 'e; ei : a e' a c:i F' e e: ici::i 1 ir e: o
ei ei ci 1	a a 1' e:: e' a eec:t ei a o e;er", e:: :i. a. ri a t: ser' á o e: on J. ci E O ad a a	o o

'ter]. as E'. cio .	( c:te:c:: :i. mc:: ti ar e:: ei J. o 	iiJ , p oc:ieir'ido o
ei ir	' e: ex ii e::	: ti ao p e: 1.	e' ei e:: e:: ::i :i. trem ti o ei a. a 5 o 'e' a 'a ir cii O ti ci? i::: e:: i-()

e:'o : u ti. e aS ai o ,	ei OC.:. mecimas	na. mciE,i,a me.eemai"a ou
ri a a e; oS e; ei q o e nt'. e et , ci anti o o ci o ::ir á ::: r:i.c: e'i á ei

ri oe" cace cio ee.'.ceeen e: 1 a pai" a os 'f 1. ri 'e p ï" eiv :i, ati. cEe. no :i. terei
e; o p e' ex	1 J. e: a iTt 1. J. Ir :i. ti ei. ci a e; a o ti? Cl C.1 J. v a 1 ei n ti E'? O (Ti ci 1. ET J o o a e:l O	ci E?

t.r"cxtia

PEfDM]:TIoos	CONTRATO 1:)E EXPERIIZNCI(I

e.	Na o	x;e e e' á	i::: e .t ei:, ....ad í:::' Ci i:i i"t ti. i" a ti c:t i:i e E e p e:.......á o ::: :i. a ri c: a e::: a etc:::' e; e:i e:x
a e: 'e i. e:; xi .5 ei ci e:? em ï" e::: a ei e:i e; p a e" a a (Ti e:? ei ci e:: 'f o ri ç: ki ei ii ti. e o 1. e:i i" mE..........

ti. Ei ii e ei e" i::: :t. ci a ri ei L. iii co" eia ex	i::t ',,T	:i ex o ex ci '..i ci? (TI ri 0,3 a ti. e' ex:::' a :i ci ex ei t::t :'ei.......
1: ¶ma-t::....ir cciii 1'. ii? O Ex E.,'t',p e' eee; ex -	ri a ir E? ama 'fttei ç Sc::	p i:il" n'te. :t. a dci

.,"	i''i:iTEfll ti ex)	ei J. as,	e: ,.:ire.:t	i,áe.i-»ci e.:........e.il:.i e a.	ti. ermp or' á ri. ex;
ci J. ?::;pe.::i"ie;.ac::lc::l o	 tio	c:le:	c:;'?xpe i'':i.ei te..: e a.	pai''e:	etc;;;

 C.: C) 	mex:i.x; eia 5	c::.i,oc..:o ) anua de

crie.: :í. e. lo e:: c:,n,p 1'' c::vac:ic.:' na mesma 'f x.cri ç cic:t ,	em e..tt..ct 1' E elij.ir' E'ei,ui do
reis fli o e" a mt:::' ci e:? ai: 1 a i e:l a ei ei E? ex ?• ti	a n :t c:ig c:t

XV

DEM 1 SS'íO CiOL..E"Í 1 V(•'t

A.	Na ti J. iii 1: e a ei ci e e,:: ir p e ei ?;;; a e: o ir ir .5]. ei ci e 50 (e: :i. ri q o e ir 1'. a )	emp e' e-»
e: e:: ei i:i e; p e" i::t e:: e? ci em e" ei e:: ir J. ea;;áei e: o ,i. ei: :i. a a ,	c:	p ï" a e: ei ei a v J . e; C.i e::' ï" á v'ie:

a ex o (Ti,::? o 1: :T cl o e ir cio %	e: J. n q ' te o ti ex e' c:t e' . e: ao 1: o
1 1	1	(Ti 1	, 1	i	i ri, ! 1	i aiii!	 J. c:	( 1	1	1	1	c] u. 	j	, ,
c:i i::) 0 v e a o piei a :i ei e::? ir ci J. ri ri ci? J. ï" O

a	e::: li:: :i, 1: o	da	ap 1:;. e: ei. ç:áei	i:i os :1. ti. e ri;	'	:,	e:	'' ci ''	d e:mst. a
.1 á ti ';::: t,,i 1 a	t::: i::' "iii J. ci e e' a 'ci e? ci cix ir :i. ei e; á o e: e:1 1 ti'? ti. 1, \..-. a q o ai ei o a em :i " e: e;. a

e: e:i tTi	ir a. :i. ii	ci e	:L O O	( ::: e:: ir ;'	e:: e;t 1:1?' ir e: a ,.,i tia ,	ti :D	e.:' ci e' í et ei o	ei e	3 (,)

	

L'. 'e' ], o '1:: a :t ei J. O Et,	t::l e;: ir J. ti, e e" 5% (e:: J. ii e,: c.	p o e" t:: e'? ri ti, e:i) o '.. t ir a :i ei	ci o
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:i. Cii 1.1 ai	e:: cix i'''ie,:id e:,	.1. O %	( cl ei e:	j: O 1"	e: e::m ri '1: o :	dei	a ii	, ex' e '1'.	a e:i	ei

iii ti? ci o ei 'e o. L? seu? e' eia e:! ri e ti ex ri o a o?:;; ei citei e a a i:i c:1 eiq ex e' a ei ti.n (.1 oí:. o :i. a te 1

rk
(ie:;'	ei'npe"
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Para 'iii	'
d i a 30 . 09 . 1990,. 0'90	q i;intir) que,, 1::: a a' ..a ar; empregados ":: .'.
1 i at:. as	ci	descont oir. o c:c:: c:r a' Oï" a semanalmen te,	a Par 'ir 1
2V09. 90 ,	inclusi ve, a o recolh i mento a>>i ambos os L.

d everá acorrer::: E ï" • ia o dia =~ =90;O
As	imp or tâncias:1. ar; ci aac:ont. ,v,fi as c:Iavar'o aaï"	ci apc.:' a :c, t acias	na
c:.ci':a corr ente No.	E.722"7 do Man,:.:o cio Brasil	Agência
Metropolitana	1.4 ,	Avenidacii. Dan Las Barreto,	No.	Lati
encam in han do  ><ç" ir do comprovan te de d cap b a i t o juntamente
c om a. indicação do nú mer o t. ot.a1. de empregados c:: ir:' r r 1 t:i i.i ri o .
• a a ou no mesmoiii :) p aao deverão t ai s•" ].(i i pci.ar c:aaa sei
rec olhi d as di r et a mente  ri a teso ur aria cio Sindicato, na
Pr aça Macielri P inhei ro,obra :c ',.i ND. 35ï7 3a. andar
Para 	a	a m .:> ;: ':::.v:i	comm :1.O	a:	ou	menos	empregados, 	o
percentual cio	'Li»ds por cento)	incidirá sobre ri
sa lário  mrir :i mc:i paraa o a que percebemsalár i o m í ni ma.
F ica  a aE Lt'E' acio aos empregados  o direi to de op osição  a o
desconto,	manifestaç ão essa que deve r ái" á Oirir::''ir: ï ,	p a.'
Escri to, até 20 ( v inte) dias ap6s'1 noiní cio de vigênc ia rir
p resente	convenção,	pessoa lme n te	no	8 ri r r:.i À, r: a t. ir.
comprometend o- se	ci ór g ão8c:i	.. :1 asa ri. at. a a encamin h ar	o
comprovante à E m:: a' ir: as no p razo cia 8 (cinco):i. rï c:: a;' ) cii, a a;
Sri; empresas não  aLicriria i'" a c::i as hora sa a cri a ausê n cia  cri o e m prega----
do para o exercício'...: ri ir::.]. cri cia oposição,ç: rí,m ,	,j oraL. ri. 'f :i. ir:: sri ci cri»' a	apenas,
med iante a ir::cr ii :i E1:a ri ir:a ir:: r: mi::> a' cri v a. ç: á cr:i;
'i"cric:i.rr, ir; qua lq uerq '..irrrr'r' a' acrr 1. a.fTia,c;rcr:;' judicial c:rLc ex tra-j ud ici a l  ia
.1 a c.:: i. ir:' ri a ci a. ao d escont omc: o ii L: crc i" a 'f ar :i. c:I :i seráa' á :i a i n te i rair'. ia ri i" a ir a x c:: 1 c..c ar; 1.
v a. r esponsab ilid ade'ci;j,i ..u..iir; c. c.r:' Li .1. rii;:i :i ir: ai: o i::ioa.; Trabalhadores.harc:ioa'arr

LICENQA NO REMUNERADA

As	cairii::)r"ka..aa i,::r,rc'ci;;:ac;ir;,;r'.m&:;;' licença n.r>:r remunerada aos
pr egadosa,di;::';:;	ria;	.i. ii a,..: r a v am»»:ri:r; como	participantesri. c,::,i,i:. sri Lora	cia
semi nários ou congres sos desdea; crI ar cj na obedecidas  a a
con dições:cri ri. çr ocria

Seus EM ,-
crru'rrri:ucr;

sego. i. ii t a' a

Má xim o 

	

	ci a 1 % ( umirI p iri i" c ento)r'i t. cr:) ao an oc::i cri ira e f etivo da empresa,r" a; a
ga rantindo-se«mci i,, m ín i mari mci di;.'; í (c..crn) par" empresa;

Somente  o. ai a ún icari. ir:: a vaii n o anocr:' PO 1" emprega d o ;

- Máximo de Li	c:..;i.ric:ca	i..i:ca,rr; corridas por evento;

Comunicação>:: açrâi::	,	empresai:;;aurr; ir: irrirri antecedênciaiac;ii?rr'i ir: ].rrr	cria;	30	(trinta)ciii: a

"1 a cri co i
ncidên cia de ma i si. a >.:l a; :X. (um) empregado pc:,ise t or d e

ir;"..t::ia:.hir	ir:;iTi	c::.::lclra	e:.;vr.'rri'Lc:i

L . PS	ELEIÇES

empresas , ' ós wIwiw3v^ de suas CIPIR por
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riacrio cricri :i c::cc::cil cr:Iec 'fccr: :i 1 acr:acc	prcric:cc'Ei'lc:

5v :c. ccc,	riulci	cc. o clii n ri. mc: c:icri 45 (ciciara

)	r:t .1. .r.ri	c..ic	i:.;:ccic :i ricrc	c:i r c:	ni.:rircc.ir.rc:ic	'riri ric:criccr.i

1.)	:I).) 1 Tc;L..	c:i cc ,czr;	c: cri c t.rrir	(.:i d ai. ;. ri	E	E ccc'	ci rica F::i. cri :c.

:. c:c crr Sri.	cc. '	:c.	r:c crr i'i.	c:c	c:ri cc	c::	'c c:ri J. rr:i	I• c: cri	a	ci ri.

a a crrc	rira :i ij a api..craçr.o

cr a r' cri ri. cri a t cr ri. cri cri v cri r a c) i cri c:cri ) iri r ,	ii o a ri;. crr	ci cri cri o as ri. r' r'	'j ç' rri cc:

cr cri cc p ri cri v a. ri ir. ir: a	crr cri o t cr•c ccci o cc cri a tr cc a a E o	 i'c cc E ri. 1 J. ri; cc

ri.nscrri.craL:c	.	E	
.,	 .	 ...

r cor a-1"i	rio rira) cri ri. ar:
ri	F,.rcrnicrrrc:::arri	ilccitoral	cri.::;..

J. çrcri	crt cc:	 M ci ri. cr. J. o ai cri Erra ccc'	,. a du	1	cL . ]. u ci	rijj.:i ri

ccc.rri.rriui!:.cci'ihacrt..:c	pcc:Lo	VJ.crra'_Era::: :,	 '..'.c.:cri t.r.ricc

ir

t.'iE (V .i:

rc..r'ccrc [ccci cc cc'fri..:'i.cci	aci dricic..icc.	cria (v j. crio c,..i.rccc1 I i'i .1. crrrriri.,Ius

e cc; crie 5 E ri a .1.	rrri rir; crrr a 1:. E	c: E ri. a	rrr c:c rir:: 1;. a o Ir. r:. cri crri e p a e 1.	t J. m ir ri' a crri c.rc
cru rrr cc; crrr a' ri. tr cr	:i cri . o	l:i r cria ri. crri e o Ir. cri	cri crr	E J. o cri ri. rrr a Ir. o	(rri a	tI::	t. ri c.j o ri' ri. a	E r cc......

J.	ri. o 'i cri. ...crri c..c	cc c..c	crEr v cc: o Ir. c.. a 1.	cri c..c L)c:c t... J. Ir. c..i t c:c	crrc cc.	ci c..c a ri. cc	cc; ar	cc

cc crrr :1 J. r i--) a cri crrric; ai o cc; e tr. i,;rc r c:r cr m p critr cri o ir cc c:rl rirc ccm p ri' crc cria	ri. o crr c.c ri -- 1)rio c o....

cri ) a c Ir. ccc c.t o cc cc a a .t.ri>	çr cri c:ieo 1.: i" c:c cri crr	1:::' ri' a ri ci ci cc	.4	( ........ .i ri..

ci	.:rii rc...	1'cor ar;	crc.J. r ri. mccc J. r o irri J. a út:.....1.	criuirrricricriqc..cai'ct. cri	crri ;ricccri

cc•rr	rcacr:c	crie	trraiir.:cc	cria	....*rcr.rrc	..cc	c'[cr.:.l	cjrci''io	perci. rc.t.ri.c:rc:.......::ac''''trrrccr:Ia;...

:L ss sc: E.MFRE.:i.:;sI)u :i'rut:)sJri	s'En:iNi.i DE: F'SL"rsa;

E.l..-c:	.'	E':	'E	.,''''•'E,E'	:"r"E''	:"E	'::'.'E'.n';'.v.:E':..'	'E:.	'."	''E"

çc.ccr.	V.ccric"ri. c	cc	cc'r.c.ri.r:.riç:ri'cric:ic.	r:.:r.rricr.:r»::.	cri::.c.,:r.'.i 

ccc cri '1;. cc. ir ccc i. cc' ir:: J. 	ccc	'i;. ocr	cri cri	cccc ri cri si. cc o	cri cc'	..cri .	(i::: 'cri. mcci. a o :c	ccc	E c::i .	cri cc	,,,

dcc ;	1 cric..cc.	ccii ri. ver' c::, J. Ira	rios i:.ic..c rio	'fc..;c mccç.c:ic..)	pi o+ ri. cor ri. ccci.;

cc	l)r.r.	..r k..ricI..crc J. cicia	,cc	crimp r cccarici	perui	cccccc... r:i.L c..,	c.. crim	ri. ..........

Ir. crio L	cri	i..i 'cair; Ii	ii ccc'' a cc;	ci cri	ai .. Ir. cri ir;: cric::i ccc1  c;r J. a	'cri......ri cc: ri. 1;: rico ci c;......cri i.c	cri ri. i	•:

a	riup ... cc: ri. ccc o 1: ::r c;r o cr:i cc	c;: cr::i cii p i" ccc vai cc Ir. cri cri ci cri c" e a .i. J. ri a ç: cc c:rc cr:i crrc cri ri cc a cc;' :'•

.i.pc..ia]. prario

ri. c.. cc	far cri :11;, ad cr:c	:i emp a cair cri	ap c cri a c::: c::c mc..ii"c ri. c;: ricç:	o cc q c..i cc	a 1. cc:''

o	ri 'ir: criaacicccci..lar	c.c ii or'c.c" ri. cc cri ccc Ir. i"at:cccc .......,c:y ci o c:cmp ri'

9ri)Ci cri ,	mcricri J. ao te c:..omp ciri'i 'c.ccçrSc:.,	n'n	f ri. ii	c:.i cri	ri :.p cc: ri. ccc" a auc:;cri.....
cri o ii rir ri, ccc cri	cc: ccc ccc ic ri" cc ;j'.J. í cc cri cri ccl cri cri cri crccc"v:i. çr o;;	o cri ci c..c cc: cri ccc via a o cc

	

J. ri'	cc
ccc a p cc c a c;i o .

Li ri.. ri. 1. ri. rir	oS cia	,	ccc c..c ri	O ,	a	ccc a p c" ccc 'ri .rc	ci a	4 a c; c..c 1 c:: a cri ccc 1:;: a cccv ri. cri 'ir: ....	'ri
1 tr cri a	1 ar; J. cc cri ,	cc.; ccc cc rI	c:c cc.; cc; iri çj ..c ri' .rc ci c;i a o cri iii p i"' ccc 9 ,ci. cr:l c:ri	cc	ccc mc. ''i cc: ri' .1»'
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:1	F:n:::Diiç?So DA JORNADA

forma  ci:.a:::c.saisa no art.	2a. 	aa oodo) da Lei:1. N . 4 . 9 E
ou	Aci a c:l a r a mi::' E):) ci a. '	t. a 5! c:'	Ei) O E 5551: a a ai: E.) a .1.	c: o n .3.1 i

- econÔmi ca a visando  a Preven ir  ci a. m:1 's.;a aa de trabalhadores,

poderá ser- ESO t. :iE? 1 ES?ES. 1 ci ES! redução d a jornad a  d ES trabalho,	s=71

reducÃosalários,,, até '	fl'i (vinte

número	

cinco

horas de tr ab a lho,	abrangendo  t:. c: ci a. a as áreasES? a do estabeleci----

-, mentot. o c:i ..i a t. c:a a de atividades,  :coc:1 i.. :1.oa a cl :i. a a t: c:ri a	sendo

a horas reduzidas  obsia 1... o de compensação  o a t. ES!1 o r a ci :c a o 1.. E

acordo coletiva da p ror . ...og aç:c da jornada, respeitad os  OS

limites legais.

DESCONTOS	UTORIZACO

14 .. 2.`..i 6
íii?À-

1. Na	*arma do art. 462 c.i.a LL.i	F.L...:1!a p ermitidas os i..IESSzL.Cti........

tos nos salários !iti, empr egados,'i''	ti	 t)IIE originários 1

convêni os ES,	 farmá c i a, ática 11 livra ria, sendo su

E 1 ESO L .s	.1101 únicac.:a. aul..s c::..... ..L :r. aí;: EEc:) individual escrita1.. a cio em...

2. Ajustam, ;. : : ri-,	51 partes 	mani... i:. anç:gc c:ioa descontos ho j
e

p pratic ados ,:. c:: ::rr.:	

.

resultantes  cl E:S acordosc:a :i.riciiv:Ic:ua1a ou co.....

letivos celebrados.

FORO COMPETENTE

Quaisquer dúvidas, controvérsias ou litígios  qu Es: resultem     c:! 5:'.?

ou	,i,t	ii,. ,,!	aplicação)) ii	convenção,	<'it) conc ilia—,

dos ou dirimidosu i	pelas órgãos Ji! 1 1 i 1 1 tE	 trabalhistas.

..	.	.... .... .....	.... ..... ..... ..... .... ..... Ii

iO de 5.55 a t. '55? ECu O

S5ÍfEES.3OE ia

ADEILDO t,)

is.

da a

:i. ?ss?::s :i. i:)raSu :i.

DE AZEVEDO

VIGÊNCIA

ES	presentet: a Lan von ç: :1 E.) L:,....1. ES.? i \ 1S5 de Trabalha  O 1SEElE	de O.5. de

setembrot)) 5	de i9901: U' a 3 .1. de agosto1:. c: ci o 1991,:1. 1	n'-n o1:o produzindo

seus55! E' ES' 1. 1: ...........fia jurídicosE:: O	03 (três) diasa a a 6ss:; o seu depósito o
.1):'	0..

uuít	

1	uuI'°u 1 Di cE. 1:.: 1::: . ! u:.i: 1

Ci 1

--.--.--..-

.i.

em
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l.A co1iciliaçao veio cora estrutura de COrIVLUÇRO COLETIVA.
Assim, a expresses .Coiivenço Coletiva de Trabalho devem ser substituídos

por sentença noruativa.
Pelas mesas razoes, deveu ser excluIdas as ciusulas 1 2 3 e

2. A clusula 36.deve referir--se apenas as mensalidades dos emprco--

dos OIIJDICALIZA303.

3. A iAulta de que trata a c.52 deve ser destinada ao eupreodo

do, limitando-selimitando-se a obrigaço de Lazer.
Diante do exposto, opinamos pela hoi ioiogao parcial, com os restriçoes

acima apontadas.
E o oreceo.

•

O?	. o



PODER JUDICIÁRIO

	

:. 2i
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 58 REGIÃO
RECIFE

Devolvidos, pela Procuradoria e apreseptados ao Exmo. Sr.

Juiz Presidente para distribuição os autos do Proc.TRT_VC_7/Ç

Em, 17 SETO

Diretora /o Serviço de Processos

DISTRIBUIÇÃO

Sorteado o Relator o Exmo. Sr.	J(JJ	 CARRAL

Designado o Revisor o Exmo. Sr.	REG. INTERNO-SE:vi REVISOI(-

Em,

(Presidente do TRT _ /6. Regi::

CCNCLO

Nesta data, faço estes autos conclusos ao
	

Sr. Relator,

Em,

DiretonQ do Siço de Processos

V 1 s t e, ao Exmo. Sr. Revisor.

Em,

ecEb neta dt c
presEr	rrcso
ecf,J-/ Ocli

Juiz /Relato r.

CONCLU/ÃO

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Revisor.

Em,

Asse s s o r (a).

V 1 s t o, à Secretaria

Em,

Juiz	Revisor.
TRThlod 07

/

/



Recebido nesta data.

Fecfe, J2 do .. ... L	...............de 1Q
- 

secretaria do 'Pi'ibunal Pleno

/
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PODER JUDICIÁRIO	

LKS.—
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NO TRT	1	 () ali L 1 \ fl

	

CERTIFICO que, em sessão	. 0. .. .... ..............hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz .....	....T . ..........................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes.....;....»-±..:.'.0Y.Y., ...o:..............................................
SOLANO,. í, . SOJULEJR.,. .±UA.uBEaT1

cL ±0, VAL IR LI rc, tu /	 L	 p

LOITH;J0iDE..	 .resolveu	9ribu-

sul	 ..or	O	..)	'C	c.	....... o	. . To	de

fis., excluindo as cl.usulas l - 000VERENTES; 2 - OBJETO;	-

BENEFICIÁRIOS e 53 - FORO 000PETEi1TE, e dando nova redaç.o

c1.usulas 36 C01JTRIBUI97\O ASSOCIATIVA - 1II0SALIDADE, 37L1	COO -

TRIBUIÇO ASSISTENCIAL e 52 U - iULT±-OBRIGAÇO iDE FAZER, a fim de

que produza os seus efeitos legais, nas seguintes bases:-! -

j5 SA.liItL . 1 - Fica assegurado aos ervlpre5 os componentes

do categoria Profissional acordante um reajuste salarial total

correspondente a 2.848, :-D4/ (dois mil oitocentos e quarenta e oito

vírgula cinquenta e quatro por cento) incidente sobre os salrios

de 01 de setembro de 1989, sendo que a parcela percentual de .

2.475,22;; (dois mil (-:ua.tcoeentos e sct.	c:0co vT,'uia vinte

e dois por, cento) sera iopleec ac1a, ,: . 1 ''los. cc 01 de se -

temD po de 1990, o parcela percentual 5,37/ (seis vírgula trinta e

sete por cento) em 01 de outubro de 1 ,390 (perfazendo um acumula-

do sobre 01.09.89 de 2.839,2.3;); e a parcela de 7,34/ (sete v{rgu

la sessenta e quatro por cento) em 01 de novembro de 1.990 (comple

mentando o percentual total de 2.848,54/ sobre 01.09.89), reajus-

te esse assim com posto: a) 1.927,21 (dum mil novecentos e vinte e

sete vlroul o. vinte e um cor' coato) car.res000c ci -itos r	o	OS.
Certifico e dou fé.

Sala das sessões........ de . .......de ...........

TAT- Mod. 10
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP T R T -

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

ic : aiz vienU ,	o	z--se , per&	1 icoço LOfl	 e re-

ajuste a evo1uço media de um sa1rio üpottico do setor a par -

tir da 1tirna data-case; ) 17,0079 (dezessete virgula zero zero

setenta e nove ocr cento) correspondentes a um fator de concilia-

çao ajustado ent':	ur-: aj 17, 2, (dezessete virgula vinte

e sete por cento)	aL ídaz	i:Lec:z	oua1 do rns de janei

ro de 1909(difercnn.La1 entre o IPC de 702S pera o IPPC de 35,48,

deduzindo-se o percentual de transaco de 7,10 pactuac10 mediante

a ).ilnea 'e', na iusula 4 da Conven(-.o Coletiva de 1939); d) -

o (seis por cento) correspondente a 01:1 gan.co real (postulado sou

a rubrica de produtividade) ajustado entre as partes. 2 - A foraa

de reajuste pactuada assegura a corrlpensaçao de todos os aumentos,

reajustes, adiantamentos e abonos, coIT)ulsorios ou esuontneos,

concedidos ar-) os 01.09.89 e at 31.O8.90,relrio compensveiT 

finidoz no i ter 0[ï de Ice rucao. co 1 Co Tribunal Superior c o

Trabalho, parer tido, ainda, as timpresas oue ja concederam aos

seus empreiecos a diferença residual de janeiro/89 (17, 27;) a nas

repetiç.o total ou parcial do referido percentuel. .1 - Os sala -

rios dos empregados adoitidos aps 01 de setembro de 1989 sero a

t1' li; ce	iooeHc irriH	ou-: O	:-j	terei rce, com-
Certifico e dou fé.

Sala das sessões-,....... de ..........de

TRT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT	
/1

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

Cii

tendo como limite o salrio reajustado ao empregado exercente da

mesma ±'unco, adni tido antes os l tima 6ate-ase, ressalvadas as

hisoteses de usos salariais e dos casos de isonomia salari1. e-

Ajustam as Penes acordantes cue cri Cl de março de 1991 sei anevis

ta a clusulc salarial nediente negociaçe.o coletiva	entre as

duas categorias. 5 C1usula - PISOS SALARIAIS - 1- Ficam estipula

dos os seguintes pisos salariais a vigorareríi a partir de 01 de se-

teRno de 1990. Para os empregados das empresas que contem com 11
(onze) a 300 (trezentos) empregados - Cr10. 200,00 (dez mil e du -
zentos cruze r)e) cor ins; Para os eupreqaclos cs et , ., -,)reses que con

de
tem com 1:!í:is%9h (trezentos) empregados - Cr11.200,00 (onze mil e

duzentos cruzeiros) por ms. 2 - Fica nactuado que os pisos sala -

riais sero reajustados com os percentuais cio ,17 (seis vlrgula
trinta e sete por cento) em 01.10.50 e de 7, 3d /	e e v gula ses-
senta e cuatro por cento) cri 01.11.90. 3 - Fica , : inda, assegurado
que o »ni!ileiro piso salarial previsto no itei	1 desta c]:sula
no ser, inferior ao valor do salnio rü{niruo acrescido de 2,o1

(dois v{rgul a cuarenta e um!)	sJinuia cio Tesouro zc ionsl) en
çuntc zue e maior	isc	liu'1	i :' I dí;rl!tre

Sala das sessõesA . ....de ..........de .1OIJO..

TRT- Mod. 10
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT	
/

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

(nove vlrp:ula oitenta por cento), durante a vigncia Co oresente

issdio.	-- As Empresas que conLem ccii at 10 (dez) empregados,

f cat cluIdas da obrigaçao do pagamento do piso salarial. S -A

despeito dos valores dos Pisos terem sido estipulados por mor, os

sa1r1os serro pagos, a cri trio e;clusivo das empresas, de acor-

do com a forma cue tel.hor lhes convier (mensal, quinzenal, sena -

nal, diria, por, nora, porpro duo , cor poça ou tarefa), respei

tados , no entanto , (a 5	tor o	a; ir a.v)regacl os. 3 -. Ficam

exclu{dos dos di rcr. .r..ir Inc ccc	'tc enores aprendizes.

3 C3ÁUPU3' - P1303 DOS PROFISSIOITAIS UALIFICADOS - 1 - Ficam as

segurados aos empregados orofissionais auslificados das Empresas'

do 19 2 Grupo (do p lano de enquadramento sindical) catamares sala-

riais nunca imí'eriores a: - 30;1 (trinta por cento) acima do Piso

da Categoria, nas Scnesas cue conLein com 11 (onze) a COO (trezen

tos) empregados; - 40 (cuarenta por cento) acima do Piso de Cate

goria nas Empresas que contem COm mais de 3.00 (trezentos) emprega

gos 2 - Entende-se como profissional c!uaiificad.o todo saude que

exerce funço precarada em curso regular (10 CEtIAl, mar escolas pro

:Tion1iznj1Lcs , 01.. /1nr:Jiic1..(nr on o rJ

Sala das sessões,	der:.......de1r....

TRT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. JUIZ ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juízes	..............................................................

resolveu

CLJUSULA —

canLe o prazo se vlgencia da presente '̂ 12, 11. 	normativa as	-

presas envsarao esioecos para oirninur ao ri:nirno nossivel as

prorrogaçoes das jornadas de tracalmo de seus empregados. caso

curacridas as proro çes, os empregados faro jus .s noras e. -

tras com os seguintes percentuais de acreseimo: 1 - dos dias G --

Leis, (cincuenta e cinco por cento) ; 2 Pos dias de r'epouco

ohrig6Loeio e feriados civis e religiosos, 100 (cem por cento),

sem cIistinço, de modo cue resulte na segiinte forma rei iunerato-

ria (D3 + horas Lrabalbadas em dobro) , ressalvadas as inteses

mais favorvai e jcri stentes. d CLÁUSULP	ADIO IOPAL POTUR1JO --

1	i	 1	11jl	 1	1	 i	 505

ceiiuneraree	5 155e íc.» e -i	eec	..	cecie: c:e:ce dos en

tre s 22:00 horas de um dia e s 05:00horas do dia seguinte

com um acrescimo de 25 (vinte e cinco cor cento) sobre o valor

da hora diurna. 2 - Psse ercentuai seca de 3¼ (trinta e cinco

or cento) em se tratando de erneresas com mais de 500 (cuinhen -

Los) empregados. - _JPAUSTJLA - ?R:I0 FIRO - Fica ssegurada

aos empregados a antecipaOao de 50: (cinquento cor cento) do va-

lor da e atifica'c natal me inrtitL ida Dcl	e- -	e 1
Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ........... de ..........de	...c.

TRT- Mod. 10



• FLS._L_
%	PLE.fr40-

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT -	 .....

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região P dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

(	-'	 •r

1965, untanente COLI o aanasento de suas ferias, bastando ?ara

anto, cue ante cor esse direito no prazo de 30 (trinta) dias

que antecede a COnCeOsaC) dar frias e com a antecedencia icinima

(le 72 (setenta e	ioras do pagaLiento das mesmas. 10 2 CLÁPSU

LA - VALE TAAAS?CAI. - fica. pactuada cue a articao de todos

os empregados no custo do Vale iranscarte, concedicio Obr:L9;atoria

1!Iente, nas termos da Lei n 2 7.418, ir 16.12.35 e seu regulamento

Decreto ri 2 92.180, de 19.12.85 ser. de apenas 51 (cinco por cen-

Lo) . 11 3 :Á1-Jfj:L;, - xw:f LIa DOEUÇA	C0:LL3ME1TT0 - 1 - O cnn rega

do cm gozo de rucJlia-doença pelo 11138, do 16 2 ( o sexto) ao

:30 2 (sexagsino) dia do afastamento, recebera da empresa uma in-

portancia que, somada ao valor do Benefício 3revidencirio, atin

ja o valor do seu salrio contratual ii:tegrcl , vigente r amoco.

ii:tao O O 1JO unJ0 VOO ( ' O nai Lo o vi:ncia do presente dira

ir eL ' :prcsm co: :o 1 co Lm;,. * nliente , ate o vaiar i. t e -

gral do 13 2 (cecimo terceiro) :ies o ame fizer jus o emprcgado,na

AiD6tese de seu afastamento, em auxllio-•doença, ter sid.o 1or pe-

nodo inferior a 03 (seis) meses durane o ano. 12 CLJflULA= 3A

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, .1..... de ...n[.... . dei.......

TRT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT -	.......

CE RTI FICO que, em sessão ........................ hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

......... . resolveu

verbas rescisrie..s devic cc coe e .eLcon nos prazos le7ais,	sob

cena cc, não o i azeilco, ri eu cc cii cc ce rue trata a Lei n 2 7.055/

nagar ao trabalhador os ci culos devidos corrigidos pela varia-

c.o do BTII (2r-ratc Cie). 2 - Todavio, havendo recusa por parte

do empregado em receber as carcelas oferecidas, a emresa godera

livrar-se da sanco actua es Lioulacc, desde que comunicue o fato

ao Sindicato da 0ate ;ci 2roficso-1 1, no mesmo prazo reservado

cara o pagamento, jue Lrndo	comunicação o instrucento do 2esciso

contratual co. a Çuc1 Co concordou o euprec-do. 2- dc disposi -
c6es desta clúusula no se a p licou às hitees de abandono de em-

prego. l-	--	cc	c V CAL-'?,RIO -	i'A -i da

cirú Lese de c tiu co co cecer Lo C O . 1 cio do 39 (seato) dta útil

ao 30 (trigésimo) dia do mêssubsecuentc, os valor= ;Cero corri-

Eidos 	cada dia com case na variacco cio ET1f Pro-rata (hoje 13Tí-

7) 2 -- partir do licite crevisto no i Ler.i anterior, Llém da cor-

reço diria pelo mesmo critério revlcLc, icverú a incidência de

multa de 10% (dez :or cento) co mês, cclicve1 cuinulaLivanente. 2 -

-1'	
l/

caso de reinci.(enc.La especifica urcnte a ViO5OL5 neC-	clss-
do o atreso CO 32 ( -c) dir útil CO 202 :: 

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, 	de ...........de

TRT- Mod. 10



-

(.
PLiMO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT -	 ......

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

. . . . resolveu

prevista neste deu ulaeor1ente e ep1icvei aos sale.rios incontro

versos, assi	entendidos acueles cujo direito ao rece3ir.ento no

esteja a dejender de d1eciso judicial.	2LU3tJL. - ATESTADOS

licos -- : :os termos previstos nos	12 (cri: eiro)	222 (segundo),

do art. 76, do deu1amento de Benefleice da Previdência Social -

32c:c dc A 2 L . 0C/79 -- as empresas c 1ue Jossuem servicos médicos

). 'O,) dor: ow 02 .L 000lveIüo, se reseonsabil izero : elos exa se :di -

cos cara abono se ialtc.e, somente enceo:enco 020 i : teS000S a 2revi-

cencia S ocial cuanso a cworacao c.a e000r2.re.c1c mc e u.ltrapcs ser a is

(cuinze) dias, resslvc coe as emej:'enciap, 1e9ais, be co o es di-

poteses cais fevorve:Lr, já existentes.	f 1 - Sara as em -

proses enquadradas nas 2:Ls6teses ac'Lc:, ce doenças doo eí13)reg dnr

serão comprovadas mediante atestc c°cer edicos expedidos de acordo

com a ordem de oreferencie este.helecjs, co 1 22 (segundo), do ar-
digo 32 (sexto) da Lei n 2 1305, dc 55.01.49, ressalvadas, ainda

as emerrncias lepeis. ?e.rografo 2 -- Os atestados médicos expedi-

dos na forma do pai grefo 12 (primeiro) surra, somente, tero vali

dede para fins de a Jono de fritas, COHi e obsesv sei d; fererle

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ....... .de .......... de...

TAT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO	 -

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui 'zes	..............................................................

resolveu

rgrafo 3 - talvo os casos de forço LOIQO, couprobat:ia do i:ped3.

nento para entrega, os atestados rc icos ex p edidos por ndicos sue

oco sejaiïl da propria en]presa devero ser o eto entre3ues no :050

:xiuo de 43 horas (cuarenta e oito) borre úteis de suo. o cdi

sob pena de nao tereri eficacia rara fins c o abono de fai 1cas. 15 -

CLI3OLA - CbCCbIt - 1 - As emoresas coe con;e. con oais de 30 -

(tirLn a) roulheres, euipreadcr; ciaior'es de 1:3 (dezesseis) anos, oro-

vicieno iaro local c.etinad.o a fuarcho doe li ibos (o e -moas, em ic

de de aioanenL&oo ou celebros'ao convenios- 001.1 ciocies oficiais ou

credenciadas pelos r-os publicas. 3. - Encuanto no adotada una

das ai terna bivos ac ina, re emisol sarro SU&S eI:lOre3adas , at o 1 mii te

nensci de 15 ((uinze) BTb s (I3nus do l'esouro L,acional ) , das desne

sas cori)rovadamente realizadas coo a guarde. e sssistnciLa de filhos

(1etiiros ou 1ea1uente adotados) de O (soro) a -3 (seis) neses de

idade em creches credenciadas e/ou conveniadaz com or c cos tUOliCOS.

13 -- CLÁUSULA	JALIfïCACO SA CTPS - Todo ajudcr'be ou cicio ofi -

cimA , curA cej a, eci ) re o ac:o nao c1 ua1 ficaoo, ue ruosti tua, eu coro-

ter definitivo, um :nmofissionc 1 , clevei	tei.' SUO CO'be liS. rofissio-

nei sim e:ificrc'r-, cno	s-	oco-os-	
Certifico e dou fé.

Sala das sessões, . ....... de ......... . de

TRT- Mod. 10



PI- NQ

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT -

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, JUIZ .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Ju(zes	..............................................................

resolveu

tando-er, ainda, s cispoaiçoes du	iiula 19 do TST, consideran-

do-se a subs ti tuico temnoraria toda arue la cm gue o empregado

substitui outro sabendo cue retornar. i sua unço efetiva, como

nos casos de frias, eacetuan(o-se as substitu.iç6es eventuais de

qualcuer, natureza. Paragraio unico :rca esiabolecico gue ao em-

oregado adrii tido ou promovido para a mecos funçuo do outro empre-

çado demitido seu tosta cause., ser asseguracio o pagamento de sa-

1 ano igual ao do emouegad.o de menor	1rio na funço, sem se con

siderar as vantasens essosis. 17 COÁÜLL0. - Ïf2ROTTEIPAS

salvadas as hi Leses 1 gaio , es jireera; La lrgica: cue tiverem

nas suar instaiar5ee aeestadorao de reraicor trcieal bando no L1COIJO

ramo de sua atividade mrodutiva uetaia r ica, devero ter seus tra-

balbedores registrados )e1a.s propríasietelurgions. Outrossim, as

empresas rneta1n'gicas coe legalmente contratarem serviços de tem -

ceiros, env:.Ldaro esforços paro co	esmas cui:r;

trabalbiste demonstrando tal La eam o, inserindo tal o:n'

nos comnetentes estratos de prestaeo de serviços. 1t0 ;LLU0JLL

SJfLÁ010 EDUC\Ão -- 5 eL1')resaS aue contei i COO	is :	100 (cem) eu

1	
;	Ceioèdofé.

Sala das sessões, .......... de ..........de ....s(-

TRT- Mod. 10



FLS.,, 1.J!
PLENO

PODER J U D c Á RIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

1	1 2c 27C	v

res cio saiarioeucacao, trimestralmente, aos seus enAreEcãos iene

fio iarios nos ternos da referida flOrila urIciica. 1&2 c:Lji2ufA -

COii.LO'TAIJTES DE PAGA =ATOS - As erioresas fie e cieTas a Carne -

cor comprovantes de paauentoe da r'enuneraco de seus empregados

com a discriruinaco das icirortancias caas e cios dcmcontros eCetu

dos, em panei contendo a sua icLentiCicdc;o. 20CLÁuHJff - RESSAPO?

iEiT0 DE DESPESAS -	iVI0 ERTETRJO - Rica asse= me =grega-

dos cue executen serviços externos una ajuda-de-cu; i.o ou diri&

compativei com as	eeen decorrentes desse trabs.ibo externo

(transporte, ai ineiita:o, nospedagei:i, e :c. ) , ficando certo que

respectiva verSa nao ten natureza erlarial cora fins trabaibistas,

pr'evidenciar10 e tl'i	rios, n consideraço cio çue se destina, ex

c1usivi:oíte, e ressarcimento de desoesos comprovadas. 21

F0R . .:ULÁPI0S DA PPEV?J	sooiw	As em2resas cievero creenche:'

os forma:.larios exiEiveis rara beneficias da 2rev:Ldncia Social no

Prazo iixiiio de 5 (cinco) cii: e áteis quando se tratar de auxilioia -

cioenca e 20 (vinte) dias corridos ouando se tratar de aposentadoria

ou	ano de peruanncia, o contar do recueri:ento nor rente Co in -
teressaco. 22 CLIUUL.	fOR	070 IR	 e

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ........de ..........de .L.D.C..

TRT- Mod. 10



PLENO

PODER JUDICIÁRIO	 .1
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC.NPTRT - ............ ............

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juizes	..............................................................

resolveu

por ela exi Ziúos, bem coo de equipamentos de protetro individual-

dPI o, quando eai3iveis por lei, obedecidas is nois as internas

curato a prazos e condicso de fornecimento. ?as'3rafo 1 - Extinto

os o se indido o contrato de trabalho, devo :'. o eripre;ado devolver

os equipamentos e,1 ou uniforme de osu uso e que conLinuaro de Oro

riedade da emeresa cllpre3adoa.	0535520 2 - As emrresaeforno -

cero os	o mediante recibo, ficando o esmre3ado obrisdo	ao

seu uso, selva as hio6teses de ir dei o o ou i:iprertabi 1 idade com

sovada dos mesmos equipamento<-, . 23	 - ''3U30 002 li .133

MOS PAPA F110U30 E ALI=i:TLc.' 2È empresas sue mantiverem rfeitrios em

:cuncionamento, dentro iOO saranetros lerair, e sue treci .Jern ou ve

flhaiO a trabalhar em turnos, oodero reduzir o interveio ara

co e ai :Luentaçao de Lodos os seus empregadas, para at 30 (trinta)

minutos, ficando dis pensada, cio tais caso', a marcação de ponto

nesse intervalo, consoante o permissivo oosii. Lante da ?=L=i.	-

sieterial n2 3.012, Lo 11 .04. 3... 24 3LJJSULA	?R03R010 :3

ILIbA DE Til A1LLiC -- 1. AI2IVALO3	As orpres os rue, ieciiarit o sistema

lefal de ororro%aço de jornada de Lrabaloo, 'o 2. 1- ;. saros turnos ou-

aao
-	 Certifico e dou te.

Sala das sessões, .á... de.........de .. ........

TRT- Mod. 10



FLS.JL
L UNÍ-

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP T R T	--'/................

CERTIFICOCO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

................................................resolveu

CLT, propiciando aos empregados um i.ienor tempo de pernLnincia no

estabeiecimDr :o, sem prejuizo das situao6es maio favoxveis j e-

::ietente s 25-CLÁUSULA	?JCPOCAt.E) DA JOP lADA IDE TRAEALDQ	lu--

LHEFIIJ;S r: 1.151 lüt53 — 1	As cipresas corionentes da Categoria tconE

mica Acordante, psms .. ccl ebraçao OU renovac.ao de acorco de pr'or

e /ou co92nsac5o com orou om.cmc CC. jornada do tradalho

de seus e preados - mulheres O !e:lore;	encaninliaro a comunica

CO ao Sindicato	.:11..................1	Acordante que, na forma do Artirio

317 da CLT, SSSUI r: o uo................. ., lo .Jiiente este.;jeleci(o, e, co

so no ocorra a hirtee )rev:Lsts no 3 12 (primeiro) do mesmo cIo

Positivo, compromete-se a protocolar o competente acordo coletivo

na DSP no :mzo Ce 20 (trinta) dias, enviando, cIo imediato, c&ia

O eiIrJresa i11LerC5c-	.	--	................... Do cIo. Categoria po-Ci1on6.1

nas hinoteses nrer:IT,160.	K2:	1	o;uora, 10o aos a aprovapso

da p roposta pela assencleia, se compromete a entregar a e. iorena r

claraço dando conta cIo matrir orovoda, assinada selo seu poesi -

Gente ou diretor que o represente	9 o que pocIer& ser suprido

is entropa de cpie xerox da Ata 'o Asseoibiic rlevzlc.:ecsto =sina-
ór,	

=sina-ó	

tudo moo,	rcu.:c Jo .. ...Dobo	oo	A	. .......	- -- Certifico e dou fe.

Sala das sessões, 1 . ..... . de ......... . de .............

TRT- Mod. 10



PLE^

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP T R T - ..i::... .................

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juizes	..............................................................

resolveu

falta trave ciever cor avisado do fato, 005 escrito e cc:vhca reci-

co, escissecendo os fundamentos jurlf:Lcos da dcl ibesanso, sob cena
de eras oresuncao de dicnea:o :ooti onda, ono n.lvacJos os casos

abandono de emureso. ?asarafo anico	as hi)otescs de rescisono

de corii;ratos de trdsLl IO , inclusive or justa ceusa, o Sindicato

ofinsional no oodcs;T recusar a oiioloaço a menos cue dais se

cusa excressa cio ernreacio demitido, sendo-lhe fEcultade a asosi -

ço da ressalve OUC julgue convenien e, do como o uio: soto (le

seclac]aco trealhistn, ficando entenci:Lc]o sue o Sindicato so este

r'econhecer	s ci teses de justa causa suando roconhec idas es jul

zo. 27	ÁUS7LA - ADIAdTA IIOJTO DS SALAOÏOS - As enfresas garanti-

uí	 e cinco -)ol, cento)	do

veios do salrio-bsicc, sensal , li.:LtEfc. no veios ue cosi'cs:ondc

aos selrios jo vencidos na dui -ri zene, 0e565.]100nndo mal te y'adss as

situeç6en sais benficss eristonten. 23 CLÁUILA - 2A7I S7JSO	DE

II id - LOCAL IS bOdA - O oafaï!lento dOS saiLn-'ios 5655 efetuado CL]

dia Gtil e no local (e trabalco, dentro cio horario cio servico, ou,
no Liaino, ate 5 (cinco) minutos asas o coce oroneoto de ote oroces

C	515	)	I(L
Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ......... de . .........de .-L.......

TRT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NPTRT..:;...N. ..........

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. JuI'zes	..............................................................

resolveu

	

ccc eciirso	(	n c:	co C()	 a

prego. 30CTAU3JLA - ISNFNITÓNIO As empresas cue contem co cais

de 150 (cento  e cinqurntn) e pregados ficam obrigadas a cmter lo-

cal adecuado cara sue seus cnpregados tocam suas re:L'eicoes, obede-

cidos os rarrietros legais. 31	 -- 313 AU3NCSA EIPIIEOADO

3ARA REOIIBIi .lEv20 - 1 - (1) Sindicato ?atronal Acordante se comprome-

te a exedirinstrun.o s suas associadas no sentido de celebrarem

convenio a fim de :)r000derem ao pagamento do 915 na g,r Dria eirpre-

sa. 2- Necessitando o empregado ausentar-se para o recebimento do

215, ar horas de aun;ncia n.o sero consideradas no DSP, farias e

i (cc tco terceiro) lrio, codendo o empregado ontar meio reca

biicento (as horas mecN '.compensaçao, com trabalho das mesmas

na semana ou nas subSc r cr ;es, dentro do croprio mas. 3-AS iroras

de ausencia para os fins previstos no ite[n2 supra ficam limitados

ao ecluivaleute a meia jornada de traaiho. 32 CLJJSTJLA - EIEIODIA[TI-

DOS - CONTRATO DE EX?EPIiïCIA - 1 - o ser celebrado contrato de

e::perincia nos casos de reac5rissco (e empregados para a mesma fun-

Ço anteriormente exercida na Empresa, ou para c-, L). 	haja trabalhado

anteriormente na Empresa na mesnia funço, por mais de 30 (sessenta)

dias, Ccc	 cc	 cc

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ......... de ......... . de ...........

TRT- Mod. 10



L P L^^JJ

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juízes	..............................................................

................................................resolveu

eerccio comprovado na iiesa funço, eu outro enpresa do rosno

ramo de atividade e porte anelogo. 33 - CLJU$UTA - PF3IIS3C) CO-

LTIVA - 1= lia hiotese de empresa com nais de 50 (cin(- 1 uenta) em

regados proceder derisso co1etiva 5 o OFOZO de aviso poevio fi-

ca aumentado de 50% (cincuenta sor cento) . 2. - O mesmo acrscirro

tombii se aplica ao caso de converso do viso prvio eu dinhei-

T0.	- Para efeito da aplicaco dos itens 1 e	desta clu-

esla, considera-se demissao cole Liva quando e empresa com mais

de 100 (cem) eripre cu aos, no período de 30 (trinta) dias, demitir

5% (cinco por censo) ou mais, do seu quadro de pessoal, e a cri -

presa com riais de 50 (cinsuenta) a menos de 100(cem) cilioregacIos,

demitir em igual período, 10% (dez por cento) do seu efetivo, a

menos cue se readmita novos empregados garantindo o n{vel de em-

prego. 4 -- P..o se »Jica es cJis p osiç5es da p resente clusulc	s

nisoreres de encerramento cmos atividades das eruresas no cstacio

de Pernambuco, decorrentes de forca maior ou dificuldad.e eco=o

co, devidamente comprovadas perante a Delegacia Regional do Pra-

balho ou juízo competente. 5 - io sero consideradas nora a co-

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ......... de ......... de ...............

TRT- Mod. 10



-

'LS-^P'L^E

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT .......::L/....

CE RTI F ICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juizes	..............................................................

resolveu

:.	..	 .:.._

a clausula n  ser'a cunul&t:LvO com a penalictaae prevista, na 1au

sola Quaoragesir'ia aeguno.a, prevalecenc.o ante aquela. LAUSJA-

ACIDELJTES DE TRABALhO -- DIVULGAO - As empresas, com mais de 50-

(cinquenta) empregados, se obrigam a afixar em quadro de aviso,ne

lo prazo mÍnimo de 72 (setenta e duas) horas, trimestralmerite, c

pia do anexo 1, ca .31-5, do Portaria r1 2 3. 2l1 , de 08.03.73, bem

como, por igual prazo do o::Dosiçao, as ocorrncias de acidentes

de trabalho fatais, aL 43 (cjuarent o o .o) horas do evento. 35

CLJUSULA - AVISO PR.fVI0 PROPOPOIOiJAL - 1 - Fica assegurado aos em

pregados, a nartir do 52 (quin '-o) ano co sorviço ininterruptos na

empresa, uru acrscirio no aviso prvio equivalente a 3 (cinco) dias

por cada ano que ultreassar o 52 (quinto) ano de serviço, vante.-

gem essa que se estencJerL at o 10 2 (dcioo) ano de servic;o, cuan

do a mataria passor. a ser regulada pelas disposiç6es da Cl.usu1r.

Quadragsima Segunda. 2	Cuando do regulamento do aviso prvio

proporcional por lei, prevalecer. a norma mais benfica para os

empregados, sem acu;ul aço de vantangens. 33 - CLÁUILJLA- COJITRI-

BUIÇO ASSOCIATIVA - MENSALIDADE - Sem orejuz.o coo 000:;ocs pre -

vintos. no 'D000rnfo rJ. o (o aoL. 5/3 do. 31». o	. li. (OS 00-
Certifico e dou fé.

Sala das sessões,	de .... ......de7;...1Í.o:.

TRT- Mod. 10



-

S PL̂EN^L

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juizes	..............................................................

................................................resolveu

verão ser recolhidas ate o 10 2 (décimo) dia do mós :uDsT2c'uenlJe a.o

do desconto, sob rena dos valores serem corrigidos, a partir de

entro, com base na veniaç.o c1:Lríe do 3TP, até e data do efetivo
recolhimento. .37 a CLUSUA - C0dThIBUIÇO ASSISTENCIAL - 1 - As
Erpresae integrantes da, Categoria Econruica cescontar.o de seus

empregados, associados ou neo a verba assistencial, E' (evor cio
Sindicato dos Trabalhadores, equivalente a 3 (três nor cento)os
.o1.rios de setembro/90, limitados a um teto máximo salarial de

=conto de cr.J50.000,00 (cir1cu.ena:nil cruzeiros) o que corres -
ponde a uma t xa. i1.Xir:'1a de cr l . (02, DO (duo	11 e	.' i 'ui O2; coo-

zeiros) , assegurado o direito Co O)OOic'c. co oo r000c:i cio, lia
prazo Ci2 10 (dez) dias) a eartii (cc dota da publicação do acrco.

- Para os empregados i..ensalistas o desconto ocorrera ate o aia
30. 09. 199C), enquanto que, para os empregados semana listas, o des-

conto acorrerá senianali'ente, a partir (e 21 .Oic . . 20, 'icIi:c, iv',	e
o recolhimento em ambos os casos deverá oc•: e L' o (lo 21 ,10.

1990; 3 - As importncins descontadas ciever,o ser depositadas na

conta corrente. n 2 2.722.7, cio Danco do Brasil -- Aqc.ïccicropo--
-	-,	--	 -	-.	-'	--,,1 	'	 Certifico edoú'fé.

Sala das sessões, ..........de .. .......de	......1..

TRT- Mod. 10



-

LENó

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO	 ±. .7.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT - ..;..	.............

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Ju(zes	..............................................................

resolveu

1	i	 L	 1

tal c1e es1pre3a.c'os contribuintes ou, no nescio prazo, deve rao tais

imnortncias ser recolhidas diret coLe na tesouraria do Sinclica-

to, na Praça aciel Pinheiro, n 9 357, 3 andar; 4 - dera en;	re-

sas coo 10 (doz) ou ..enos emprefados, o sercentual de 3 (trs or

cento) incioira soare o salar:Lo minirno, cara os que percecern sala-

rio minimo. 5 - fica assegurado aos er regados o direito de oposi-

co ao desconto, manifestação essa que devera ocorrer, por escrito

ate) 20 (vinte).iias as o inicio cia vigncia co. presente	±adio

pessoaloente no Sindicato, comprone tendo--se o orga o ciaSsistaL a

encaminhar o comprovante à Empresa no ;)razo de 5 (cinco) rijas; 5--

As eI;rresas no abonrro as horas de ausnc:La co empregado para o

exercício da oposico, justificando-a apenas, edianLe a competen

te 000DroVaCEO; 7 - Toda e cualquer rcclajs,:c aLicirJ ou extra

judicial relacionada ao desconto referir o a	.n inteira, e exclu-

siva responsabilidade do Sindicato dos trabalhadores. 352 CL..USJ5d

LICEI7CA a0 REAUUETStDS -	empresas concedero 1 icecça :co remune

rac1a aos seus ernoregacos cue inscrevam-se como 5LLcpantes	de

cursor, reïíin rios ou congressos desde que obedecidr r s seguintes

C..I.0 (í	1	(.IC,	2 	...... .OC)	 eiyc
Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ..,.. de .......... de.L_.......

TRT- Mod. 10



L	PLENO	4

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC.NPTRT - ......................

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, JuIz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu
1	(

nica vez no ano por ei. )repacio, naximo de 5 (cinco) dias corridos

por evei-hc; Ooinunicaç.o eipresa corri ateced:icia de 30 (trinta)

d ias; No coincicncia de naLs de 1 (um) eu»regacio por setor de

taalso,	=P	 CLIJJOJLd - MAS - ELEII ÕO2 - 1

ás supre 56.?, :nvsc ras as eleiçoes	suas jIPAS por biSPAL ofi

rodo em local cc fci1 acesso, çirefei':.a mente en, cuadro de a-

viso, rua grazo i'..fll..iO de 15 (quarenta o cinco) dias do termino

dos mr nd'tos vincendos; 2 - O EDITAL deve a. conter: A data e ho

ra d.r Pleiçoes, o prazo u o local paro i1?scriço de candidatos;

a data, a nora e o local da a. uraçs..o; 3 - Os candidatos deve:Lao

receber, no sto de coas irisoriçoes , counrovantes contendo a Cada

e a hora que se hanilitarain ao Processo Eletivo; 1 - O prazo pa-

ro inscrieZo de candidatos no podera ser i oferior a IS (quinze)

dias 5 - O Processo S1nitorr1 das CIPAS acre. coordenado pelo

Serviço de cd ic iria e Seuronc:a do Ti'abe lbo da empresa e acampe--

nhacJo pelo Vice-Presidente, representanLe dos empregados no CIPA

existente. 40 SLJSJLA - (TJADI1O DE AVISOS - 1 - As empresas com

:xis de 50 (ciicçuenta) empregados se ccii ror. eteri a afixar em qua

dro de aviso ccr:unicc dcjr de 5 cite cesse	a J '	e a	.c cria -
Certifico e dou fé.

Sala das sessões,	de . ........ . de

TRT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP T R T -	.......

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

O	J

da Oetegoria Profissionol ou o seu eventual suDstituto, os cue.is

ser.o encauinhados ao setor corneetenbe de cupresa, incuiihin(o-se

este de sua a f i,-. 	dent ao (o re ao	vinte e u::a a

ou prin:eirc cJe	Lii .3uosequente, cPa	:aa	t te	Le-

ria de cunho o1 i tico-Oer'taLdErioc no seja ofensiva	orai (e

terceiros (essoas físicas ou jurídicas) 11 CLÁPSU gA - GARAPTIAS

AO ICLIPREGADO ESTUÜALJTE - (BOPO DE FALTAC	1 - Á facultado ao em -

LJre Gado- estuciante ausentar-se dos servicoo are a aealizac.o de e-

xanes escolares prograndos por estabeleciinen Los (e ensino (e 12

(prLneiro) e 22 (segundo) graus, universitrios ou de forria.çao pra

fissional, desde sue comunicue e empresa, nor escrito, coa 72 (se-

tenta e (mcc) horas Ele antecedncia, sujeitando-se, ainda, a core-

sencaç.o de coLpacvantee (e aeciizaço (a	 pua1 erazo. 2-

Fica facultado	e! preso,	a conuniec (0	coe ai udo o i ten

1 couro, adecuor c) horario de trabalho do eiipregado, mediante

coctcisaçao, a fim de eropio Lar a ausncia do mesmo, sem prejuízos

dos serviços, no cue deve anuir o empregado. O - Utilizando-se, ou

a empresa da faculdade prevista no lOca '2 acima, sca anse-

:urado ao emnrea(o e ae VOO aceno ElE E P0	( :
Certifico e dou fé.

Sala das sessões..........de............de

TRT- Mod. 10



FLSJafr
PLENO	4

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juizes	..............................................................

. . . . resolveu

BALEADOP COA ±13 DE 10 A0S DA EAPRESE. 1	Os empreacJos	coa

mais de 10 (dez) anos u aroussa, sendo iiuotivcdamente demitidos,

devero ser previamentr viia do co as LececiEricía de 30 (sessenta)

dias. 2 - Aosespseodoz cns ore cood is do item anterior con-

tarer com mais de 40 (cuarenta) anos de idade, ser6. esseurado o

direito de serem previamente avisados com riais 05 (cinco) dias,por

cada período oe 12 (doze) iesses cue eventu mente exceder r o tempo

de servi ,-, o de 10 (dez) anos de emorese. O	De hisítese de aviso

in(_íenizado, os perodoz previstos nos i Lena e 2' desta c1iesu-

1a sue ul tra')assem o razo de 30 (trinta) dias, ser,o transforma -

dos er indenizaçto eruiva1ente ao razo cilatodo, incorporendo-se,

o aludido orazo, ao terwDo de servico, sarE, todos os fins de direi-

Lo. DE	- ± . dA.	O .2±00 A GESTALTTE - 1	As empreom

das :ezt antes sn se r:. a mitidas a partir da confi sri ço cia

gravidez at 3 (seis) meses as o parto, silvo por juste causo de

vidarlente comprovada, acordo homologado ou tr'iiino de contrato por

prazo determinado. 2 - A empregada sue, ouaooc Le1!itida, ular es

ter eu estado pravidiou Dev'ire osreinLsr-rr	ii .iefE O O.['E ,

Certifico e dou fé.

Sala das sessões,_,.....de ..........de

TRT - Mod. 10



1

PLEKf

PODE RJUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. N9 TRT -	............

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

1..	..HI,.	ec'.ea'eee.	 UflJ.L..

e cinco) dias, contados de. rescis..o conbratuel, sob cena de neo

mais poder postular quanto k perme.nencia no emprego e/ou salrios
do ne p ic c	«.	.	i	rHndencio-se esta COi.O inexistente cii de

5 &= configuide  GARANTI

DO PEAJDt?TA:DO -- 1 - A empresa garantirá o cincrepo ao seu emprega-

do durante o rrazo de CO (noventa) dias, contados, e. partir cio re

torno 7s atividades acos penedo de neadaaco profissional	e

cargo (a ?revidncia Social. 2 -- Sendo a readaptuçZo rrogissione.l

resul tente de es itente de trai=o, ci::azo de garantia de empre--
/

Lo ser. (e 120 (cc!to e vinte) dias. H5 2 tAdhJLe. -- 001..	0..

P000ADÇ) 20RTADO. ID( OSTAEILIDA.DE DEC.., iIA -	- As en)peeee

repaeano paia os seus empregados portadores de estabilidade de-

cennia, no ato da extlncao dos seus contratos de trabalho por mc

tivo de acosen Aos ia , O (oitenta po p cento) do valor do FGTO

depositado, aosscido coe coe)etenLes juros e correo eonetania,

nas contas vincul E;dac, individualizadas em nome dos empregados

das eiicresas ressalvadas as Ai-Meses itais favarevais praticadas

pela eïpreeo, caso em cue, o )c:rc:PJ.cio p70 se:r os !1lnY.vc coa 5

Certifico e dou fé.

Sala das sessões .........de ..........de

TRT - Mod. 10



'FLS.JLi

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. N O TRT	-

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,
sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................
com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juízes	..............................................................

resolveu

7IdADO	 1	 c c ;c:'e , o	co seu eu

EOdO (:1JïItC cO (noventa) dias contac oc (r-

çao rsvidenc iaria, desde que o peci000 de afestamento, nor nativo

de acidente de tra'a1ho ou doença 1 rofinoional , seja iva]. ou so -
penar a 20 (noventa) dias; 2 - Se, nas circustncias aciiin, o aci

dente resultar eis penda de 1 0 Poo, e	ri;Jn no	hrrn soe e lO

(cento e c inc!uento) di ao ; O - a isip6 ene no e; ano n do uPas L. ( o

Dor acidente de trabalho ou doença rofissional	cJata do
,..o da.da folha salarial de. Eicnnese. no o e., e ind a, receb ido C: nnest

ço previdencinia, a Siunresa adian	, na ruencionada data, o va-

lor cio benefIcio,	e. oe:' dencontecio cULJ10C) eLo recebimento eis. ores-

taoo oreviclencie n ie.	-iLÁUSULA -- OPIAPTIAS AO	diiEGAIDO

TUDAIJTE - .hOihc1t1O SETOAP O ) - Pc vendo necessidade de oronroqaço
eLe jornada de Lrabalho, o errsre , ador se coopoonete a convocar, pni
cnitaniaisenLe, o neo estudante, cien Lre os cue estejais habilitados
e.os serviços a sereis cui:r dos CLIJ5LLOLt - GO TIA DO :?GJO_

POSOiIT000 - 1 - Aos ernpregadoe 00. 0 , coist ndc coe' nais ele 15 (nulo-

ze) anos ele serviços na erpresa, estejarel. menos de O (oiL;o) no -
nec	:	 dor:u,	ITin	on ... e (e norCertifico e dou fé. --

Sala das sessões,:::.....de ........... de.) .........

TRT- Mod. 10



p

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC.NPTRT - .......

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juizes	..............................................................

resolveu

.	..........

salvo conetinento Ce a cause devideiente coa rovaca, ou acor-

ci o homoloedo. 2 - Ao neGrO direito fara jus c erpregado ore, COfl

Lando con nais de 20 (vinte) anos cio servira na e)resa, esteja

lienos de 12 (doze; rezes para o :L: y jlererito da a.poser0:a cri .

. c. .	 -	OIA !RLICVEL A 001 -TI S.0 SALARIAL

LO POG cd. comissao de sa1rios da cateoor:Lr nrofissionc.1atual-

ILCO Lo na cualiciacie de eLinregados , e ne assinalfl este instruniento

do niouen Lo er rue e s t, e dissídio se torne juridiceiiente

vai 10o, erro garantia (te eillJrego , ento(eado-re coro tal , a proi

bic..c de (esoedica iaotivada nc2 20.02. 91. 2 - 112	:50 de cie

risz.o sa justa causa entre 01 .03.91 o 21 .00.91 , r	segurado

aos uesiios aernl.ros de. coniazao salarial un aviso orevio aloiro de

120 (cento e vinte) d:Las. So a CLt5 iULR.	:RAI.TTIAS ORRAIS - 1 --

0:aro.	segurados . coridircs rin	roir, ora existentes e 

cada e!1oresa., decorrentes de acorcos sdividuais ou coletivos, ou

or 1 ioere.lid.acie da eo rosa, coa relagoo o quaisc!uer cRer cl LLLGU -

lar constantes (este diasídio .	- As alteraç6es legislativas su

1 ..r	0	a .	r	 ante ardis 1TOfl90e2

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ........ de ......... . de

TRT . Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT .......

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Juízes	..............................................................

resolveu

US

RADTIA DO 12 7R0O0 - 1	A partir de 01 .02.20, e durante 30 (se s-

senta) (ias, ser essegurErL Larantia de emprego aos empregados

Ce categoria	ofissic 1 .	 1 ica a garantia de empre

go prevista no i teia	 a	:es de resci e;i contra

tuiris em decorrncir ae fechar ento do estabelecimento ew nosso
1

Estado, em decorrencia de dificuldades ecceio12cas, durante o era

zo encionado de 00 (sessenta) dias. 22 21USULA - DULTA OBOIGA

Ôfi DE OAZER - A ino2sc-incia as obrigmansa (12 fazer estipula-

das na p resente sentença norsetiva, acarretei'  ar mui c no valor

correspondente a 201 (vinte pe:' cento) no valor de referencia Re-

gional para o empregado prejudicado. 53 CLÁUSULA	LI0EhA PATOR

- O empregado fara jus a licenca-paternidade a partir	co

erimeiro dia de trabalha as a data de naocirientc do seu filho

devendo comprovar o fato mediante deciar 'me do Leoa)1tal ou pra -

fiJ5sionai de sa6.e r'eseonsve1 :elo parto, no arazo de DC (cuarcn

ta e oito) horas ms o trl1lin) de licença, Cem como providenciar

o couetente registro de nasci ento durante o prazo de 1 icença,

sob nona de caracterizar-d e a e luLic12 1 icen7 --a: te	dado como
1	m	 1

Certifico e dou fé.

Sala das sessões,	de ..........de..D......

TRT- Mod. 10
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RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT 9

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Ju(zes	..............................................................

..............................................resolveu o Tribunal,

f	 -	 -

de l9T, tondo em vicia a atual c 	mvl;ura e on6roica o vicando a

revoi1ir deniioo6es de trabariadorec, odoiv cor estaoelecida ro-

duço da tornada de irctal1oo, cem reduçao de calrioo, ai o li-

mute de :E5 (vinte e cinco or cento), iodendo ocorrer tal redu-

co em ivSae:o de diao ou horan de traiaJJ:o, aJraueneo todao ao

reao do eotacelecimenio ou ceoreo do atividadeo, inclucive a

diretoria, condo ao ioorao reduoidao objeto de coupencaçao cacto-

tior, mediante acordo co.ei-ivo de irorroao de jornada, rec;ei

doo oc limiteo leaic.	C1nculo. -	CCNTC3	TONiÇC -

—a	do±oa.a do art. 'CP :. CIt,	cnn e:'oiitidoo ao Jeccoiztoo moo

oalrioo dos eracreados, desde ue oriiinrioo de conv.1ioo mi

coo arns(cia, o'tico. o livraria, sendo cuJ'iciemte, unia onica auto

risaço	vidual escrita do emjpreado.	- Ajuctam, ainda, no

partes a nianutenç.o doo descontos hoje j- praticados, reou1an -

ten. de acordos. incUviduaio ou coletivos leirados. '7° Cl:usuln

V1GCIA - .. crecente sentença nomativa viorara de Cl do ,eicu

,--ode 1290 a 31 dO aosic de 1991, comente produsiudo seus e2ei

tos juro'dicoo a narir da data da puilicaç.o do aco'rd.o.

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ........ de ........	de...........

TRT- Mod. 10
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RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. N O TRT	/ /

CERTIFICO que, em sessão .........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz ................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

deferiam a c1usuie. 33 dontr'ibuic A,scojajVL: conforLie o cedi-

do, e os Exios. Sce. •i1van Saldas de 21 Barre o, Valiir Liaa e do

Q	 C L	cluo1	 !!bJi/iL	 :leiHi -

	

O (	O (C,OL	00	00	O	 O

ce lo (c1ez) dias a oar cir ca cata dia cuji caçao co 000:0.0.

Custas )elO biroicato uscitacco calcuinoas soOre lo :

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ...........

------------------------
tAida Lira

Secreària do Tribunal Pleno
TRT 6' Região

TRT - Mod. 10
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$USCITANTE: SINDICATO DOS TflABAUIADORES NAS INDUSTRIAS MBTALÚRGI

CAS, LtCNICÁS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE

PERNAMBUCO.

SUSCITADO : SINDICATO DAS INDUSTRIAS MBTALÚRGICAS, MECÁNICAS

DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

CÓRDO - EMTNTA:	cordo que se homologa parcialmente

para observncia das restriç6es co

tidas na fundamentaço.

Vistos, etc.

Dissídio coletivo de natureza econ6

ca suscitado por SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS ME-

LÚRGICAS, MECÁNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAM-

CO contra SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÁNICAS E DE

ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pleiteando o contido

pauta de reivindicaç6es (fls.84/102).

Com a inicial vieram: cópia da ata'

eral de apuração das eleiç6es da diretoria do sindicato suscitan

e (fls.05/10); c6pia da ata de reuniao de diretoria para eleição

o presidente e distribuiçao de cargos (fls.11112); cpia da ata

e posse dos membros efetivos da diretoria, do conselho fiscal co

o também delegaço federativa e diretorias de base (fls.13/16) ;

TRT- Mod. 11
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procuraçao (f.17); publicaçao de edital de convocação para assem-

bléia geral extraordinária (f.18); cópia do rol de presença dos

trabalhadores na assembléia geral (fls.19/39); declaraçao (f.40);

termo de nao instalação em primeira convocação da assembléia ge -
ral (f.41); cópia da ata de assembléia geral extraordinária (fls.

42/82); cópia de C.G.C. (f.83); cópia da pauta de reivindicaçes'

(fls.84/102); cópia de correspondência remetendo a pauta de rei -

vindicaçes; cópia de declaração (f.104).

Notificados o Sindicato suscitado

(f.106) e a Procuradoria Regional do Trabalho (f.107).

Audiência de conciliação e'inztru -

ço (fis.108/110), ocasiao em que as partes resolveram conciliar'

em ata quanto à pos tuiaçao dos dias parados durante o movimento

paredista. No tocante as demais clausulas, o suscitado requereu
prazo para apresentar petição conjunta fim de que esta seja homo-
logada por este Tribunal. O suscitante concordou e o pedido foi

deferido.

À audincia em prosseguimento (f is,

111/112) as partes trouxeram o acordo assinado (fls.114/131), re-

querendo a homologaçao. Foi determinada a remessa dos autos à Pro

curadoria e designado o dia 20.09.90, às 15h para homologação do

acordo.

Opina a Procuradoria pela homologa-
ção parcial do acordo, para que conste em lugar da expressão con

venço coletiva' a expressão "sentença normativa t', devendo ser ex
ciudas as cláusulas i, 2, 34 e 56 4 . Opina, ainda, no sentido
de que a cláusula 369 deve se referir apenas às mensalidades dos

empregados sindicalizados. Por fim, que a multa de que trata a

cláusula 520 deve ser destinada ao empregado prejudicado, limitan

-se a obrigaçao de fazer.

Ë o relatório.
T E T Mod. 12
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VOTO

Homologo parcialmente o acordo, LI

onforme o parecer da Procuradoria, com as seguintes restrições;

1 - como a conciliação veio com a

estrutura de convenção coletiva, a expressão "convenço coletiva'

de trabalho" deve ser substituída por "sentença normativa", e, pe

Ias mesmas raz6es, devem ser excluídas as cláusulas l, 2 9 3 e

56.

II - a cláusula 360 deve se referi

apenas as mensalidades dos empregados sindicalizados e excluída

expresso "pro rata".

III - na cláusula 37a deve constar o

direito de oposição ao no associado no prazo de 10 dias a con

da publicaçao do ac6rdao.

IV - a multa de que trata a clusu

lã 524 deve ser destinada ao empregado prejudicado, em caso d

descumprimento de qualquer das cláusulas deste dissídio.

Do exposto, homologo parcialmente

dissídio coletivo com as restriç6es constantes da fundamentação.

Assim, A O O R D A M os juízes d

Tribunal Pleno, por MAIORIA, homologar em parte a conciliação d'

fls., excluindo à.s cláusulas l - CONVENENTES; 2 - OBJETO; 3

BENEFICIÁRIOS e 56 - FORO COMPETENTE, e dando nova redação

cláusulas 364 CONTRIBUIÇXO ASSOCIATIVA - NSALIDADE, 37 - CON

TRIBUIÇXO ASSISTENCIAL e 52 - MULTA - 0BRIGAÇXO DE FAZER, a fim

de que produza os seus efeitos legais, nas seguintes bases: 4 -

REAJUSTE SALARIAL - 1 - Fica assegurado aos empregados componen

tes da categoria Profissional acordante um reajuste salarial to

v tal correspondente a 2.848,54% (dois mil oitocentos e quarenta

oito vírgula cinquenta e quatro por cento) incidente sobre os sã

lrios de 01 de setembro de 1989, sendo que a parcela percentual
TRT Mod. 12
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de 2.475,22% (dois mil quatrocentos e setenta e cinco v:Crguia vin

te e dois por cento) será implementada já nos salários de 01 de

setembro de 1990, a parcela percentual 6,37% (seis vírgula trinta

e sete por cento) em 01 de outubro de 1990 (perfazendo um acumula

do sobre 01.09.89 de 2.639,26%); e a parcela de 7,64% (sete vírgu

lá sessenta e quatro por cento) em 01 de novembro de 1990 (comple

mentando o percentual total de 2.848,54% sobre 01.09.89), reajus-

te esse assim composto: a) 1.927,21 (hum mil novecentos e vinte e

sete vírgula vinte e um por cento) correspondentes aos critérios'

legais vigentes, adotando-se, para a apiicaçao dos Fatores de re-

ajuste a evoluçao média de um salário hipotético do setor a par -

tir da última data-base; b) 17,0079% (dezessete vírgula zero zero

setenta e nove por cento) correspondentes a um fator de concilia-

ço ajustado entre as partes; e) 17,27% (dezessete vírgula vinte'

e sete por cento) referentes à diferença residual do ms de janei

ro de 1989 (diferencial entre o IPC de 70,28% para o INPC de

35,48, deduzindo-se o percentual de transação de 7,18 pactuado me

diante a alínea "e", da cláusula 4 da Convençao Coletiva de

1989); d) 6% (seis por cento) correspondente a um ganho real (poe

tulado sob a rubrica de produtividade) ajustado entre as partes

2 - A forma de reajuste pactuada assegura a compensaçao de todos'

os aumentos, reajustes, adiantamentos e abonos, compulsórios	ou

espontâneos, concedidos após 01.09.89 e até 31.08.90, salvo	os

nao compensáveis definidos no item XII da Instruço n 2 1 do Tri-

bunal Superior do Trabalho, garantido, ainda, às mpresas que

concederam aos seus empregados a diferença residual de janeiro/8

(17,27)% a nao repetiçao total ou parcial do referido percentual.

3 - Os salários dos empregados admitidos ap6s 01 de setembro de

v 1989 a ergo atuaiizado proporcionalmente ao nrnero de mes e tra1

ihados, crider	o-r	ra	ii1 •u suDerior a 15 (oui:

7e) dias, ;edo ccíno 1ie	eaIrjc rc
TRTMod. 12
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de.	'-7 (-o 'ar0 oL	ra; e eot ..... oto	:0L 0L.fl. )

7, 34 .	( : G	zo'dLo. O	O	br) oor oaUo) oa 1)1, 11..

3 - 2do, adada,	,traJo .e	j)rJa,00	c0 aia1i	roala

ia	'1' Ja:	ol j:I.	o o•	j''L -•	o 'o' 1r

:11a11i20 •i raoido do 2,41 (d:io ora1o. c2ao:;;, o aa) ::T'o (

a do 1 1 : 	Lo;o	e o	 ,	1i.

	

ooao c:,t aJ do 31))	 a	, ecaaae	'O

i.f:.$;	.i	 :iO:	 odoa;a 000 o:o),

-

com até 10 (dez) empreado5, ficar ec1uaas da o:igaoao do

i;o L(	:o. oL:ad. 5 -.	LOT	 -o,.o.::

e

vier (mensal, quinzenal, semanal, diária, por hora, por pio.duço

por peça ou tarefa), respeitados, no entanto, os direitos dos a

tuais empregados. 6 - Ficam excluídos dos Pisos Salariais os em

pregados menores aprendizes. 64 Cláusula - PISOS DOS PR0FIsSI0NA:

QUALIFICADOS - 1 - Ficam assegurados aos empregados profissio

nais qualificados das Empresas do 19 Q Grupo (do piano de enquadr

T R T Mod, 12
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mento sindical) patamares salariais nunca inferiores a: - 30%

(trinta por cento) acima do Piso da Categoria, nas Empresas qu

contem com 11 (onze) a 300 (trezentos) empregados; - 40% (quaren

ta por cento) acima do Piso de Categoria nas Empresas que contem

com mais de 300 (trezentos) empregados; 2 - Entende-se como pro

fissional qualificado todo aquele que exerce função preparada e

curso regular do SENAI, nas escolas profissionalizantes, ou elas

sificadas como tal na Carteira Profissional pela Empresa emprega

dora. fl Cláusula - HORAS EXTRAS - Durante o prazo de vigência d

presente sentença normativa as Empresas envidarao esforços para

diminuir ao mínimo possível as prorrogaç6es das jornadas de trab

lho de seus empregados. Caso cumpridas as prorrogaçes, os ernpre

gados farao jus s horas extras com os seguintes percentuais d

acréscimo: 1 - Nos dias títeis, 55% (cinquenta e cinco por cento)

2 - Nos dias de repouso obrigatório e feriados civis e religioso

100% (cem por cento), sem distinção, de modo que resulte na se

guinte forma remunerat6ria (DSR + horas trabalhadas em dobro),

ressalvadas as hipóteses mais favoráveis já existentes. 85 Clust

lã - ADICIONAL NOTURNO - 1 - As empresas que contem com até 500

(quinhentos) empregados, remunerarão as horas noturnas prestadas

pelos seus empregados entre às 22:00 horas de um dia e às 05:00

horas do dia seguinte, com um acréscimo de 25% (vinte e cinco po

cento) sobre o valor da hora diurna. 2 - Esse percentual ser. d

35% (trinta e cinco por cento) em se tratando de empresas com

mais de 500 (quinhentos) empregados. 90 Cláusula - PRÉMIO FERIAS

Pica assegurada aos empregados a antecipação de 50% (cinquenta

por cento) do valor da gratificaçao natalina instituída pela Lei

	

nQ 4.090 de 13 de julho de 1962, alterada pela Lei n 9 4.749,	d

v 12 de agosto de 1965, juntamente com o pagamento de suas farias

bastando, para tanto, que opte por esse direito no prazo de 30

(trinta) dias que antecede a concessao das farias e com a antec

T R T Mod. 12



PODER JUDICIÁRIO	 Fie • 07
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a REGIÃO

Acórdão - Continuaçâo —	 PROC.N9 TR2.DC-97/90

dncia mínima de 72 (setenta e duas) horas do pagamento das mes -

mas. 1011 Cláusula - VALE TRANSPORTE — Fica pactuado que a partici

paço de todos os empregados no custo do Vale Transporte, concedi

do obrigatoriamente, nos termos da Lei n 2 7.418, de 16.12,85 e

seu regulamento Decreto n2 92.180, de 19.12.85 serei de apenas 5

(cinco por cento). 11 Cláusula — AUXILIO DOENÇA — COMPLEMENTO —

1 - O empregado em gozo de auxílio-doença pelo INPS, do 169 (dc1

mo sexto) ao 602 (sexagésimo) dia do afastamento, receberei da em-

presa uma importânc
i
a que, somada ao valor do Benefício Previden-

cieirio, atinja o valor do seu salário contratual integral, vigen-

te época, limitada a uma ínica vez durante a vigncia do presen

te dissídio. 2 - A empresa complementarei, igualmente, até o valor

integral do 132 (décimo terceiro) ms a que fizer jus o empregado

na hipótese de seu afastamento, em auxílio-doença, ter sido por

período inferior a 06 (seis) meses durante o ano. 12 Cláusula

PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS - MULTA - 1 — Na ocorrncia de

dissoluço contratual, as empresas deverao efetuar o pagamento

das verbas rescis6rjas devidas aos empregados nos prazos legais

sob pena de, no o fazendo, a1rn da multa de que trata a Lei n9

7.855/89, pagar ao trabalhador os títulos devidos corrigidos pela
variaçao do BTN (Pró-rata die). 2 - Todavia, havendo recusa por

parte do empregado em receber as parcelas oferecidas, a empresa

poderei livrar-se da sançao acima estipulada, desde que comunique'

o fato ao Sindicato da Categoria Profissional, no mesmo prazo re-

servado para o pagamento, juntando à comunicação o instrumento da

esciso contratual com a qual nao concordou o empregado. 3 - As

disposições desta cláusula no se aplicam às hipóteses de abando-

o de emprego. 13 Cláusula — ATRASO DO PAGAMENTO DE SALRIO -MUL

A -1-Na hipótese de atraso no pagamento de sal' do 62 (sex —

o) dia útil ao 302 (trigésimo) dia do ms subse q uente, os valo -

es sero corrigidos a cada dia com base na variaço do BTN "Pra-

T R T Mod. 12



PODER JUDICIÁRIO
	

Pis .08
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6.a REGIÃO

Acórdão — Continuação—	PROC.N2 TRT.DC-97/90

rata!' (hoje BTN-F). 2 - A partir do limite previsto no item ante-

rior, além da correçao diária pelo mesmo critério previsto, have-

rã a incidência de multa de 10% (dez por cento) ao mas, ap1ic.vel

cumulativamente. 3 - Em caso de reincidência específica durante

vigência deste dissídio o atraso do 62 (sexto) dia iít±1 ao 302

(trigésimo) será penalizado, ainda, com urna multa de 5% (cinco

por cento). 4 - A multa prevista nesta cláusula somente é aplicá-

vel aos salários incontroversos, assim, entendidos aqueles cujo

direito ao recebimento nao esteja a depender de decisão judicial.

145 Cláusula - ATESTADOS MÉDICOS - Nos termos previstos nos § 1

(primeiro) e 22 (segundo), do art. 79, do Regulamento de Benefíci

os da Previdência Social - Decreto n 2 83.080/79 - as empresas que

possuem serviços médicos próprios ou em convnio, se responsabili

zaro pelos exames médicos para abono de faltas, somente encam.i -

nhando os mesmos à Previdência Social quando a duraçao da incapa-

cidade ultrapassar a 15 (quinze) dias, ressalvadas as emergências

legais, bem como as hipóteses mais favoráveis já existentes. Pari

grafo 1 - Para as empresas enquadradas nas hipóteses acima, as do

enças dos empregados serao comprovadas mediante atestados rndicos

expedidos de acordo com a ordem de preferncia estabelecida no §

22 (segundo), do artigo 62 (sexto), da Lei n 2 605, de 05.01.49,

ressalvadas, ainda, as emergncias legais. Parágrafo 2 - Os ates-

tados médicos expedidos na forma do parágrafo 12 (primeiro) su -

pra, somente, terno validade para fins de abono de faltas, com a

	

Dbservancia das formalidades previstas na Portaria n 2 3.291,	de

0.02.84, do M.P.A.S. Parágrafo 3 - Salvo os casos de força maior

omprobatrja do impedimento para entrega, os atestados módicos

xpedidos por médicos que no sejam da própria empresa deverão

v 3er a esta entregues no prazo malximo de 48 horas (quarenta e oito)

ioras iíteis de sua expediçao, sob pena de no terem eficácia para

rins de abono de faltas. 15 Cláusula - CRECIS - 1 - As empresas
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que contem com mais de 30 (trinta) mulheres, empregadas maiores'
de 16 (dezesseis) anos, providenciarao local destinado à guarda'
dos filhos das mesmas, em idade de ainamentaçao ou celebrarão con
vnios com creches oficiais ou credenciadas pelos 6rgaos pibli -
cos. 2 - Enquanto nao adotada uma das alternativas acima, reem -
bolsarao suas empregadas, at o limite mensal de 15 (quinze)
BTN's (Bônus do Tesouro Nacional), das despesas comprovadamente'
realizadas com a guarda e assistência de filhos (legítimos ou ie
galmente adotados) de O (zero) a 6 (seis) meses de idade em cre-
ches credenciadas e/ou conveniadas com 6rgos piíblicos. 164 Cl.0
sala - QUALIFICAÇZO NA CTPS - Todo ajudante ou meio oficial,
qual seja, empregado no qualificado, que substitua, em caráter'
definitivo, um profissional, deverá ter sua carteira profissio -
nal classificada, como também perceber o mesmo salário do substi
tuido, após o prazo de 90 (noventa) dias da substituição, respei
tando—se, ainda, às disposições da Siímuia 159 do TST, consideran
do—se a substituição temporária toda aquela em que o empregado '
substitui outro sabendo que retornara à sua funçao efetiva, como
nos casos de farias, excetuando—se as substituições eventuais de
qualquer natureza. Parágrafo iinico - Pica estabelecido que ao e
pregado admitido ou promovido para a mesma funçao de outro empre
gado demitido sem justa causa, será assegurado o pagamento de sã
]Ário igual ao do empregado de menor salário na furçao, sem se
considerar as vantagens pessoais. 17 9 Cláusula - EMPREITEIRAS -
Ressalvadas as hiptteses legais, as empresas metaliirgicas que ti
verem nas suas instalações prestadoras de serviços trabalhando
no mesmo ramo de sua atividade produtiva inetaliirgica, deverão
ter seus trabalhadores registrados pelas pr6prias metalúrgicas .

v Outrossim, as empresas metalúrgicas que legalmente contratarem
serviços de terceiros, envidarão esforços para que as mesmas cum
pram a legislação trabalhista, demonstrando tal intençao, inse -
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rindo tal obrigaçao nos competentes contratos de prestaçao de sei

viços. 18 Cláusula - SALÁRIO EDUCAÇÃO - As empresas que contem

com mais de 100 (cem) empregados, nos termos previstos na instru-.

ço nQ 85 de 01 de dezembro de 1987, do Ministério da Educaçao,

farao reembolso dos valores do sal.rio-educaçao, trimestralmente,

aos seus empregados beneficiários, nos termos da referida norma

jurídica. 19 Cláusula - COMPROVANTES DE PAGAMENTOS — As empresas

ficam obrigadas a fornecer comprovantes de pagamentos da remunera

ço de seus empregados com a discriminaçao das import&ncias pagas

e dos descontos efetuados, em papel contendo a sua identificaço.

20 Cláusula - RESSARCIMENTO DE DESPESAS - SERVIÇO EXTERNO — Fica

assegurada aos empregados que executem serviços externos uma aju-

da-de-custo ou diária compatível com as despesas decorrentes des-

se trabalho externo (transporte, a1imentaço 1 hospedagem, etc.) ,

ficando certo que a respectiva verba nao tem natureza salarial pa

ra fins trabalhistas, previdenci.rios e tributários, à considera-

çao de que se destina, exclusivamente, a ressarcimento de despe -

sas comprovadas. 210 Cláusula - FORMULiRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCI -

AL - As empresas deverão preencher os formulários exigíveis para'

benefícios da Previdência Social no Prazo mximo de 5 (cinco)

dias iíteis quando se tratar de auxílio doença e 20 (vinte) dias

corridos quando se tratar de aposentadoria ou abono de permann -

da, a contar do requerimento por parte do interessado. 22 Cláu-
sula - FORNECIMENTO DE FARDAMENTO E EPI'S - As Empresas se obri -

gam ao fornecimento gratuito de fardamento, quando por ela exigi-

dos, bem como de equipamentos de proteçao individual EPI's, quan-

do exigíveis por lei, obedecidas às normas internas quanto a pra-

zos e condiçes de fornecimento. Parágrafo 1 - Extinto ou rescin-

v dido o contrato de trabalho, devera o empregado devolver os equi-

pamentos e/ ou uniforme de seu uso e que continuarao de proprieda

de da empresa empregadora. Parágrafo 2 — As empresas fornecero
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os EPI's mediante recibo, ficando o empregado obrigado ao seu u -

so, salvo as hipóteses de inadequaço ou imprestabilidade compro-

vada dos mesmos equipamentos. 23 4 Cláusula - REDUÇÃO DOS INTERVA-

LOS PARA. REPOUSO E ALIIvtENTAÇO. As empresas que mantiverem refei-

t6rios em funcionamento, dentro dos parametros legais, e que tra-

balhem ou venham a trabalhar em turnos, podero reduzir o inte

lo para repouso e alimentação de todos os seus empregados, para

te 30 (trinta) minutos, ficando dispensada, em tais casos, a mar

caço de ponto nesse intervalo, consoante o permissivo constante

da Portaria Ministerial n 2 3.082, de 11.04.84. 244 Cláusula -

RROGAÇXO DE JORNADA DE TRABALHO - INTERVALOS - As empresas que

mediante sistema legal de prorrogação de jornada de trabalho, ut

lizarem turnos superiores a 04 (quatro) horas, ficarao dispensa

das do cumprimento do intervalo previsto no Pará grafo 12 (primei

ro) do artigo 71 da CLT, propiciando aos empregados um menor tem

po de permanência no estabelecimento, sem prejuízo das situaçes

mais favoráveis j. existentes. 25 9 Cláusula - PRORROGAÇÃO DA JOR

NADA DE TRABALHO - MULHERES  E MENORES - 1 - As empresas componen

tes da Categoria Econm.ica Acordante, para a celebraçao ou reno

vaço de acordo de prorrogação e/ou compensação com prorrogaço

da jornada de trabalho de seus empregados - mulheres e menores

encaminharão a comunicaço ao Sindicato Profissional Acordante

que, na forma do Artigo 617 da CLT, assumirá o compromisso, leg

mente estabelecido, e, caso nao ocorra a hipótese prevista no

12 (primeiro) do mesmo dispositivo, compromete-se a protocolar

competente acordo coletivo na DRT no prazo de 30 (trinta) dias,

enviando, de imediato, cópia à empresa interessada. 2 - O Sindica

to da Categoria Profissional, nas hipóteses previstas no item 111"

v supra, logo após a aprovaço da proposta pela assembléia, se com-

promete a entregar empresa declaração dando conta da rnatria a-

provada, assinada pelo seu presidente ou diretor que o represen
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te , o que poderá' ser suprido pela entrega de cópia xerox da A-

ta da Assembléia devidamente assinada, tudo sem prejuízo do esta-
belecimento no item 1 1" desta cláusula. 2611 Cláusula - CARTA AVI-

SO DE DISPENSA - O Empregado dispensado por falta grave devera'

ser avisado do fato, por escrito e contra recibo, esclarecendo os

fundamentos jurídicos da deliberaçao, sob pena de gerar presunção

de dispensa imotivada, ressalvados os casos de abandono de empre-

go. Parágrafo único - Nas hipóteses de rescisões de contratos de'

trabalho, inclusive por justa causa, o Sindicato Profissional no

poderá recusar a homologação, a menos que haja recusa expressa do
empregado demitido, sendo-lhe facultada a aposiçao da ressalva

que julgue conveniente, bem como o ajuizamento de reciamaçao tra-

balhista, ficando entendido que o Sindicato somente reconhecerá

as hipteses de justa causa quando reconhecidas em juízo. 27MI	-

Cláusula - ADIANTAMENTO DE SAlÁRIOS - As empresas garantirão um a

diantamento salarial de 35% (trinta e cinco por cento) do valor

do salário-básico mensal, limitado ao valor que corresponda aos

salários já vencidos na quinzena, permanecendo inalteradas as si-

tuações mais benéficas existentes. 284 Cláusula - PAGAMENTO DE SÃ

IÁRIO - LOCAL E HORA - O pagamento dos salários será efetuado em

ia útil e no local de trabalho, dentro do horário do serviço, ou

no míximo, at 5 (cinco) minutos aps o encerramento deste, pro -

cessando-se ininterruptamente. 29 q Cláusula - CARTA REFERÊNCIA -

ks Empresas nao exigirao carta de apresentaço dos candidatos a

emprego. 3O Cláusula - REFEITÓRIO - As empresas que contem com

nais de 150 (cento e cinquenta) empregados ficam obrigadas a man-

ter local adequado para que seus empregados tomem suas refeições,

obedecidos os parmetros legais. 31 4 Cláusula - P18 AUSÊNCIA EM -

REGADO PARA RECEBIMENTO - 1 - O Sindicato Patronal Acordante se

ompromete a expedir instruçao as suas associadas no sentido de

elebrareni convenio a fim de procederem ao pagamento do P13 na
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pr6pria empresa. 2 - Necessitando o empregado ausentar-se para

recebimento do P15, as horas de ausência no serão consideradas

no DSR, férias e 132 (décimo terceiro) salairio, podendo o emprega

do optar pelo recebimento das horas mediante compensação, com

balho, das mesmas na semana ou nas subsequentes, dentro do pr6p1l

o mas. 3 - As horas de ausncia para os fins previstos no item

11 2" supra ficam limitados ao equivalente a meia jornada de traba-

lho. 329 Cláusula - READMITIDOS — CONTRATO DE EXPERIËNCIJ- 1 —

No será celebrado contrato de experiência nos casos de read.mis -

são de empregados para a mesma fu±.çao anteriormente exercida na

Empresa, ou para quem haja trabalhado anteriormente na Empresa na

mesma função, por mais de 60 (sessenta) dias, como mao-de-obra

teraporairia; 2 - Será, ainda, dispensado o contrato de experincia

para os profissionais qualificados com mais de 5 (cinco) anos de

exercício comprovado na mesma função, em outra empresa do mesmo

ramo de atividade e porte análogo. 33 0 Cláusula - DEMISSXO COITI

VA — 1 - Na hipótese de empresa com mais de 50 (cinquenta) empre-

gados proceder demissao coletiva, o prazo de aviso prévio fica au

mentado de 50% (cinquenta por cento). 2 - O mesmo acréscimo tam -

bem se aplica ao caso de conversão do aviso prévio em dinheiro.

3 — Para efeito da apiicaçao dos itens 11 1" e 11 2" desta cláusula

considera-se demissão coletiva quando a empresa com mais de 100

(cem) empregados, no período de 30 (trinta) dias, demitir 5% (cm

co por cento) ou mais, do seu quadro de pessoal, e a empresa com

mais de 50 (cinquenta) a menos de 100 (cem) empregados, demitir

em igual período, 10% (dez por cento) do seu efetivo, a menos que

se readmita novos empregados garantindo o nível de emprego. 4 -

No se aplica as disposiçes da presente cláusula às hipteses de

v encerramento das atividades das empresas no Estado de Pernambuco,

decorrentes de força maior ou dificuldade econômica, devidamente'

comprovadas perante a Delegacia Regional do Trabalho ou juízo com
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ou juízo competente. 5 - No serao consideradas para a caracteri-

zação de demissão coletiva as rescis6es nos términos de contrato'

por prazo determinado. 6 - O aviso especial previsto nesta clus

lã nao será cumulativo com a penalidade prevista na Cláusula Qua-

dragésima Segunda, prevalecendo ante aquela. 344 Cláusula - AOl -

DENTES DE TRABALHO - DIVIJLGAÇZO - As empresas, com mais de 50

(cinquenta) empregados, se obrigam a afixar em quadro de aviso

pelo prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas, trimestrmente

c6pia do anexo 1, da NR-5, da .k'ortaria ng 3.214, de 08.06.78, beL

como, por igual prazo de exposição, as ocorrências de acidentes

de trabalho fatais, até 48 (quarenta e oito) horas do evento. 35

Cláusula - AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL - 1 - Fica assegurado aos e

pregados, a partir do 59 (quinto) ano de serviço ininterruptos n

empresa, um acréscimo no aviso prévio equivalente a 5 (cinco)

dias por cada ano que ultrapassar o 59 (quinto) ano de serviço 1

vantagem essa que se estenderá até o 10 9 (décimo) ano de serviço,

quando a mataria passarei a ser regulada pelas disposiçes da C1t

sula Quadragésima Segunda. 2 - Quando do regulamento do aviso

prévio proporcional por lei, preva1ecerá a norma mais benéfica p

rã os empregados, sem acumulação de vantagens. 36 - Cláusula -

CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA - MENSALIDADE - Sem prejuízo das sançe

previstas no parágrafo iínico do art. 545 da CLT, as mensalidades

para o Sindicato descontadas dos empregados, sindicalizados,

vergo ser recolhidas atéo 102 (décimo) dia do ms subsequente

do desconto, sob pena dos valores serem corrigidos, a partir

ento, com base na variação diária do BTN,até a data do efetivo

recolhimento. 374 Cláusula - CONTRIBUIÇ.O ASSISTENCIAL - 1 -

Empresas integrantes da Categoria Econamica descontarão de seus

v empregados, associados ou no a verba assistencial, em favor

Sindicato dos Trabalhadores, equivalente a 3% (três por cento)

Idos salsírios de setembro/90, limitados a um teto m.ximo salarial
T R T Mod. 12
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de desconto de Cr$50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros) o que cor -

responde a uma taxa m,xima de Cr$1.500,00 (hum mil e quinhentos

cruzeiros), assegurado o direito de oposição do n go associado, nc

prazo de 10 (dez) dias a partir da data da publicação do ac6rdao.

2 - Para os empregados mensalistas o desconto ocorrera até o dia

30.09.1990, enquanto que, para os empregados semanalistas, o des-

conto ocorrerá semanalmente, a partir de 21.09.901 inclusive,	e

o recolhimento em ambos os casos devera ocorrer até o dia*31.10

1990; 3 - As importncias descontadas deverão ser depositadas na

conta corrente nQ 2.722.7, do Banco do Brasil - Agncia MetropojJ.

tana - 14 - v. Dantas Barreto, n 2 541, encaminhando xerox do com

provante do depósito juntamente com a indicaçao do nímero total

de empregados contribuintes ou, no mesmo prazo, deverão tais im -

ortncias ser recolhidas diretamente na tesouraria do Sindicato,

a Praça Maciel Pinheiro, n 2 357, 3Q andar; 4 - Para as empresas'

com 10 (dez) ou menos empregados, o percentual de 3% (três por

cento) incidirá sobre o salário mínimo, para os que percebem sala

rio mínimo. 5 - Fica assegurado aos empregados o direito de oposi

ao desconto, manifestação essa que deverei ocorrer, por escri-

to até 20 (vinte) dias ap6s o início de vigência do presente dis-

ídio pessoalmente no Sindicato, comprometendo-se o 6rgao classis

a a encaminhar o comprovante a. Empresa no prazo de 5 (cinco)

ias; 6 - As empresas nao abonarao as horas de ausncia do empre-

ado para o exercício da oposiçao, justificando-a, apenas, median

e a competente comprovaçao; 7 - Toda e qualquer reciamaçao judi-

ial ou extra juUcial relacionada ao desconto referido serei de

nteira e exclusiva responsabilidade do Sindicato dos trabalhado-

es. .38 9 Cláusula - LICENÇA NXO REMtJNERADA - As empresas concede

o licença nao remunerada aos seus empregados que inscrevam-se

omo participantes de cursos, semineirios ou congressos desde que'

bedecidas às seguintes condiçes: Máximo de 1% (hum por cento) 1
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ao ano do efetivo da empresa, garantindo-se o mínimo de 01 (hum)'

por empresa; Somente urna mnica vez no ano por empregado, mximo

de 5 (cinco) dias corridos por evento; Comunicaço à empresa co

antecedência de 30 (trinta) dias; No coincidência de mais de O

(um) empregado por setor de trabalho, em cada evento, 39 â C1USU

lã — CIPS — EIIÇES — 1 - as empresas convocarao as eleições d
Suas CIP2S por EDIT..L afixado em local de fci1 acesso, preferen

cialmente em quadro de aviso, num prazo mínimo de 45( quenta

cinco) dias do te'rmino dos mandatos vincendos; 2 - O EDITAL dev

rã conter: kL data e hora das Eleições, o prazo e o local para

inscriço de candidatos; a data, a hora e o local da apuração

3 — Os candidatos deverão receber, no ato de suas inSCriçe5,co
provantes contendo a data e a hora que se habilitaram ao Processo

Eletivo; 4 — O prazo para incriço de candidatos no poderá ser

inferior a 15 (quinze) dias; 5 - O Processo Eleitoral das CIPS

serla coordenado pelo Serviço de Medicina e Segurança do Trabalho'

da empresa e acompanhado pelo Vice-Presidente, representante dos'

empregados na CIP.. existente. 40 Clusula - QUADRO DE AVISOS -

i - As empresas com mais de 50 (cinquenta) empregados se comprome

tem a afixar em quadro de aviso comunicados de interesse geral d

categoria, constantes de papel timbrado e subscrito pelo preside

te do Sindicato da Categoria Profissional ou o seu eventual subs

tituto, os quais sero encaminhados ao setor competente da empre

sã, incumbindo-se este de sua afixaço dentro do prazo de 24(vin

te e quadro)horas ou primeiro dia útil subseqtiente,desde que n

se trate de mate'ria de cunho político-partidário e nao seja ofen

siva à moral de terceiros(pessoas físicas ou jurídicas). 41Clu

sula-GARNTL. S AO EPREGDO ESTUDNTE-ABONO DE FLTS- l- facul

tado ao empregado-estudante ausentar-se dos serviços para a. real

açao de exames escolares programados por estabelecimentos de en-

ino de l Q (primeiro) e 2 9 (segundo) graus, universit&ios ou de
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formação profissional, desde que comunique a empresa, por escri -

to, com 72 (setenta e duas) horas de antecedencia, sujeitando-se,

ainda, a apresentação de comprovantes de rea1izaço do exame em

igual prazo. 2 - Fica facultado empresa, após a comunicação a

que alude o item 11 1" supra, adequar o horário de trabalho do em -

pregado, mediante compensação, a fira de propiciar a ausncia do

mesmo, sem prejuízos dos serviços, no que deve anuir o empregado.

3 - Utilizando-se, ou nao, a empresa da faculdade previs no 1 -
tem 11 2" acima, será assegurado ao empregado a remuneraçao das ho-

ras de ausncias e sua consideraçao no tempo de serviço. 420 Olát

sula — GARANTIA DO TRABALHADOR COM MAIS DE 10 ANOS NA EMPRESA.

1 - Os empregados com mais de 10 (dez) anos na empresa, sendo

tivadamente demitidos, deverao ser previamente avisados com ante

cedência de 60 (sessenta) dias. 2 - Aos empregados que, nas cond

çes do item anterior, contarem com mais de 40 (quarenta) anos d

idade, será assegurado o direito de serem previamente avisados

com mais 05 (cinco) dias, por cada período de 12 (doze) meses qu

eventualmente exceder ao tempo de serviço de 10 (dez) anos de

presa. 3 - Na hiptese de aviso indenizado, os períodos previs
nos itens 11 1" e 11 2*1 desta cláusula que ultrapassem o prazo de

(trinta) dias, serao transformados em indenizaçao equivalente

prazo dilatado, incorporando-se, o aludido prazo, ao tempo de se

viço, para todos os fins de direito. 43 4 Cláusula - GARANTIA D

EMPREGO A GESTANTE - 1 - As empregadas gestantes no poderao se

demitidas a partir da confirmaçao da gravidez até 6 (seis) meses

após o parto, salvo por justa causa devidamente comprovada, acor

do homologado ou trxnino de contrato por prazo determinado. 2

A empregada que, quando demitida, julgar estar em estado gravídi

v co deverá apresentar-se a empregadora,munidadconipetente comprov

ço médica, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, conta

dos da rescisao contratual, sob pena de no mais poder postular

T R T Mod. 12



D

FO[JtR JUDICIÁRIO
JUSTIÇA 00 TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a REGIÃO

1

Fis. 18

icórdão — Continuação-
	PROC.N9 TRT.DC - 97/90

A
quanto a permanencia no emprego e/ou salários do período de

tia, entendendo-se esta como inexistente em decorrência da renin

eia teita configurada. 44 Cluula - GARANTIA DO READAPTADO -1

A empresa garantirá o emprego ao seu empregado durante o prazo d

90 (noventa) dias, contados, a partir do retorno às atividades a

pós período de readaptaço profissional a cargo da Previdência 3

dai. 2 - Sendo a reaaaptaçao profissional resultante de acident

de trabalho, o prazo de garantia de emprego será de 120 (cento

vinte) dias. 459 Cláusula - GARANTIA =REGADO PORTADOR DE ESTAB

LIDADE DECENRIA - FGTS - As empresas repassaro para os seus em

pregados portadores de estabilidade decenria, no ato da extinç

dos seus contratos de trabalho por motivo de aposentadoria, 80%

(oitenta por cento) do valor do FGTS depositado, acrescido dos

competentes juros e correço monetária, nas contas vinculadas, i

dividualizadas em nome dos empregados das empresas ressalvadas a

hipóteses mais favoráveis praticadas pela empresa, caso em que,

benefício nao será cumulativo com a vantagem pactuada nesta c1.0

sula. 46 Cláusula - GARANTIA DE E1VTPGADO ACIDENTADO - 1 - A em

presa garantirá o emprego ao seu empregado durante 90 (noventa

dias contados da cessaçao da prestaço previdenciria, desde que

o período de afastamento, por motivo de acidente de trabalho o

doença profissional, seja igual ou superior a 90 (noventa) dias ;

2 - Se, nas circunst.ncias acima, o acidente resultar em perda de

membro, a garantia se estendera. a 150 (cento e cinquenta) dias ;

3 - Na hiptese do empregado afastado por acidente de trabalho ou

doença profissional data do pagamento da folha salarial da Em -

presa nao haja, ainda, recebido a prestaçao previdenci.ria, a Em-

presa adiantara., na mencionada data, o valor do benefício, a sei

v descontado quando do recebimento da prestaçao previdenciíria. 47

Cláusula - GARANTIAS AO EMPREGADO ESTUDANTE - IiORJRIO DE TRABALHC

Havendo necessidade de prorrogação de Jornada de trabalho, o em
T R T Mod 12
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pregador se compromete a convocar, prioritariamente, o não estu *

dante, dentre os que estejam habilitados aos serviços a serem cuii

pridos. 48 4 Cláusula - GARANTIA DO PRÉ APOSENTADO - 1 - Aos emprE

gados que, contando com mais de 15 (quinze) anos de serviços na

empresa, estejam a menos de 8 (oito) meses para o implemento d

aposentadoria, por velhice ou tempo de serviço, ser-lhe-á garant

do o emprego durante o aludido período, salvo cometimento de jus

ta causa devidamente comprovada, ou acordo homologado. 2 - Ao me

no direito Íará jus o empregado que, contando com mais de 20 (vi

te) anos de serviço na empresa, esteja a menos de 12 (doze) me

ses para o implemento da aposentadoria. 490 Cláusula - GARANTIA

APLICÁVEL A COMISSXO SALARIAL - 1 - Os membros da comissao de sa
o

1.riosda categoria profissional, atualmente na qualidade de em

pregados, e que assinam este instrumento, a partir do momento

que este dissídio se torne juridicamente valido, terão garantia

de emprego, entendendo-se como tal, a proibiçao de despedida inc

tivada, até 28.02.91. 2 - Na hipótese de demissão sem justa caus
entre 01.03.91 a 31.08.91, será assegurado ros mesmos membros d

comissão salarial um aviso prévio mínimo de 120 (cento e vinte)

dias. 50 Cláusula - GARANTIAS GERAIS - 1 - Picam asseguradas a

condiçes mais favoráveis ora existentes em cada empresa, decor

rentes de acordos individuais ou coletivos, ou por liberalidade

da empresa, com relação a quaisquer das cláusulas constantes dês

te dissídio. 2 * As a.teraçes legislativas supervenientes mais

favoráveis prevalecerão ante as disposiç6es aqui contidas, nao

sendo com estas cumulativas. 51 Cláusula - GARANTIA DE EMPREGO

1 - A partir de 01.09.90, e durante 60 (sessenta) dias, será ass

gurada garantia de emprego aos empregados da categoria profissio

v nal. 2 - No se aplica a garantia de emprego prevista no item "1

acima às hipoteses de rescises contratuais em decorrência de fé

chamento do estabelecimento eia nosso Estado, em decorrência de
T R T Mod. 12
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ficuldades eeon6mieas, durante o prazo mencionado de 60 (sessen-

ta) dias. 524 Cláusula - MUITA 0BRIGAÇES DE FAZER - À inobserv

eia às obrigações de fazer estipuladas na presente sentença norma

tiva, acarretará uma multa no valor correspondente a 200% (vinte

por cento) no valor de referência Regional para o empregado prej

dicado. 53 Cláusula - LICENÇA PATERNIDADE - O empregado fará ju

à licença-paternidade a partir do primeiro dia de trabalho após

data de nascimento do seu filho, devendo comprovar o fatèmedian

te declaração do hospital ou profissional de saúde responsável p

lo parto, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o término

da licença, bem como providenciar o competente registro de nasci

mento durante o prazo de licença, sob pena de caracterizar-se

aludida licença-paternidade como falta injustificada. 544 ClEiusu

lã - REDUÇ0 DA JORNADA - Na forma disposta no art. 22 (segundo
da Lei nQ 4.923, de 28 de novembro de 1965 1 tendo em vista a atu

ai conjuntura econ6mica e visando a prevenir demissões de traba

lhadores, poderá ser estabelecida redução da jornada de trabalho

sem reduço de salários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento), podendo ocorrer tal reduço em numero de dias ou horas d

trabalho, abrangendo todas as áreas do estabelecimento ou setore

de atividades, inclusive a diretoria, sendo as horas reduzidas '

)bjeto de compensaçao posterior, mediante acordo coletivo de pror

rogaao de jornada, respeitados os limites legais. 55 8 Cláusula

DESCONTOS AUTORIZAÇO - 1 - Na forma do art. 462 da OLT, ficam

permitidos os descontos nos salários dos empregados, desde que o

riginEirios de convnios módicos, farmácia, tica e livraria, sdn

do suficiente, urna umnica autorização individual escrita do empre

gado. 2 - Ajustam, ainda, as partds a manutenção dos descontos h

v je já praticados, resultantes de acordc individuais ou coletivos

celebrados. 575 Cláusula - VIGÊNCIA - A presente sentença normat

vã vigorará de 01 de setembro de 1990 a 31 de agosto de 1991, so

T R T Mod. 12
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mente produzindo seus efeitos jurídicos a partir da data da publi

caço do acrdo. Vencidos os Exmos. Srs. Juizes Valmi.r Lima, Jo-

ão José Bandeira que deferiam a cláusula 36-Contribuiço Associa

tiva, conforme o pedido, e os Exmos. Srs. Gilvan Caldas de á Bar

reto, Valmir Lima e oo José Bandeira que na cláusula 37 - Con-

tribuiço Assistencial no asseguravam o direito de oposição ao

no associado, no prazo de 10 (dez) dias a partir da data da pu -

blicaçao do acrdo. Custas pelo Sindicato Suscitado calcb.1adas

sobre 10VR.

Recife, 20 de setmbro de 1990

Milton Lyra Juiz Presidente do

Tribunal He
	

do Trabalho

Perna d Ca
	

/ Juiz Relator

Procurado	giona do Trabalho

vr
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Recebidos nesta data.

Re	12 OUT 1990

Chefe do SPA

EERTID7O

CERTIFICO que pelo 0fTRT—SPA—nQJ/j,_

as conciusoes e a ementa do acordao foram remetidas a

Imprensa Oficial do Estada, resta data,

uí 9_____

Chefe do Setor e PuhLicaçao de

A co r d 300

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA	iSTIFA

PROC. NQ TRT — c

CERTIFICO que as concluses e a ementa do

acrdo fpram publicadas no Di á rio da Justiça do dia

o? Nov 1990

A cc i f e, _j5jçjQ
Chefe do Setor ^¥17^ caç Z o de-

Acç3rd os



CERTIDÃO
CERTIFICO que trartcorrko o prazo

legal, no foram interpostos quisçuer recir-

505 nos autos do proc. TRT- '9 C ctdl (

Recife, 22	V 1990
reter d.

•1

REMEA

NESTA DAT: FAÇO r	L:STS AUTOS

À ECT.

RECF	 DE 1O.

£

rc	i.I14../4L2
Àsl 3rcs
Do (a)
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: SECRETARIA JUDICIÁRIA DO TRT DA SEXTA REGIXO

: SINDICATO DAS INDT.ÍSTRIAS METADURGICAS, MECÂNICAS E DE

MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Rua VIscondessa do Livramento,130 - Boa Vista - Nesta

PARA

ASSUNTO: INTIMAÇX0 ( PAGAMENTO DE CUSTAS)

Pica esse Sindicato pela presente, intima

do para efetuar o pagamento da quantia de C4592,91 (quinhentos
e noventa e dois cruzeiros e noventa e hum centavos) ., referente
s custas processuais devidas nos autos do processo TRT.-DC-.970

entre partes: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDtSTUIAS META -
LI5RGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL =RICO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO, suscitante e SINDICATO DAs, IND1STRIAS 1fi1ALiRGICAS, MECÂ-
NICAS E rE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PLL'i .. O, suscita -
dos, face aos termos da certidao de fls.159 9 dos autos do pro -
cesso supracitado.

Dada e passada nesta cidade do Recife—Pe,
aos vinte e trs dias do ms de novembro de mil novecentos e no
venta.

Eu, Selma Mulatinho de Queiroz datilogra-
fel a presente, que vai assinada pelo Ilmo. Sr. Diretor da Se -
cretaria Judiciária.

-

CLÓVIVIALEN9Â ALVES flLHO

Díretor aSecreariaca

do TRT da Sexta Regiio,

Ci

TRT . Mod. 45
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SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALURICAS MECÂNICAS
MATERIAL ELÉTRICODO ESTADO DE PERNAMBÚDO

J4	JLr1

TRT	'r
6a. Região

F1s7_i1

í

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente do Egrgio Tribunal Regional do Traba-

lho da Sexta Região

ínI

LJ

i

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, ME

CÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO nos autos do

Processo TRT-DC 97/90 que lhe moveu o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO

DE PERNAMBUCO, por seus advogados, vem juntar aos autos, em duas vias

o comprovante do Recolhimento das Custas Processuais.

Pede Deferimento

Recife, 04 de dezembro de 1990

Jer8nimo de Holanda Cavalcanti

OAB 6538-PE

Pedro Luiz Gonçalves S. da Silva

OAB 10.131-PE

o

Rua Viscondessa do Livramento, 130 - Derby - Recife - PE - CEP 52.010 - Telefones: 222-2244 - 222-2129 Telex (081) 2470
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Documento de Arrecadação
de Receitas Federais-DARF

IMPORTANTE
É INDISPENSÁVEL O CORRETO E
LEGVEL PREENCHIMENTO DO
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CPFICGC

EXERC(CIO	105 PERIODO DE APURACÂO	106 PR

1990
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1 PARA USE
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08 032 856/000I-50
02 RESERVADO

2 _
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AVIA CL .'LIJCV.IErITO

- CEP 52.010	 r E OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO CORRETO
Racife - PE
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OUTROS IIVFORMSCSES PREVISTAS EM IRSTR'JCOES

Suscitante: Sindicato dos Trabalhadores
nas INds. Metalúrgicas Meca
nicas e de Material Eltrj-

1	 co do Estado de Pernambuco.
Iprocesso TRT -DC 97/90

592,91
1 VALOR DA CORRE000 MONETARIA

EM CASO DE DÚVIDA
SOBRE O PREENCHI-	12 VALOR DA MULTA

MENTO DO DARF
PROCURE O ÓRGÃO	13 VALOR DOS JUROS DE MORA

DA SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL	14 VALOR TOTAL	

592,91
UTENTICACÃO MECÂNICA SOMENTE NAS 1° o 2 VIAS (CONFIRA O VALOR TOTAL, CAMPO 14)

E(	C1	61,
	 5r-1Ç
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